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 Muitos são os estudos nacionais e internacionais que têm enfatizado o papel 
dos sistemas de avaliação externa de escolas na melhoria da educação. 
Concluído o primeiro ciclo da Avaliação Externa das Escolas (AEE), a 
Inspeção-Geral de Educação e Ciência (IGEC) introduziu algumas alterações 
ao modelo deste programa, como seja, a obrigatoriedade das escolas 
apresentarem um plano de melhoria na sequência da avaliação externa. 
Paralelamente criou a atividade de Acompanhamento da Ação Educativa 
(AAE) (do programa de acompanhamento da IGEC), centrando-se no 
acompanhamento das estratégias implementadas por cada organização 
educativa na sequência da AEE.  
Recorrendo ao estudo de caso e investigação-ação para analisar e interpretar 
o impacto destas medidas e contribuir para o aperfeiçoamento e a tomada de 
decisão no que diz respeito a estes programas, concluímos que a introdução 
do Plano de Melhoria (PM) no modelo (2.º ciclo) tornou a Avaliação Externa 
das Escolas mais consequente e constituiu-se como uma oportunidade de 
melhoria efetiva na prestação do serviço educativo da escola. O 
Acompanhamento da Ação Educativa teve muito impacto na implementação 
do PM, tendo contribuído para o desenvolvimento focalizado e estratégico de 
uma cultura de aperfeiçoamento institucional.  
O Agrupamento onde foi realizado o presente estudo investiu na prossecução 
de uma cultura de melhoria, exigência e responsabilidade, visando o 
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Many national and international studies have emphasized the role of the 
schools’ external evaluation systems on the process of improving education. 
With the first cycle of the Avaliação Externa das Escolas (AEE) completed, the 
General Inspectorate of Education and Science (IGEC) made some changes to 
the format of this program, such as the compulsory presentation by the schools 
of an Improvement Plan following the external evaluation. At the same time it 
was created the activity of Acompanhamento da Ação Educativa (AAE) (IGEC 
monitoring program), focusing on the monitoring of the strategies implemented 
by each school following the AEE. 
Using the case study method and investigation-action to analyze and interpret 
the impact of these measures and to contribute to decision-making 
improvement regarding these programs, we conclude that the introduction of 
the Improvement Plan in the model (2nd cycle) brought awareness to Avaliação 
Externa das Escolas and became an effective opportunity for improvement in 
the provision of school education service. The Acompanhamento da Ação 
Educativa had much impact on the implementation of the Improvement Plan 
and contributed to the development of a more focused and strategic 
institutional culture of improvement. 
The school network in which this study was conducted has invested in pursuing 
a culture of improvement, accuracy and responsibility, focused on the 
increasing of the processes and the results’ quality. 
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Para que se compreenda melhor a pertinência da investigação que realizámos, 
contextualizamos, seguidamente, este estudo no quadro legal e nas dinâmicas atinentes às 
ações de melhoria institucional no quadro educacional do nosso país. 
O sistema educativo português, nos últimos anos, tem vindo a reforçar a autonomia das 
escolas enquanto instrumento de responsabilização e melhoria do seu trabalho (Gama, 
2008; CNE, 2012). A autonomia procura valorizar a diversidade de caminhos, na qual o 
Projeto Educativo se assume como exemplo de abertura a diferentes soluções, tendo em 
conta os contextos particulares de cada escola (Costa, 1991), reforçada pela celebração de 
contratos de autonomia entre as escolas e o Ministério da Educação e Ciência (MEC): 
“(…) o Ministério da Educação e Ciência reconhece a importância da atribuição de uma maior 
flexibilidade na gestão do currículo às escolas com contrato de autonomia, conferindo a estas 
unidades orgânicas uma maior capacidade em adotarem processos de gestão flexível do currículo 
adequados aos seus projetos educativos e curriculares.” (Portaria n.º 44/2014 de 20 de fevereiro). 
Por seu lado, a IGEC (Inspeção-Geral da Educação e Ciência) tem vindo a implementar 
metodologias de trabalho reguladoras do sistema educativo, no respeito pela autonomia da 
escola, fomentando a intervenção dos diferentes elementos da comunidade educativa como 
principais autores e intérpretes de medidas que visem a melhoria do desempenho da escola. 
São exemplo disso os programas de acompanhamento e de avaliação (IGEC, 2013a e 
2013b). 
A capacidade para a melhoria dos resultados do sistema educativo está nas escolas, 
tornando-se necessário que estas se assumam como organizações aprendentes (Alarcão, 
2001, 2002; Guerra, 2001; Senge, Cambron-McCabe, Lucas, Dulton & Kleiner, 2005) no 
sentido de a sua ação ser determinada por uma reflexão e avaliação dos resultados 
alcançados. 
As políticas de promoção da autonomia das escolas vêm necessariamente em paralelo com 
as políticas de reforço da avaliação, implicando uma crescente visibilidade e importância 
estratégica a que as organizações escolares têm sido sujeitas (Azevedo, 2005; Clímaco, 
2002; Correia, 2011; Costa & Ventura, 2002).  
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Os modelos de avaliação externa de escolas aplicados no sistema educativo português são 
influenciados por algumas das teorias dominantes na área da avaliação (Alkin & Christie, 
2002 e 2010; Kogan, 1986; Patton, 2000; Rossi, Freeman, & Lipsey, 1999; Sanders, 2003; 
Scriven, 2000, 2010 e 2011; Shaw, Greene, & Mark, 2006; Stufflebeam, Madaus, & 
Kellaghan, 2000), particularmente nas teorias de Michael Scriven (avaliação formativa e 
avaliação sumativa), Daniel Stufflebeam (modelo CIPP), Michael Quinn Patton (avaliação 
focada na utilização) e Maurice Kogan (prestação de contas). 
A Avaliação Externa das Escolas (AEE) enquadra-se normativamente na Lei n.º 31/2002, 
de 20 de dezembro, que aprovou o Sistema de Avaliação da Educação e do Ensino Não 
Superior. A conceção e evolução deste programa têm sido influenciadas pelas políticas 
educativas definidas por diferentes organizações internacionais, nomeadamente, a 
European Union (EU), a Organisation for Economic Co-operation and Development 
(OECD) e a United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization 
(UNESCO); e por diversos projetos e estudos nacionais e internacionais, essencialmente o 
Programa de Avaliação Integrada das Escolas (PAIE) da IGE, a metodologia da European 
Foundation for Quality Management (EFQM), o programa How Good is Our School 
desenvolvido pela Inspeção escocesa, conclusões da própria IGEC (publicadas nos 
relatórios produzidos) e recomendações e pareceres do Conselho Nacional de Educação 
(CNE).  
Ao contrário de outros projetos e programas
1
 implementados em Portugal, que foram 
pouco duradouros, o Programa de AEE, que já conta com dez anos de existência, parece 
caminhar no sentido da estabilidade (Santiago, Donaldson, Looney, & Nusche, 2012: 104). 
Este programa de AEE pretende ser um contributo relevante para o desenvolvimento das 
escolas, isto é, “um instrumento para melhorar o ensino e a aprendizagem e os resultados 
dos alunos” (IGEC, 2013a: 7). Neste sentido, procura “incentivar práticas de 
autoavaliação, promover uma ética profissional marcada pela responsabilidade, fomentar a 
                                                          
1
 Programas e projetos que tiveram alguma ligação mais próxima ou mais remota com o âmbito da avaliação 
externa de escolas que existiram em Portugal, apresentados cronologicamente: 1992-1999; Observatório da 
Qualidade da Escola; 1997-1998 Projeto-Piloto Europeu sobre Avaliação da Qualidade na Educação Escolar; 
1999-2002 Projeto Qualidade XXI; 1999-2002 PAIE; 2000-2004 Projeto Melhorar a Qualidade; 2000- 
Programa AVES – Avaliação de Escolas Secundárias; 2004-2006 Projeto Aferição da Efetividade da 
Autoavaliação das Escolas. 
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participação social na vida da escola e oferecer um melhor conhecimento público do 
trabalho das escolas” (IGEC, 2013a: 7). 
O primeiro ciclo da AEE decorreu entre 2006 e 2011. O segundo ciclo deste programa, 
iniciado em novembro de 2011, trouxe alterações significativas ao modelo face ao que foi 
desenvolvido no primeiro ciclo de avaliação, designadamente a obrigatoriedade de a escola 
apresentar um plano de melhoria na sequência da avaliação externa. 
A apresentação do plano de melhoria visa “promover a apropriação dos resultados por 
parte da escola e a sua capacidade de iniciativa”, devendo “conter a ação que a escola se 
compromete realizar nas áreas identificadas na avaliação externa como merecedoras de 
prioridade no esforço de melhoria” (IGEC, 2013a: 16).  
A construção do quadro de referência do segundo ciclo de avaliação teve por base a 
identificação de um conjunto de fatores subjacentes a uma educação de qualidade, 
pretendendo que a avaliação externa seja consequente e se traduza numa melhoria efetiva 
de cada escola.  
Em paralelo, no âmbito do programa de acompanhamento, a IGEC desenvolve a atividade 
de Acompanhamento da Ação Educativa (AAE), que pretende promover nas escolas a 
assunção e a internalização de processos de coordenação e supervisão que contribuam para 
a melhoria da qualidade na prestação do serviço público de educação (IGEC, 2013b). Este 
acompanhamento tem em conta o diagnóstico efetuado pela escola, coincidindo, em muitas 
situações, com as ações propostas no plano de melhoria. Assim, o plano de melhoria de 
cada escola pode integrar, para além das ações decorrentes das áreas identificadas pela 
AEE como áreas a necessitarem de melhoria, outras ações resultantes do diagnóstico 
efetuado pela autoavaliação da escola e outras atividades desenvolvidas pela IGEC. Deste 
modo, o AAE pretende constituir-se como um contributo importante na implementação do 
plano de melhoria.  
No Regulamento do Procedimento de Inspeção da IGE diz-se que:  
 “As atividades integradas no programa de acompanhamento concretizam-se na observação e 
análise da ação educativa desenvolvida pelas escolas e agrupamentos de escolas, de modo a obter 
um melhor conhecimento dos processos de implementação das medidas de política educativa, 
induzir à adoção de melhores práticas de organização e funcionamento orientadas para a melhoria 
das aprendizagens e dos resultados escolares dos alunos”. (Artigo 14.º, do Regulamento n.º 
189/2013)  
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É neste quadro normativo e institucional que se situa a nossa investigação que perscruta os 
contributos da atividade de AAE no âmbito da implementação dos planos de melhoria por 
parte das escolas portuguesas. 
 
 Objetivos do estudo 
O trabalho de investigação que apresentamos nesta tese de Doutoramento vem no 
seguimento da reflexão em torno das mudanças verificadas no modelo da atividade AEE - 
2.º ciclo. Assim, o principal objetivo deste trabalho consiste em perceber o impacto da 
introdução do plano de melhoria no modelo da AEE-2.º ciclo, nomeadamente o valor que 
as escolas atribuem às recomendações da IGEC no âmbito da AEE, que respostas dão às 
áreas identificadas como merecedoras de prioridade no esforço de melhoria e qual a 
eficiência dessas respostas, bem como a indagação da adequação do acompanhamento às 
escolas por parte da IGEC na implementação do plano de melhoria.  
Neste sentido, propomo-nos a: 
- Compreender a importância que as escolas atribuem à atividade AEE da IGEC; 
- Interpretar as respostas que as escolas dão às recomendações da IGEC, no âmbito 
da AEE; 
- Perceber as estratégias de que se socorrem as escolas para dar resposta aos 
problemas diagnosticados; 
- Identificar os contributos da implementação do plano de melhoria para a melhoria 
da qualidade da escola; 
- Identificar as vantagens do acompanhamento da IGEC na implementação do plano 
de melhoria; 
- Aperfeiçoar a ação de acompanhamento da IGEC na implementação do plano de 
melhoria no âmbito da AEE. 
 
Pretende-se, com este trabalho, contribuir para a reflexão em torno do aperfeiçoamento das 
duas seguintes atividades da IGEC: AEE e AAE. 




Estrutura do trabalho 
Após uma breve introdução à problemática de investigação e à motivação para a realização 
deste estudo, apresentamos, de seguida, a organização deste trabalho de investigação que 
se encontra estruturado em sete capítulos. 
Os primeiros três capítulos têm como objetivo efetuar o enquadramento teórico da 
investigação, fundamentando e sustentando, teórica e conceptualmente, as temáticas 
estudadas, com base na revisão da literatura. 
No primeiro capítulo - “Avaliação” - apresentamos o enquadramento político e normativo 
da avaliação das escolas em Portugal, no período compreendido entre a publicação da Lei 
de Bases do Sistema Educativo e a atualidade. A revisão da literatura baseou-se na análise 
de documentação relevante, nomeadamente, legislação e bibliografia nacional e 
internacional no âmbito das temáticas estudadas.  
O segundo capítulo – “Qualidade” – é dedicado ao enquadramento teórico da qualidade no 
âmbito das organizações escolares. Apresentamos os conceitos, clarificando a sua 
utilização ao longo do trabalho, e abordamos a mudança organizacional e os movimentos 
da melhoria e da eficácia da escola. 
No terceiro capítulo – “Inspeção” – apresentamos diferentes perspetivas e conceções de 
inspeção e o enquadramento teórico dos modelos de abordagem da Inspeção-Geral 
Educação e Ciência.  
No quarto capítulo – “IGEC. Programas e Atividades: AEE e Acompanhamento da Ação 
Educativa” – descrevemos as atividades da IGEC: AEE, do programa de Avaliação, e 
AAE, do programa de Acompanhamento. Problematizamos, ainda, o modelo da AEE e a 
adequação do acompanhamento da IGEC.  
No quinto capítulo, apresentamos a problemática de investigação e descrevemos o design 
da investigação, fundamentando as opções metodológicas tomadas. Após a identificação 
das questões de investigação e dos objetivos que pautaram a realização deste trabalho, 
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procedemos à caracterização do contexto e dos participantes do estudo. Justificamos os 
métodos e técnicas de investigação utilizados, nomeadamente, a análise documental e a 
entrevista semiestruturada. Na parte final do capítulo, abordamos as questões relacionadas 
com a problemática da fiabilidade e validade do processo de investigação, refletindo 
também sobre as considerações éticas no processo de investigação. 
Os capítulos seis e sete – “A Avaliação Externa das Escolas no Agrupamento” e “O 
Acompanhamento da Ação Educativa no Agrupamento” – são destinados à apresentação e 
discussão dos resultados do trabalho empírico. Estes capítulos centram-se na análise dos 
efeitos produzidos por estas atividades na instituição. 
Por fim, concluímos a tese com a apresentação das principais conclusões deste estudo, 
procurando dar resposta às questões de investigação inicialmente formuladas, as quais 
articulamos com o quadro teórico e os dados empíricos obtidos através do trabalho de 
campo. Revelando o estímulo e o prazer do envolvimento no labor da investigação 
científica, apresentamos também, no final deste trabalho, algumas pistas de 





































Neste capítulo, procuramos conceptualizar as perspetivas sobre a avaliação à luz dos 
contributos teóricos provenientes de autores marcantes no campo da avaliação educacional. 
Pretende-se identificar, caraterizar e problematizar os modelos e paradigmas de avaliação, 
analisando as potencialidades e limitações de cada modelo. A revisão da literatura baseou-
se na análise de documentação relevante, nomeadamente, legislação e bibliografia nacional 
e internacional no âmbito das temáticas estudadas. Analisamos, ainda, os modelos de 
avaliação externa desenvolvidos em Portugal.  
 
1. A Avaliação das escolas 
As organizações escolares têm seguido as linhas das políticas educativas vigentes. A 
“dimensão organizacional das organizações escolares e educativas ganhou uma progressiva 
relevância (…) sendo o mais recente enfoque das medidas de macropolítica que lhe estão 
associadas: a autonomia” (Silvestre et al, 2014: 67). 
As políticas de promoção da autonomia das escolas vêm, necessariamente, em paralelo 
com as políticas de reforço da avaliação, implicando uma crescente visibilidade e 
importância estratégica a que as organizações escolares têm estado sujeitas. A este 
propósito, Natércio Afonso afirma “a transferência de poderes para a escola aumenta a 
responsabilidade e o escrutínio público sobre a escola, na medida em que a atenção da 
opinião pública tende a orientar-se para onde as decisões são tomadas” (Afonso, 2000: 
211). 
A autonomia crescente dos estabelecimentos de ensino introduziu “novas formas de 
regulação, transformando significativamente o modo de intervenção do Estado no sistema 
educativo” (Meuret et al, 2001: 4), aumentou as margens de liberdade dos indivíduos e 
enfatizou a sua responsabilidade. 
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Será, portanto, num quadro misto com cambiantes variadas de autonomia e de 
responsabilidade – a que não é estranha uma certa tendência para políticas neoliberais e 
alguma lógica de mercado educativo – que se inserem os modelos de avaliação do sistema 
educativo e das escolas que têm vindo a ser desenvolvidos. 
Por outro lado, questões como as da necessidade de controlo do aumento da despesa 
pública, da diminuição dos recursos financeiros ou das crises económicas recorrentes, 
levam a que os cidadãos sejam cada vez mais exigentes com os investimentos que são 
realizados com os seus impostos. Sobretudo, quando se trata de investimentos, como é o 
caso da educação, de difícil mensurabilidade quanto ao impacto positivo ou benefícios 
diretos. Em resposta a este movimento social, cresce a perspetiva de prestação de contas e 
de transparência, por parte dos governos e das administrações, quanto às políticas 
educativas, respetivas operacionalizações e resultados. É nesta perspetiva que surge a 
noção de accountability em que se considera que cada estabelecimento de ensino é 
responsável e deve prestar contas à sociedade em função do investimento realizado 
(Cfr.Broadfoot, citado por Dupriez e Maroy, 2001). 
A este propósito, Natércio Afonso afirma: 
“(...) o processo gestionário é sujeito a procedimentos de auditoria externa, nos planos 
pedagógico e financeiro, desencadeados pela administração central, nomeadamente pelos 
serviços inspetivos (...). Trata-se de responsabilizar publicamente as escolas pela consecução dos 
seus objetivos educativos e financeiros, levando-as a prestar contas sobre os resultados escolares 
obtidos e sobre a forma como aplicam os fundos públicos atribuídos” (2000: 203). 
 
Contudo, a avaliação dos estabelecimentos de ensino não pode ser desligada de um papel 
de melhoramento e de desenvolvimento organizacional da escola, de modo a induzir 
processos de mudança nas práticas escolares. 
Como afirma Pacheco (2014: 19) “a avaliação institucional jamais pode ser dissociada da 
componente formativa”. 
Osborne e Gaebler referem que os governos empreendedores devem pôr a tónica nos 
resultados, porque “quando as instituições são financiadas de acordo com os resultados 
elas tornam-se obsessivas em relação ao seu desempenho, e é isso que é necessário 
incentivar” (1992: 139). Estes autores põem a ênfase na avaliação dos resultados, 
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desvalorizando, consequentemente, a avaliação dos processos. Segundo eles, o facto de as 
organizações terem de definir os resultados ou indicadores-alvo que pretendem alcançar, 
obriga-as a pensar nos seus próprios fins. 
Também no relatório “Reinventar a Administração Pública”, elaborado nesta linha de 
pensamento, se afirma: “o nosso caminho é claro: temos de transitar de sistemas que 
responsabilizem as pessoas por processos, para sistemas que as tornam responsáveis por 
resultados” (Gore, 1994: 55). E mais à frente: 
 “em última análise, ninguém pode produzir resultados sem saber como é que a “meta final” está 
definida. Sem um alvo para o desempenho, os gestores gerem às cegas, os funcionários não têm 
orientação, os responsáveis pela definição de políticas não sabem o que está a dar bons 
resultados, e os clientes não fazem ideia sobre o sítio onde podem ser mais bem servidos” (Gore, 
1994: 186). 
 
Lafond (1998: 11) apresenta três razões para se efetuar a avaliação das escolas, a saber: a 
pressão da opinião pública, a constatação da “singularidade” de cada escola e o acréscimo 
da autonomia atribuída às escolas desde a década de oitenta. 
Relativamente ao primeiro aspeto mencionado, aquele autor refere que a pressão dos pais, 
em consonância com a produzida com os meios de comunicação social, leva a 
administração a questionar-se sobre o valor das escolas, no tocante à sua eficiência e 
eficácia. 
A singularidade das escolas prende-se com todos os aspetos que se relacionam com a 
diferença de resultados nelas obtidos, nomeadamente, o tipo de direção, a qualidade das 
relações humanas, a existência ou não de um trabalho em equipa, a qualidade da 
organização pedagógica, a utilização dos espaços. O mesmo autor defende que a definição 
de uma “boa escola” não se prende com uma análise individualizada de cada um dos seus 
elementos, mas sim, com a sua perceção como um todo, como uma “entidade global 
original” (Cfr. Lafond, 1998: 11). A mesma perspetiva é partilhada por Marchesi (2002) 
que, apoiando-se em estudos sobre escolas eficazes realizados por Mortimore (1998), 
salienta a necessidade de uma abordagem multidimensional na compreensão das escolas. 
O movimento das escolas eficazes evidenciou existirem, em contextos análogos, escolas 
mais eficazes que outras, demonstrando que o fator “escola” tem efeitos que provocam 
diferenças nas aprendizagens dos alunos, ou seja, introduz “valor acrescentado” nos resultados 
dos alunos (Alaíz, Góis & Gonçalves, 2003; Bolívar, 2003; Lima, 2008). 
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A rutura com os modelos de reforma voluntaristas empreendidos nos anos setenta prende-
se com a importância a partir daí atribuída ao papel da escola, entendida como a unidade 
de base, de produção de um sistema educativo. Deste modo, o reconhecimento do papel de 
cada escola na qualidade do sistema educativo na sua globalidade levou a que lhe fossem 
reconhecidos um acréscimo da autonomia e uma efetiva capacidade de iniciativa, 
confiando-lhe o encargo de resolver alguns dos problemas com que se depara. 
O conceito de escola enquanto “conjunto de indivíduos que se limita a cumprir instruções” 
é substituído pelo de uma escola como fazendo parte de “uma comunidade viva, que pensa 
e tenta encontrar as melhores soluções para obter os melhores resultados, tendo em conta 
as realidades concretas” (Lafond, 1998: 12), na esteira da noção de “escola aprendente”. 
No entanto, do acréscimo da autonomia advém a responsabilidade e a obrigação de prestar 
contas, pelo que se defende que “a escola autónoma, precisamente porque é autónoma, 
deve ser avaliada e aceitar ser avaliada” (Lafond, 1998: 12).  
Neste sentido, Rodrigues (2010: 230) afirma que: 
“A necessidade da avaliação decorre, por um lado, da perceção de que a diversidade de condições 
vividas pelas escolas e a heterogeneidade dos alunos exigem um modelo de gestão das escolas 
com mais autonomia e centrado em objetivos – e, portanto, associado a mecanismos de 
acompanhamento, de controlo e de avaliação. Por outro lado, ela decorre também dos processos 
de modernização administrativa e das exigências crescentes de acesso a conhecimento e a 
informação por parte dos beneficiários de serviços públicos”. 
 
2. Evolução do conceito de avaliação 
Ao longo dos tempos, o conceito de avaliação tem vindo a ser alterado, existindo uma 
pluralidade de paradigmas teóricos que dão origem a diferentes conceitos de avaliação. No 
atinente à avaliação institucional, as teorias organizacionais são, também, convocadas, 
sendo que “cada perspetiva teórica é a matriz que define a forma de conceber e fazer a 
avaliação das escolas” (Bolívar, 1994: 251). 
Na perspetiva de Casanova (1999), a avaliação em educação surge dentro do paradigma 
quantitativo, que a tem condicionado até aos dias de hoje.  
Rosales (1990), referindo-se à evolução do conceito de avaliação, identifica três grandes 
momentos:  
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1. Até aos anos 60 (séc. XX) 
a avaliação encontra-se associada ao 
paradigma quantitativo, positivista 
2. 
Durante os anos 60 (séc. 
XX) 
a avaliação vincula-se ao movimento de 
accountability 
3. 
A partir dos anos 60 (séc. 
XX) 
a avaliação segue novos paradigmas de 
investigação (qualitativos), renovando-se o 
conceito de avaliação, sem se afastar 
totalmente do paradigma quantitativo 
Quadro 1 - Fonte: Rosales (1990: 19) 
 
Já para Alaiz, Góis e Gonçalves (2003), a evolução do conceito de avaliação apresenta 
quatro gerações: 
1ª geração avaliar é medir a avaliação é marcada pela medição 
2ª geração 
a avaliação centra-se nos 
objetivos 
a avaliação consiste em identificar os 
pontos fortes e os pontos fracos do que é 
avaliado, tendo como referência os 
objetivos previamente definidos. 
3ª geração 
avaliar é emitir juízos 
acerca da qualidade 
a finalidade da avaliação é emitir um 
juízo acerca da qualidade do que é 
avaliado. 
4ª geração 
procura consensos sobre o 
objeto de avaliação 
a avaliação pretende encontrar consensos 
sobre o objeto de avaliação. Esta 
perspetiva radica no construtivismo. 
Quadro 2 - Fonte: Alaiz, Góis e Gonçalves (2003: 75) 
 
O conceito de avaliação foi evoluindo ao longo dos tempos, resultando atualmente de um 
percurso histórico, que seguidamente apresentamos de forma sucinta. 
Inicialmente, a avaliação surge associada e dependente de medida. As duas guerras 
mundiais foram períodos de grande desenvolvimento da medida educativa através de 
testes, quer no que respeita às tropas mobilizadas, quer no que diz respeito às populações 
que suportavam a guerra. 
A educação, a par da saúde, foi uma das áreas onde primeiramente se desenvolveu a 
avaliação numa perspetiva sistemática, designadamente a avaliação dos níveis de literacia.  
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Com Tyler, em 1942, começa a atribuir-se um papel mais dinâmico à avaliação, 
perspetivando que ela deveria provocar uma melhoria contínua do currículo e da instrução 
educacional. Efetivamente, Tyler marcou a teoria da avaliação nas décadas de 40, 50 e 60 
(séc. XX), considerando que a mesma traduz o confronto dos resultados com os objetivos 
previamente definidos. Este conceito de avaliação traduziu-se na chamada pedagogia por 
objetivos que deixou marcas até aos dias de hoje (Casanova, 1999). 
Cronbach introduz e releva a importância da informação (recolha e uso) para a tomada de 
decisões. “Quem toma decisões deve possuir um conhecimento muito completo da 
realidade e, por isso, as informações devem ser minuciosas e amplas, recorrendo às mais 
variadas fontes” (Rosales, 1990: 23). 
Na década de 70 (séc. XX), Scriven traz para a avaliação a necessidade de avaliar 
processos mais do que resultados, introduzindo os conceitos de avaliação sumativa (ligada 
aos resultados) e de avaliação formativa (ligada aos processos). Segundo este autor, avaliar 
consiste, basicamente, em emitir um juízo de valor, devendo o avaliador conhecer os 
objetivos inicialmente definidos, e os critérios de avaliação deverão ser extraídos do estudo 
das necessidades daqueles que estão implicados no ensino. Casanova considera que esta 
forma de ver a avaliação traz para o processo a ideologia do avaliador e o sistema de 
valores que impera na sociedade, estando a subjetividade do avaliador presente no 
processo de avaliação. Para ultrapassar esta subjetividade inerente ao processo de 
avaliação, desenvolveu-se a ideia da necessidade de definir indicadores, o que veio a 
traduzir-se na avaliação criterial que confronta o desempenho com o conjunto de critérios 
previamente definidos. 
Stufflebeam retoma a ideia de Cronbach quanto à importância da avaliação para a tomada 
de decisões, acrescentando-lhe o seu carácter holístico e concebe a avaliação como o 
“processo através do qual se delimitam, obtêm e fornecem informações úteis que permitam 
julgar decisões possíveis” (2000: 280).  
Stufflebeam apresenta uma visão sistémica da avaliação, tendo construído a estrutura 
básica do modelo CIPP
2
 (context, imput, process e product) que abrange quatro aspetos na 
                                                          
2
 Sobre este modelo ver Stufflebeam e Shinkfield (1995: 190-204). 
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avaliação:  avaliação de contexto, avaliação de entrada (input), avaliação do processo e 
avaliação do produto (output). Como sublinha Ventura (2006: 217): 
 “A avaliação de contexto como ajuda para a designação das metas; 
  A avaliação de entrada como ajuda para dar forma às propostas; 
  A avaliação do processo como guia da sua realização; 
  A avaliação do produto ao serviço das decisões de reciclagem.” 
 
Stufflebeam considera que a avaliação deve ter como objetivo fundamental a tomada de 
decisão para a melhoria da qualidade, ou seja, deve ser orientada para o aperfeiçoamento 
(1993). 
Neste sentido, Pacheco (2014: 18) advoga que: “a avaliação relacionada com a tomada de 
decisão (…) está relacionada com as duas perspetivas integradas de avaliação de escolas: a 
avaliação interna/formativa e a externa/sumativa, com tendência para a afirmação desta 
sobre aquela”. 
Atualmente, a definição de avaliação reúne várias características dos conceitos de 
avaliação (contributos de vários autores: Tyler, Cronbach, Scriven, Stufflebeam …) de que 
pode ser exemplo o conceito apresentado por De Ketele: “A avaliação é o processo que 
consiste em recolher um conjunto de informações pertinentes, válidas e fiáveis, e de 
examinar o grau de adequação entre esse conjunto de informações e um conjunto de 
critérios adequadamente escolhidos de modo a apoiarem a tomada de decisão” (De Ketele, 
1986: 266). 
 
3. Paradigmas da avaliação  
A avaliação das escolas pode referenciar-se a dois grandes paradigmas: 1) paradigma 
quantitativo e 2) paradigma qualitativo.  
O paradigma quantitativo valoriza sobretudo os resultados (desvalorizando os 
processos). Recorre a técnicas quantitativas, consideradas as únicas objetivas e rigorosas, 
capazes de fornecerem dados válidos e fiáveis para a interpretação da realidade. 
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Este paradigma de avaliação encontra-se associado à AEE, sendo os referentes
3
 de 
avaliação definidos externamente à escola e aplicáveis a todas as escolas, possibilitando a 
comparação dos resultados e a sua hierarquização. 
Na perspetiva de Lima (2002), a avaliação das escolas, tendo em conta o seu aspeto 
mensurável, com vista ao controlo e seleção, associa-se ao paradigma positivista, e 
designa-a por “educação contábil”, filiada em conceções racionalistas de organização 
escolar. 
Figari, ao referir-se a este paradigma quantitativo de avaliação, designa-o por “referencial 
normativo”, por o mesmo relacionar um resultado com outro resultado, desvalorizando os 
processos. 
O paradigma positivista da avaliação das organizações escolares encontra-se associado a 
conceções de avaliação que visam a eficácia organizacional, utilizando como critério de 
eficácia os resultados dos alunos. Este paradigma está associado a movimentos de 
desenvolvimento da escola, como seja o das escolas eficazes. 
 
O paradigma qualitativo valoriza sobretudo os processos (em detrimento dos resultados), 
colocando o enfoque na avaliação formativa. Neste paradigma, a avaliação tem subjacente 
o princípio de que a objetividade é relativa, na medida em que a interpretação dos 
fenómenos sociais implica ter em consideração os vários pontos de vista, os vários 
significados atribuídos pelos atores aos factos que envolvem a avaliação (Requena, 1995: 
93). 
Neste enquadramento, a função de avaliação das escolas é essencialmente reguladora, 
estando ao serviço da melhoria. Tem como objetivo obter informação sobre os processos e 
produtos da escola, dados que são por ela utilizados para a introdução de melhorias no seu 
funcionamento.  
                                                          
3
 Referente – possível desejável. Não se pode conceber a realização de qualquer avaliação sem o recurso a 
um sistema de referências, implícito ou explícito, que é designado por referencial (Cfr, Figari, 1996: 36). A 
“referencialização pretende ser um método de delimitação de um conjunto de referentes e nisso se distingue 
do referencial que, por sua vez, designa um produto acabado e, mais exatamente, uma formulação 
momentânea da referencialização” (Figari, 1996: 53). 
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Nesta linha de pensamento, Guerra afirma:  
“A finalidade última da avaliação e a origem da sua existência é o melhoramento da prática que 
se realiza na escola. A avaliação não é um simples apêndice, um adorno, um acréscimo que se 
coloca no final do processo, se houver tempo, oportunidade e vontade. De igual forma, também 
não tem um fim em si mesma. Não se avalia por avaliar ou para avaliar, mas para melhorar a 
qualidade da prática” (2002: 271). 
Este paradigma de avaliação está, regra geral, associado à avaliação interna ou à 
autoavaliação das escolas. 
 
Em conclusão, apresentamos um quadro resumo com as características fundamentais dos 
dois referidos paradigmas da avaliação das escolas: 
 
Paradigmas da avaliação das escolas 
 Paradigma quantitativo Paradigma qualitativo 









Reguladora da atividade interna da 
escola 
Visa a melhoria 
Referente Normativo Criterial 
Método 
Recurso a técnicas 
predominantemente quantitativas 





Tabela 1 - Paradigmas da avaliação das escolas 
 
Vários autores (Requena,1995; Guerra, 2002) advogam que estas duas perspetivas não se 
excluem mutuamente, elas são complementares. A diversidade de situações que envolvem, 
a avaliação das escolas exige o recurso a métodos diversificados, porquanto cada um dos 
métodos não permitiria conhecer a realidade como quando conjugados. A avaliação das 
escolas far-se-á de forma mais eficaz, recorrendo à complementaridade de métodos e 
ultrapassando a dicotomia quantitativo/qualitativo. 
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Como afirma Guerra:  
“Um único método não permite captar com rigor o que acontece numa instituição tão complexa 
como a escola. Se só observamos o que acontece sem dispormos das opiniões dos observados, se 
só sondamos a opinião através de um questionário sem comprovarmos como se produzem os 
factos através da observação, se só analisamos os documentos que compõem o projeto de 
intervenção ou as memórias da atividade sem os decifrarmos, através da presença na escola, se os 
projetos têm consistência real será difícil emitir um juízo fundamentado sobre o valor da 
atividade educativa” (2002: 273). 
 
 
4. Tipos de avaliação 
Na definição da tipologia de avaliação Casanova (1992) tem em conta os seguintes 
aspetos: 
 




Avaliação global, holística 
Avaliação parcial  
3. Agentes Avaliadores 
Avaliação interna 
Avaliação externa  
4. Momento de aplicação 
Avaliação inicial 
Avaliação processual 
Avaliação final  
Quadro 3 - Fonte: Casanova, 1992: 40-52 
Estes tipos de avaliação não podem desligar-se dos grandes paradigmas da avaliação, 
sendo que no presente estudo iremos dar mais ênfase aos tipos de avaliação externa e 
interna, encontrando-se a avaliação externa associada ao paradigma quantitativo e a 
avaliação interna ao paradigma qualitativo.  
A avaliação dos estabelecimentos de ensino pode ser interna ou externa, consoante o 
avaliador seja interno ou externo à organização. 
Na avaliação interna, o próprio estabelecimento de ensino conduz coletivamente uma ação 
para se aperfeiçoar, mas esta não pode existir sem uma capacidade de apreciar o seu ponto 
de partida, a forma como são conduzidas as alterações a empreender e os resultados 
obtidos no final. Em síntese, podemos afirmar que é necessário que o estabelecimento de 
ensino adquira uma cultura de avaliação, que desenvolva medidas de autoavaliação. No 
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entanto, o estabelecimento não se pode isolar, necessitando de prestar contas à autoridade 
administrativa, aos pais e à opinião pública. 
Para que a autoavaliação das escolas seja fiável é necessário que se apoie em referências 
objetivas, indicadores e, sobretudo, que seja validada por uma observação exterior que 
seria legitimada pela autoridade de tutela. 
De acordo com o defendido por Lafond, “a avaliação interna e a avaliação externa não são 
antinómicas. São, pelo contrário, complementares” (1998: 13). Contudo, a avaliação não se 
pode resumir a um mero controlo da legalidade, do respeito pelo cumprimento do 
regulamentado, pois apesar de necessário, apenas se circunscreve à parte formal e mais 
abstrata da escola. A conformidade com o regulamentado não pode ser encarada como um 
critério de excelência, pois o objetivo da avaliação que é a criatividade, espírito de 
iniciativa e inovação não cabe nesta apreciação. Do mesmo modo, a avaliação não pode 
cingir-se à apreciação dos resultados obtidos pela escola. Embora todas elas estejam 
obrigadas a obter resultados, as condições para os obter não são as mesmas, dependem de 
fatores sociais, económicos e culturais da comunidade em que se encontram inseridas. 
Vários autores (Lafond, 1998, Clímaco, 1992, Marchesi, 2002) identificam o contexto 
sociocultural de origem dos alunos como o fator individual mais significativo com 
influência direta nas escolas com maior êxito académico. Marchesi (2002) defende que, se 
este fator não for tido em conta durante o processo de avaliação, se corre um sério risco de 
obter uma informação distorcida, incapaz de evidenciar a realidade de uma escola. 
A focalização da apreciação em aspetos quantitativos leva a que se ignorem as condições 
de funcionamento das escolas, o seu clima educativo, a sua vida própria. A este propósito, 
Lafond afirma: “uma avaliação exclusiva dos resultados escolares é uma avaliação 
impessoal que não leva em conta os problemas que a escola enfrenta diariamente. Esta 
avaliação tem valor estatístico; é, sem dúvida, útil aos decisores nacionais, mas não dá de 
volta à escola qualquer tipo de ajuda” (1998: 14). 
Clímaco (1992) argumenta que os estudos de tendência econometrista revelam que não são 
apenas os fatores associados ao tempo de ensino e à qualificação dos professores os 
determinantes dos resultados dos alunos. Os resultados de alunos oriundos de meios 
socioeconómicos semelhantes dependem, em grande medida, das escolas que frequentam. 
O tipo de direção das escolas, o clima de cooperação e coesão dos diferentes atores, em 
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especial do corpo docente, a gestão dos recursos existentes ou a orientação para o sucesso 
são identificados como fatores de funcionamento das escolas que podem ajudar a criar um 
contexto intelectual e psicologicamente estimulantes. Na esteira de pensamento de Horwitz 
(1990), a autora enfatiza que a qualidade das escolas é alcançada pela mudança de atitudes 
face à qualidade educativa e por uma mudança cultural nos processos de gestão das 
escolas. 
Considera ainda Clímaco que os resultados académicos dos alunos (nomeadamente, as 
taxas de transição) não devem constituir o único indicador utilizado para “medir” a eficácia 
e o desempenho das escolas e do sistema, em geral, pois aqueles estão correlacionados com 
fatores de ordem social do aluno. Assim, as taxas de transição devem ser entendidas como 
formas de avaliar certos aspetos da produtividade do sistema e não podem ser aplicadas 
para medir a qualidade do sucesso. 
Lafond (1998) lembra que a avaliação exclusivamente baseada nos resultados incorre no 
risco de conduzir a uma graduação dos estabelecimentos de ensino em função do seu 
desempenho, podendo gerar um clima de concorrência pouco saudável.  
Contudo, tendo em conta o contexto sociocultural da população estudantil e o valor 
acrescentado da escola, há possibilidade de apenas se obter uma visão limitada da realidade 
da escola. O contexto sociocultural dos alunos não influencia apenas os resultados 
escolares, mas também a cultura da escola, as expectativas dos professores, o estilo de 
liderança necessário para impelir as mudanças e o tipo de relações que se estabelecem 
entre a escola e os alunos.  
A avaliação constitui-se um fator imprescindível na orientação da mudança das escolas, 
contudo, não se pode descurar aspetos associados à superação de algumas dificuldades 
detetadas, nomeadamente, a situação dos professores, os sistemas de inspeção e assessoria, 
os recursos disponíveis. 
Assim, Lafond defende que a avaliação deve ser aplicada numa “escola concreta, tomada 
como um todo, em toda a sua singularidade e complexidade” (idem: 14). Ela deve estar 
direcionada para pessoas responsáveis; às quais é reconhecida a liberdade de iniciativa. 
Trata-se de apreciar as ações destas no terreno, auscultando aqueles que trabalham naquela 
escola. Deste modo, a avaliação deve analisar o funcionamento de uma comunidade viva, 
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inserindo-se mais num contexto de auditoria em que se procura realizar um diagnóstico, 
evidenciando os pontos fortes e fracos da organização e que, em simultâneo, formule 
conselhos e recomendações. 
Neste contexto, a avaliação apresentada anteriormente só pode ser alcançada se for 
participativa, colegial e construtiva. A avaliação colegial é desenvolvida por uma equipa 
que congrega competências complementares por forma a reunir pontos de vista 
diversificados acerca da escola. 
A avaliação torna-se participativa e obedece aos seus objetivos quando envolve aqueles 
que vão ser avaliados. Neste contexto, o avaliador não se assume como um inspetor, mas 
sim, como um auditor. A situação ideal é que a primeira fase da avaliação seja 
desenvolvida pelos avaliados, ou seja, que a autoavaliação preceda a avaliação externa. 
Assim, a escola não assume um papel passivo, participando na avaliação. 
A avaliação interna é levada a cabo por professores ou pela comunidade educativa de cada 
escola. Marchesi (2002) defende que esta avaliação deve fazer parte integrante dos 
processos de ensino, o que se revela altamente vantajoso na medida em que permite o 
conhecimento do contexto da escola, das suas características, dos problemas que podem ser 
reflexo de situações passadas, da relação entre os diferentes dados obtidos.  
Contudo, a avaliação interna tem mais dificuldade em analisar o funcionamento da escola, 
pois a falta de distanciamento dos avaliadores retira alguma objetividade à avaliação dos 
dados obtidos e, além disso, a ausência de referências externas dificulta a interpretação da 
avaliação realizada (Cfr. 2002: 34). 
Assim, a avaliação não deve ser vista como um benefício exclusivo de quem a manda 
efetuar, mas também do próprio estabelecimento de ensino avaliado. Assim, não se pode 
cingir a um mero julgamento de valor, mas mais como um diagnóstico do funcionamento 
em que se façam recomendações. Este aspeto construtivo da avaliação é tanto mais aceite e 
compreendido quanto mais a avaliação tenha sabido associar o maior número possível de 
atores da escola e da comunidade. 
Em suma, Lafond define a avaliação da escola como sendo  
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“(...) não apenas um controlo impessoal, mas antes um esforço de análise para compreender por 
dentro, a partir da observação direta e da auscultação dos atores, a sua vida, o seu funcionamento, 
os seus problemas, no sentido de se atingir um diagnóstico que ponha em evidência os seus 
trunfos e indicando, sob forma de recomendações e conselhos, o caminho a seguir para se 
aperfeiçoar” (1998: 15). 
A este propósito, Azevedo (2002) lembra que a avaliação das instituições não pode 
ser sinónimo do estabelecimento de rankings. Ela é uma tarefa complexa mas não 
impossível, não se destina a avaliar alunos e professores, nem a promover a 
qualidade, embora o seu contributo possa ser precioso no sentido de os atores se 
envolverem mais na sua promoção (2002: 7). 
 
5. Modelos aplicados na avaliação das escolas 
Apesar de muitas inconformidades relativamente a esse preceito, desejavelmente, “a 
análise do impacto e dos efeitos de um processo de avaliação está sempre referenciada a 
um modelo específico” (Pacheco, 2014: 19). 
O modelo de avaliação escolhido para a avaliação da escola representa as características de 
educação consideradas mais importantes. 
De igual modo, a escolha é determinada pela cultura de avaliação, a tradição existente no 
país, os recursos disponíveis, os inspetores e assessores em presença e as exigências da 
opinião pública. Na verdade, não existe um modelo de avaliação melhor que outro (à 
exceção do modelo unidimensional simples – segundo a tipologia apresentada por 
Marchesi- cujas limitações superam largamente as vantagens). No entanto, como este autor 
afirma, “o importante é selecionar modelos que, muito embora simples, não distorçam o 
significado da educação nem limitem a progressão a fases mais completas” (Marchesi, 
2002: 37). Os modelos de avaliação podem ser variados e desenvolvidos por diferentes 
agentes, conforme podemos verificar na tipologia referida por Marchesi que nos apresenta 
quatro modelos diferentes: 1) avaliação unidimensional, 2) avaliação multidimensional 
interna, 3) avaliação multidimensional qualitativa externa e 4) avaliação multidimensional 
quantitativa externa. 
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O modelo português de avaliação externa das escolas “é um instrumento formativo de 
avaliação da qualidade escolar, numa integração das perspetivas organizacional, curricular 
e pedagógica, fazendo parte do processo de implementação a avaliação das dimensões 
reportadas aos resultados, à prestação do serviço educativo e à liderança e gestão” 
(Pacheco, 2014: 23). 
 
A avaliação unidimensional 
A avaliação unidimensional pode ser combinada com qualquer uma das formas de 
avaliação externa (sem que isso acarrete grandes encargos económicos) que tenha o 
objetivo de analisar apenas uma dimensão e que proporcione uma informação 
contextualizada dos dados que obtiver. Um exemplo do que acabamos de referir poderá ser 
o da avaliação do progresso dos alunos ao longo da sua escolarização e a sua comparação 
com a média da região ou nacional, ressalvando a idade e nível social dos alunos. 
 
Avaliação multidimensional interna 
Neste modelo, a avaliação é realizada pela escola e abrange diferentes níveis que 
influenciam o seu funcionamento, nomeadamente, o contexto, processos de escola, 
processos de aula e avaliação dos resultados obtidos. Contudo, é necessário propiciar as 
condições necessárias à sua consecução, dando possibilidade aos professores de se 
reunirem, pelo que a direção deve ter uma noção clara dos objetivos e procedimentos 
subjacentes a este tipo de avaliação ou de informação que auxiliem a análise do 
funcionamento da escola. É igualmente importante que a comunidade educativa esteja 
ciente de que a avaliação deve prosseguir sob a forma de projetos de mudança e de 
melhoria da escola. Marchesi refere que na última fase é vital a intervenção da 
administração educativa, sob pena de não se dotarem as escolas das condições necessárias 
à melhoria (possibilidades de formação, tempo para as reuniões de coordenação, materiais 
adequados). Se as escolas forem pressionadas no sentido de realizarem a autoavaliação, 
sem lhes proporcionar a orientação e apoio necessários, o processo assumir-se-á, em 
muitos casos, burocrático e inútil.  




Avaliação multidimensional qualitativa externa 
Este modelo pressupõe que a avaliação externa incida nos diferentes níveis que constituem 
a realidade educativa, mas distingue-se dos restantes modelos pelo facto de utilizar uma 
metodologia qualitativa. Os dados obtidos são recolhidos através dos relatórios 
informativos e da opinião dos membros da comunidade educativa, de reuniões e 
observações desenvolvidas pelos avaliadores externos. O tipo de metodologia adotada põe 
de parte a possibilidade da comparação rigorosa entre escolas diferentes. Segundo 
Marchesi (2002), a combinação deste modelo com a avaliação interna resulta muito 
enriquecedora, na medida em que propicia à escola um conhecimento profundo das suas 
possibilidades e limites, decorrendo daqui a organização de programas de melhoria mais 
realistas. Este modelo de avaliação estreita a colaboração entre as escolas e o coletivo de 
inspetores, dando azo à criação de projetos de mudança e de inovação. 
 
Avaliação multidimensional quantitativa externa 
Este modelo, tal como o anterior, incide sobre vários níveis, mas utiliza como método 
principal o quantitativo. Apresenta reais vantagens na “possibilidade de se estabelecer 
relações entre os diferentes níveis de análise e na potencial incorporação de uma 
informação contextualizada e comparada” (Marchesi, 2002: 29). 
A avaliação multidimensional quantitativa externa permite estabelecer o valor 
acrescentado da escola desde que, à partida, sejam controladas várias variáveis como o 
contexto socioeconómico ou o nível inicial dos alunos. 
Esta estratégia é, normalmente, desenvolvida por instituições ou agentes externos, 
residindo a maior dificuldade na sua implementação na complexidade, tempo e custo que 
acarreta. 
A informação recolhida, baseada no valor acrescentado da escola, pode não ser de fácil 
compreensão, pois, não faz jus à complexidade de funcionamento das escolas. 
A ordenação das escolas que daqui decorre pode revelar diferenças que na realidade podem 
não existir, uma vez que não se registam diferenças significativas entre os valores 
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acrescentados das escolas. Neste contexto, Marchesi (2002) defende que esta questão 
poderia ser contornada através do recurso a abordagens inovadoras, capazes de 
desenvolver novos modelos que dinamizem e enriqueçam o funcionamento do sistema 
educativo. Os modelos de avaliação baseados em redes de escolas podem constituir-se uma 
alternativa aos modelos atrás apresentados. Apesar das dificuldades na implementação das 
redes de escolas, o estudo do seu funcionamento revela que determinadas características 
podem facilitar o seu estabelecimento e fazê-las perdurar no tempo. A existência de um 
projeto comum que proponha uma alternativa interessante para um determinado problema 
imprime um sentido e coesão à organização de atividades conjuntas. A confiança mútua e a 
convicção de que o trabalho conjunto beneficiará a todos, a existência de um líder que 
ajude e estimule o funcionamento das redes e a presença de um espírito de voluntariado e 
de igualdade entre todos os participantes são características que, quando reunidas, 
garantem a existência de uma rede de escolas. 
A avaliação de uma rede de escolas constitui uma poderosa estratégia tendente a facilitar a 
mudança educativa. Alguns modelos deste tipo de avaliação independente da 
administração pública têm sido implementados em vários países, como é o caso de 
Espanha com o programa da responsabilidade do Instituto de Evaluación e Asesoramento 
Educativo (IDEA) ou, no caso português, o programa AVES (Avaliação de Escolas 
Secundárias) e a iniciativa da AEEP para escolas particulares. A adesão das escolas a estes 
programas estabelece-se mediante um protocolo entre estas e as instituições externas 
responsáveis pela iniciativa às quais se encontram associados especialistas em educação. A 
informação que advém destes modelos de avaliação de redes de escolas obedece às 
seguintes características: 1) é contextualizada – os dados recolhidos caracterizam social e 
escolarmente cada escola e controla-se o rendimento inicial dos alunos, assim como o seu 
nível socioeconómico; 2) é comparada – cada escola recebe os dados que obtém nas 
dimensões estudadas que são comparados com escolas situadas no mesmo contexto social 
e com a totalidade das escolas participantes na rede, 3) é confidencial – a informação 
recolhida só será conhecida pela própria escola, 4) é objetiva – a informação procede de 
questionários e provas testados e validados, que podem ser complementadas com 
entrevistas e observação direta na sala de aula, 5) é interpretada pelos professores – a 
informação proporcionada é analisada em cada escola pelos responsáveis das diversas 
áreas e pelos professores, 6) é ampla e convergente – a informação obtida não se refere 
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exclusivamente aos resultados académicos, percorrendo áreas mais vastas relacionadas 
com as atitudes, as estratégias de aprendizagem, os processos educativos e os valores dos 
pais, alunos e professores; 7) é formativa – a finalidade da recolha e tratamento da 
informação é a colaboração com as escolas tendo em vista o seu conhecimento para que 
possam estabelecer as suas dinâmicas de mudança. 
A avaliação processa-se em vários níveis: nível de entrada (em que as dimensões tidas em 
conta são os resultados iniciais dos alunos), nível de contexto (debruça-se sobre as 
dimensões do contexto sociocultural e tipo de escola), nível dos processos (processos da 
escola e da sala de aula), nível dos resultados (as dimensões abrangidas são as das áreas 
curriculares, atitudes e valores, estratégias de aprendizagem, competências metacognitivas, 
apreciação da escola, avaliação da escola realizada por pais e professores) (Cfr, Programa 
AVES, 2002). 
Estes modelos de heteroavaliação são implementados num espaço temporal mais longo, 
tomando como referência o número de anos de um ciclo de estudos. Permitem a 
monitorização do percurso de um aluno, turma ou escola ao longo do tempo e a sua 
comparação com o nível inicial, o que torna mais evidente o valor acrescentado. Para além 
disso, introduzem novas dimensões no processo de avaliação, como é o caso da 
auscultação da opinião dos pais acerca da escola, e incidem, a nível dos resultados, em 
dimensões que se situam para além dos resultados cognitivos dos alunos. 
No caso da experiência desenvolvida em Espanha, estes modelos revelaram-se capazes de 
compreender os fatores que têm influência na qualidade das escolas, na medida em que, 
pouco a pouco, as escolas foram alargando as suas exigências que levaram à ampliação das 
funções da rede a três campos principais, a saber: o intercâmbio de informação a fim de 
facilitar os processos de mudança; a investigação sobre os fatores responsáveis pela 
qualidade educativa e a transmissão à opinião pública das avaliações que pais, professores 
e alunos fazem sobre a situação da educação (Cfr. Marchesi, 2002). 
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6. Dilemas da avaliação  
À avaliação podem estar associadas, entre outras, as funções de controlo e prestação de 
contas e de melhoria do funcionamento das escolas. 
No primeiro aspeto (controlo), a avaliação pretende conhecer o funcionamento das escolas 
para aferir se se estão a cumprir os objetivos educativos estabelecidos. Deste modo, a 
administração central pode detetar as lacunas mais importantes e tomar as providências 
necessárias à sua superação. Com o controlo: 1) recolhe-se informação e dados (colheita); 
2) diagnostica-se a situação (diagnóstico) e 3) comunica-se a um público (prestação de 
contas). Este tipo de avaliação é apelidado de avaliação externa. A necessidade de 
prestação de contas insere-se nos postulados educativos, associados à ideologia liberal que 
considera a informação imprescindível para que os pais possam fazer a escolha correta 
para os seus filhos. Neste contexto, a avaliação surge como uma forma de controlo social 
na medida em que é exercida uma pressão no sentido das escolas melhorarem o seu 
funcionamento (Cfr. Marchesi, 2002). 
A outra função da avaliação é a de melhoria da escola, que se encontra aliada ao 
desenvolvimento de programas baseados “na participação voluntária das escolas, no 
compromisso dos professores e no acordo da comunidade educativa” (idem, p.34). Este 
tipo de avaliação utiliza os sistemas de autoavaliação e avaliação interna, passíveis de 
serem complementados com alguns tipos de avaliação externa. O controlo social, em 
algumas situações, pretende a melhoria do funcionamento das escolas e não podemos 
deixar de salientar que esta melhoria também necessita do controlo. A preponderância 
atribuída a cada uma destas facetas (controlo e melhoria) vai pesar nas decisões presentes 
no processo de avaliação. 
 
 
Avaliação Externa das Escolas: O Plano de Melhori 
40 
 
7. Destino da informação 
Marchesi defende que, antes de proceder à avaliação das escolas, há que resolver as 
questões relacionadas com o tipo de informação a recolher e a quem se destina. A 
publicação dos dados obtidos pode ser reflexo de uma imposição da sociedade ou da 
administração educativa (com o intuito de melhorar o funcionamento das escolas através 
deste tipo de comparações). Contudo, a segunda opção mencionada pode criar um mau-
estar no seio da classe docente, correndo igualmente o risco de emitir uma imagem 
desajustada do trabalho das escolas e de distorcer o processo educativo. Os dados 
apresentados referem-se aos resultados finais dos alunos mal entrando em linha de conta 
com o nível inicial dos seus conhecimentos e com o seu contexto sociocultural. Assim, a 
comparação estabelecida não inclui o esforço realizado pelas escolas a partir das condições 
em que os alunos se encontram. Esta limitação evidenciou a importância do valor 
acrescentado das escolas que Marchesi define como 
 “a diferença entre os resultados que se espera que os alunos alcancem, tendo em conta o seu 
nível inicial e as suas condições à partida, e os resultados que realmente eles obtêm. O valor 
acrescentado de uma escola será positivo se os resultados obtidos superarem as expectativas, e 
negativo se forem inferiores aos resultados esperados” (2002: 37). 
Para além deste aspeto, outro risco que é referido é o que diz respeito à possibilidade de a 
informação proporcionada se referir, exclusivamente, aos resultados dos alunos em áreas 
tradicionais do currículo, descurando outros fatores da educação como as estratégias de 
aprendizagem, a educação de valores e atitudes e os processos produzidos na escola e na 
sala de aula. Por força destas circunstâncias, a comunidade educativa centrará a sua 
atuação nos resultados obtidos pelos alunos nas provas a que estão sujeitos, procurando 
selecionar os alunos tendo em vista os resultados e reduzindo gradualmente os objetivos 
educativos aos que serão diretamente avaliados. No entanto, Marchesi salienta que  
“a informação prestada a cada comunidade educativa sobre os dados da sua escola, e a 
incorporação de pontos de referência comparativos, são importantes elementos de uma avaliação 
valiosa e relevante. Torna-se, pois, necessário encontrar novas formas de recolher dados, de 
realizar comparações preservando, ao mesmo tempo, a confidencialidade dos resultados de cada 
escola” (idem: 37). 
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8. Autonomia e avaliação 
A autonomia engloba sempre uma dimensão formal-legal (as escolas dispõem de uma 
capacidade de autogoverno) e uma dimensão social (atores com poder de decisão sobre 
finalidades, organização, funcionamento da escola e gestão dos recursos), ou seja “a 
autonomia da escola tem sempre uma dimensão ética, social e política que, no caso de um 
serviço público de educação nacional, deve contribuir para construção de um ‘bem comum 
local’ que garanta, em condições de igualdade, equidade e eficácia, a educação de todas as 
crianças e jovens que frequentam uma determinada escola” (Barroso, 2000: 24). 
Esta conceção de autonomia tem implicações na avaliação das escolas. 
A avaliação externa do processo de aplicação do regime de autonomia engloba a avaliação 
de políticas educativas e a avaliação de situações e práticas educativas. 
A responsabilidade da avaliação do sistema educativo e das escolas (entendida como 
instrumento de regulação do sistema) caberá a vários serviços e departamentos do 
Ministério da Educação, nomeadamente o Gabinete de Avaliação Educacional, o 
Departamento de Avaliação Prospetiva e Planeamento, o Instituto de Inovação 
Educacional e a IGEC. Esta avaliação é necessária pela necessidade da produção de 
informação fiável que permita a avaliação do desempenho das escolas em particular, e do 
sistema educativo em geral, e que possa ser o suporte das decisões políticas.  
O progresso do sistema educativo depende, em grande medida, do trabalho realizado na 
escola, da melhoria da sua eficácia e, por isso, a sua avaliação torna-se particularmente 
importante, sendo um instrumento de regulação para as escolas e um instrumento de 
controlo para o poder central a quem compete garantir a unidade do sistema educativo. 
Os desafios que se colocam ao ensino exigem, da parte das escolas, uma capacidade de 
inovação e adaptação que passa, inevitavelmente, pelo conhecimento rigoroso do seu 
próprio desempenho, de modo a que a escola possa traçar os seus caminhos e metas, 
promovendo a mudança. 
A este propósito, Barroso afirma: 
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 “O objetivo central consiste, portanto, em produzir conhecimento sobre situações singulares, 
com o fim de compreender o sentido e o modo como se operacionalizam, se reformulam ou se 
anulam localmente as medidas de reforço da autonomia e seus pressupostos. A avaliação assume 
uma natureza mais investigativa e formativa, privilegiando a descoberta de situações e o estudo 
de casos, envolvendo os próprios atores, com predomínio da recolha de dados intensivos, numa 
diversidade de objetos de estudo.” (2000: 25). 
 
Por outro lado, esta informação vai contribuir para a avaliação do sistema educativo em 
geral, assumindo um carácter instrumental, de apoio à decisão política. 
A avaliação implementada pela IGEC deverá ser exercida por inspetores provindos das 
escolas, conhecedores da ciência, da teoria e da prática das escolas, do mundo onde 
gravitam os atores fundamentais das escolas, mas não dependendo hierarquicamente das 
escolas, não colidindo com interesses dos professores, dirigentes, alunos e encarregados de 
educação, antes os distinguindo com uma avaliação externa demarcada e isenta. 
Relativamente ao papel institucional da IGEC, Afonso afirma que:  
“num contexto atual, em que o que é valorizado é a autonomia e a capacidade de gestão das 
escolas, o papel da Inspeção altera-se completamente uma vez que também se altera o papel da 
administração educativa. (...) Tem um papel de regulação, de verificação e de avaliação, vendo 
até que ponto é que cada escola está a corresponder ao que se pretende dela. (...) A ideia é que a 
IGE deve montar um dispositivo que forneça informação fidedigna e atualizada sobre a forma 
como está a ser prestado o serviço da educação” (2000: 56 e 57). 
 
Esta avaliação situa-se numa “lógica democrática”, contribuindo para uma melhor 
informação dos cidadãos. De acordo com Rodrigues, citado por Barroso, “entre as várias 
características da “avaliação democrática” destacam-se: pluralidade dos valores que 
constituem o referencial da avaliação; envolvimento da comunidade interessada no objeto 
de avaliação; papel facilitador assumido pelo avaliador junto dos diversos atores; larga 
difusão da informação produzida.” (2000: 27) 
A Avaliação deverá ser feita com as escolas, como um processo paralelo ao da avaliação 
interna das próprias escolas – autoavaliação, a qual é insubstituível e de muito maior 
abrangência que a avaliação externa, pelo que deve ser incentivado e apoiado o 
desenvolvimento nas escolas de uma cultura de autoavaliação e de reflexão sobre as 
práticas pedagógicas. 
Como afirma Correia (2016: 485), na avaliação das escolas, 
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“as inovações e as mudanças sustentadas (…) têm de ser sentidas e resultar do compromisso dos 
atores em melhorar, pois só assim será possível responsabilizar no sentido da melhoria contínua. 
Apenas num contexto afastado do controlo e da pressão e com o apoio de facilitadores externos 
as escolas e os seus atores poderão apropriar-se das competências necessárias ao 
desenvolvimento de processos de autoavaliação e, em consequência, virem a consolidar uma 
cultura de avaliação (…) é necessário que as políticas educativas tenham como foco a criação de 
condições para o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem das escolas e para a 
capacitação dos professores para o desempenho das suas práticas”.  
 
 
9. O Papel da Inspeção-Geral da Educação e Ciência na avaliação 
das escolas 
Até ao início da década de 90, o papel da IGE na avaliação das escolas assentava, 
sobretudo, na verificação da conformidade legal e normativa e ao controlo disciplinar, 
numa perspetiva de prestação de serviços à administração. Com a emergência da política 
de autonomia da escola a Inspeção-Geral do Ensino passa a designar-se por IGE (Decreto-
Lei n.º304/91, de 16 de Agosto), esboçando-se um novo paradigma de controlo inspetivo. 
À IGE foi atribuída a função de “avaliação global e qualitativa dos estabelecimentos de 
educação e ensino” (artigo 2.º do Decreto-Lei n.º304/91, de 16 de Agosto), passando a ter 
funções de controlo e avaliação. Na segunda metade da década de 90, a Inspeção passa a 
exercer funções combinando o papel de verificadora com o papel de avaliadora. Contudo, é 
com o Programa de Avaliação Integrada das Escolas, iniciado em 1999/2000, que a IGE 
assume um papel importante e diferente daquele que tinha vindo a desempenhar desde a 
sua criação. A nova postura da IGE prende-se com a assunção de que a escola, enquanto 
organização, goza de autonomia, correspondendo a essa autonomia a mesma dose de 
responsabilização. Clímaco afirma:  
“Para esta mudança de paradigma inspetivo, não podemos deixar de referir, muito concretamente, 
as alterações na organização administrativa da educação decorrentes, nomeadamente, da maior 
ou menor descentralização da administração e da maior autonomia das escolas, a quem se tem 
pedido que respondam de forma contextualizada às necessidades educativas das populações que 
servem e, simultaneamente, maiores níveis de exigência na qualidade das aprendizagens e nos 
níveis de desempenho” (2002: 36). 
 
Esta mudança de paradigma inspetivo consubstancia-se em ultrapassar as formas de 
regulação com base numa lógica centralizadora e burocrática e fazer emergir outras formas 
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de regulação que elegem os resultados como principais indicadores do desempenho das 
escolas. 
Nesta linha, Conceição Ramos
4
 apresenta-nos uma conceção de inspeção alinhada com a 
perspetiva de escola como organização autónoma. Considera que “no seu conjunto, as 
diferentes modalidades de intervenção inspetiva garantem à tutela política e ao público em 
geral a informação e o conhecimento úteis para a tomada de decisão política e para a 
credibilização social da educação” (2003) sendo que a IGE já não se centra na qualidade 
do ensino pela via impositiva através do controlo e da fiscalização da legalidade, mas na 
“capacidade de recentrar esta noção em torno das aprendizagens, das condições de 
aprendizagem e da vivência da escola em cada comunidade educativa”. À IGE “pede-se 
que concilie a norma e a legalidade com a justiça e a equidade”. 
A Lei n.º 31/2002, de 20 de Dezembro, que aprova o sistema de avaliação da educação e 
do ensino não superior, considera as ações desenvolvidas pela IGE um dos “elementos 
estruturantes” da avaliação externa e elege a autoavaliação como a modalidade a priorizar, 
dependendo esta de certificação. Também a IGE esteve envolvida desde o início no projeto 
ESSE (Effective School Self-Evaluation). É um projeto de avaliação da autoavaliação das 
escolas com vista ao “desenvolvimento de critérios e de indicadores para a intervenção 
inspetiva como meta-avaliação” (IGE, 2003). 
A avaliação da autoavaliação (meta-avaliação) passou a corresponder a um propósito da 
IGE, tendo criado a atividade Efetividade da Autoavaliação das Escolas, que implementou 
nos anos de 2005 e 2006, sendo que no ano de 2004 desenvolveu-o, experimentalmente, 
em cinco unidades de gestão (uma em cada Delegação Regional existentes à data).  
Com base na referida Lei n.º 31/2002, de 20 de Dezembro, que aprovou o sistema de 
avaliação dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, 
foram definidas orientações gerais para a autoavaliação e para a avaliação externa, e o 
programa do XVII Governo Constitucional que estabelece o lançamento de um “programa 
nacional de avaliação das escolas básicas e secundárias que considere as dimensões 
fundamentais do seu trabalho”. Após a realização de uma fase piloto, da responsabilidade 
                                                          
4
 Inspetora-Geral da Educação de 2003 a 2006. 
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de um grupo de trabalho (Despacho conjunto n.º 370/2006, de 3 de Maio), a Senhora 
Ministra da Educação incumbiu a IGE de acolher e dar continuidade ao processo de AEE.  
Assim, apoiando-se no modelo construído e na experiência adquirida durante a fase piloto, 
a IGE passou a desenvolver esta atividade, integrada no seu plano de atividades desde 
2007. Até ao início de junho de 2011, foram avaliadas todas as escolas públicas 
portuguesas (Avaliação Externa de Escolas – 1.º ciclo de avaliação), tendo sido iniciado 
em novembro de 2011, o 2.º ciclo desta avaliação (AEE – 2.º Ciclo), o qual, 
presentemente, se encontra em curso. 
“Desde o início da década de 90 do século transato, múltiplas foram as atividades e os projetos 
desenvolvidos no âmbito da autoavaliação e da avaliação externa de escolas. Iniciativas como a 
Avaliação do Funcionamento Global das Escolas (1993 – 1995), a Auditoria Pedagógica (1997), 
o Programa de Avaliação das Escolas Secundárias (1998-1999) ou o Programa de Avaliação 
Integrada das Escolas (1999-2000) que todavia não chegaram a generalizar-se. (…) estavam 
criadas condições suficientes para se iniciar um processo de avaliação externa de escolas. (…) O 
processo iniciou-se em 2006 com (…) o grupo de trabalho da avaliação externa (…) já sob a 
responsabilidade da Inspeção-Geral da Educação arrancou no ano letivo de 2007-2008 ” 
(Rodrigues, 2010: 229 e 230). 
 
O papel da Inspeção na avaliação das escolas tem evoluído de um papel controlador e 
verificador da conformidade normativa para um papel de avaliador enquadrado pela 
autonomia das escolas e pelas tendências de avaliação institucional; primeiro com o projeto 
de Avaliação Integrada das Escolas
5
, seguindo com a atividade da Efetividade da 
Autoavaliação das Escolas e, desde 2007, a AEE (1.º e 2.º ciclos de avaliação). 
No Regulamento do Procedimento da Inspeção da Inspeção-Geral da Educação e Ciência 
pode ler-se:  
 
“A atividade inspetiva da IGEC integrada no programa de avaliação centra -se nas dimensões dos 
resultados, da prestação do serviço educativo e da liderança e gestão dos estabelecimentos de 
educação e ensino, com a finalidade de contribuir de forma relevante para a melhoria da 
qualidade das aprendizagens dos alunos e para o desenvolvimento do sistema educativo. Esta 
atividade visa promover a articulação e a complementaridade entre autoavaliação e avaliação 
externa, fomentando a adoção pelas escolas de dispositivos e práticas de autoavaliação adequadas 
e consequentes que contribuam para a sua autorregulação e para a regulação do sistema 
educativo” (Regulamento n.º 189/2013, Artigo 15.º). 
 
 
                                                          
5
 Para aprofundar esta temática, consultar um estudo realizado por Alexandre Ventura, em 2006, intitulado 
Avaliação e Inspeção das Escolas: Estudo de Impacte do Programa Avaliação Integrada (Tese de 
Doutoramento, Universidade de Aveiro). 
Avaliação Externa das Escolas: O Plano de Melhori 
46 
 
10. Lei n.º 31/2002, de 20 de dezembro – Sistema de Avaliação da 
Educação e do Ensino Não Superior 
Até meados da década de 70, predominava, na Europa, a conceção segundo a qual o Estado 
deveria converter-se no provedor da educação formal por excelência. A crise conjuntural 
económica que entretanto se instalou obrigou a uma redução de gastos públicos no sector 
da educação e a uma nova conceção de estado na provisão dos serviços públicos. Esta 
conjuntura levou ao aparecimento de um novo paradigma que é o da accountability. A 
accountability pode ser comparada a uma prestação de contas que não se circunscreve 
apenas ao domínio do serviço público de educação, mas que se estende aos restantes 
setores da atividade pública e social. Este paradigma insere-se numa nova conceção do 
papel do Estado na educação que de “Estado Providência” se transforma em “Estado 
Avaliador”. 
Invocando-se o termo de accountability, sustenta-se que, atualmente, é necessário controlar 
e avaliar externamente a escola, o rendimento e os resultados (sucesso) dos alunos, 
pressupondo que as escolas devem prestar contas do mesmo modo que as restantes 
empresas públicas e sob os mesmos critérios (eficiência, eficácia, qualidade).  
Este objetivo traduz as influências da narrativa dos movimentos da melhoria da escola e da 
eficácia escolar, que utilizam a cultura organizacional e a avaliação como instrumentos 
para melhorar os resultados. 
Portugal não foge a estas tendências, tendo publicado a Lei n.º 31/2002, de 20 de 
dezembro, que estabelece o sistema de avaliação da educação e do ensino não superior. 
O modelo de avaliação legislado aplica-se aos estabelecimentos de ensino pré-escolar, 
ensino básico e secundário da rede pública, privada, cooperativa e solidária (art.º 2.º, n.º 2). 
Esta Lei insere-se numa ótica de avaliação gestionária (Barroso, 2000) centrada na solução 
de problemas, como se prevê no seu artigo 3.º alíneas a), c), d) e f). 
Uma das grandes mudanças que este normativo introduz é o reconhecimento da escola 
como organização, sendo enfatizada a autoavaliação, que passa a constituir uma 
modalidade de avaliação a par da avaliação externa.  
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Assim, o presente normativo propõe duas formas distintas de avaliação: (a) a autoavaliação 
(artigo 6.º) realizada pelas escolas com carácter obrigatório, e (b) a avaliação externa 
(artigo 8.º) desenvolvida pela IGE, por outros serviços do Ministério da Educação, por 
instituições públicas ou privadas de mérito reconhecido. 
A autoavaliação é a modalidade de avaliação que melhor serve o princípio da escola como 
organização autónoma, sendo que, num contexto de autonomia, é enfatizada no âmbito do 
sistema de avaliação da educação e ensino não superior. É uma questão de coerência 
discursiva, apesar de essa coerência ser quebrada pelo carácter de obrigatoriedade que a 
autoavaliação assume, tratando-se da “autonomia decretada”, bem como do controlo que 
está implícito no artigo 7.º da Lei, quando define a necessidade de certificação da 
autoavaliação. Prevê, também, a avaliação externa, estando presentes as duas modalidades 
de avaliação no sistema de avaliação. Do ponto de vista teórico, esta combinação ganha 
legitimidade na medida em que as tendências recentes para a avaliação das escolas incidem 
em modalidades mistas.  
Trata-se do primeiro quadro normativo exclusivamente relacionado com a avaliação do 
sistema de ensino não superior, refletindo a importância que a avaliação institucional 
adquiriu no contexto das políticas educativas. 
Em 2011, o XVIII Governo Constitucional, por Despacho Conjunto n.º 4150/2011, de 4 de 
março, criou, sob a coordenação da IGE, um grupo de trabalho com a missão de apresentar 
uma proposta de modelo para o segundo ciclo do Programa de AEE, incumbindo-o 
também de “e) Apresentar, até 15 de Julho de 2011, proposta de normativo que regule o 
“regime jurídico da avaliação externa das escolas”. 
Apesar de ter sido elaborada a proposta de normativo, na sequência da convocação de 
eleições legislativas, o XVIII Governo Constitucional entendeu que não seria oportuna a 
elaboração do normativo referido na alínea e). Assim, manteve-se em vigor a Lei n.º 
31/2002, de 20 de dezembro, não regulamentada.  
Com a tomada de posse do XIX Governo Constitucional (2011) e a fusão dos ministérios 
da Educação e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, e das inspeções da Educação 
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(IGE) e da Ciência e Ensino Superior, a inspeção passou a designar-se por Inspeção-Geral 
da Educação e Ciência. 
O reforço da autonomia das escolas acarreta necessariamente o incremento das medidas da 
avaliação, porquanto a transferência de poderes para as escolas orienta a atenção pública 
para os locais onde são tomadas as decisões. 
O impacto e efeitos da avaliação externa de escolas são, globalmente, vinculados “à 
melhoria de resultados e à autoavaliação” (Pacheco, 2014: 20). 
 
11. A avaliação externa e o plano de melhoria  
 
“A avaliação é um termo complexo, e também controverso, que deve ser estudada nas 
dimensões científico-técnica e sociopolítica, porque avaliar envolve processos técnicos, 
que se justificam teoricamente e prende-se com raízes políticas que a determinam” 
(Pacheco, 1996:128).  
Trata-se de um conceito complexo e polissémico, com diversos significados e sentidos, 
necessitando de “uma pluralidade de enfoques e a cooperação ou concorrência de diversos 
ramos de conhecimento e metodologias de várias áreas, não somente para que seja 
minimamente entendida ou reconhecida intelectualmente, mas também para poder ela 
própria se exercitar concretamente de modo fundamentado” (Sobrinho, 2002:15). 
Os diferentes teóricos da avaliação revestem o conceito de várias características, incidindo 
numa em particular. Dos mais conceituados, muitos são os que sublinham a importância da 
avaliação para a tomada de decisões e o valor da utilidade (Tyler, Cronbach, Stufflebeam). 
Nesta perspetiva de avaliação ao serviço da tomada de decisões, Stufflebeam considera 
que:  
 
“a avaliação é um processo de identificação, recolha e apresentação de informação útil e 
descritiva acerca do valor e do mérito das metas, da planificação, da realização e do impacte de 
um determinado objeto, com o fim de servir de guia para a tomada de decisões, para a solução 
dos problemas de prestação de contas e para promover a compreensão dos fenómenos 
envolvidos” (Stufflebeam & Shinkfield, 1993: 183). 
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Esta definição de avaliação incorpora os conceitos fundamentais do modelo CIPP: 
Contexto, Input, Processo e Produto (2000: 279). Nesta perspetiva, a avaliação tem o 
propósito de servir de guia para a tomada de decisões, proporcionar dados para a prestação 
de contas e promover a compreensão dos fenómenos em causa. É um processo com três 
etapas: 1) identificar; 2) obter; e 3) proporcionar informação. Inicia-se com a identificação 
das necessidades, a partir das quais se procede à elaboração de planos de ações ou 
programas, centrados fundamentalmente nos processos. A avaliação deverá corresponder a 
uma conjugação do seu valor, ou seja, a resposta às necessidades valorizadas, e o seu 
mérito.  
 
Este modelo de avaliação, mais conhecido pelo acrónimo CIPP (Context, Input, Process e 
Product), estabelece como grandes domínios de análise o contexto, os inputs (entradas) da 
formação, o processo formativo e os produtos obtidos (Stufflebeam, 2003), a que 
correspondem diferentes processos de avaliação com implicações ao nível da tomada de 
decisão: i) A avaliação do contexto (estado das coisas no momento em que se inicia o 
processo) diz respeito ao ambiente em causa, à identificação de necessidades, 
oportunidades e problemas. A sua finalidade é a tomada de decisões de planificação 
(finalidades projetadas); ii) A avaliação das entradas (coisas que são necessárias para 
manter ou produzir um estado de coisas desejado – recursos disponíveis, respostas 
possíveis, estratégias a pôr em prática) abrange a análise da adequação das estratégias 
previstas para se atingirem os objetivos. São tomadas decisões de estruturação (meios 
projetados); iii) A avaliação do Processo (o que se tem de fazer com as entradas 
consideradas) inclui as decisões de aplicação e implementação das estratégias previstas 
(ações postas em prática). São decisões que levam à aplicação, ou seja, à concretização e 
controlo do plano de ação; iv)  A avaliação do Produto (o que é obtido depois da ação em 
que foram consideradas as entradas) compara os resultados obtidos pelas estratégias postas 
em prática com os objetivos previstos. São decisões de revisão (mede as realizações e 
reage em conformidade), podendo levar ao prosseguimento, modificação ou interrupção da 
ação. 
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A Figura 1 ilustra a articulação dinâmica entre os principais elementos deste modelo e as 
respetivas dimensões de avaliação. A avaliação do contexto centra-se nos objetivos 
(Goals), a avaliação das entradas nos planos (Plans), a avaliação do processo nas ações 
(Actions) e a avaliação do produto nos resultados (Outcomes) da implementação das ações. 
 
 
Ilustração 1: Modelo CIPP 
 
Na perspetiva de Michael Scriven (1967), a avaliação considera o valor dos resultados e do 
processo. Na avaliação dos resultados devem ter-se em conta os objetivos e metas 
previamente definidos e, também, os resultados não previstos que, em algumas situações, 
podem até ser mais relevantes. Com base neste pressuposto, Scriven defende duas funções 
principais para avaliação: formativa e sumativa, sendo que o objetivo da avaliação é 
sempre julgar o valor de algo.  
Nos anos setenta, surgem modelos alternativos a estes modelos de avaliação por objetivos, 
entre os quais o modelo de avaliação iluminativa desenvolvido por Parlett e Hamilton 
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(1977), caracterizado pela valorização do contexto, dos processos e dos resultados. Neste 
modelo, o contexto constitui uma importante componente do objeto de avaliação: 
 
“O objetivo da avaliação iluminativa é estudar programas inovadores: como funciona; como é 
influenciado pelas várias situações escolares no qual é aplicado; quais as questões diretamente 
relacionadas com as suas vantagens e desvantagens; e como as tarefas intelectuais dos estudantes 
e as experiências académicas são mais afetadas. O objetivo é descobrir e documentar o que é ser 
participante no esquema, seja como professor ou como aluno, e, adicionalmente discernir e 
discutir as características de inovação mais significativas, concomitantemente recorrentes, e 
processos críticos. Em resumo, procura-se iluminar uma complexa e extensa fila de questões” 
(Parlett & Hamilton, 1976, citados por Patton, 1997: 272). 
 
Stake (1975) coloca o enfoque da avaliação na descrição de todo o programa 
(antecedentes, processo e resultados), reconhecendo as limitações das práticas avaliativas 
utilizadas. Defende uma avaliação responsiva, com a finalidade de ajudar a superar as 
dificuldades, sendo o avaliador responsável por comunicar com as audiências específicas. 
As avaliações só poderão ser úteis se os avaliadores conhecerem a linguagem e os 
interesses da audiência e se realizarem os relatórios nessa linguagem (Stufflebeam & 
Shinkfield, 1989; Worthen & Sanders, 1973). 
O Modelo ICP (Induzido - Construído – Produzido) de Figari (1996), conhecido por 
referencialização, delimita e define um corpo de referências, a partir do qual se criam 
condições para uma melhor compreensão da realidade. A referencialização é “um processo 
de procura de referentes, seleção de critérios e operacionalização de um sistema de 
indicadores que irão servir como unidades de leitura do real, dada a nossa incapacidade de 
apreender, na globalidade, todas as características da realidade visada” (Alves, 2004: 88). 
As três dimensões (Induzido - Construído – Produzido) são indissociáveis, constituindo o 
núcleo de relacionamento do conjunto dos processos e dos procedimentos que caracterizam 
o funcionamento dos dispositivos educativos (projetos, auditorias, dispositivos de 
avaliação ou currículo). 
A institucionalização de diferentes mecanismos de avaliação tem proporcionado às escolas 
um diagnóstico das suas fragilidades e sublinhado a necessidade e urgência de estas 
implementarem medidas que se revelem eficazes e eficientes na melhoria do seu 
funcionamento e, consequentemente, dos resultados escolares dos alunos.  
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Os modelos de avaliação externa de escolas aplicados no sistema educativo português 
sustentam-se particularmente nas teorias de Michael Scriven (avaliação formativa e 
avaliação sumativa), Daniel Stufflebeam (modelo CIPP), Michael Quinn Patton (avaliação 
focada na utilização) e Maurice Kogan (prestação de contas). 
Patton (2000) encara a avaliação como instrumento prático. Nesta perspetiva, as avaliações 
devem ser julgadas pela sua utilidade e uso, ou seja, pelo valor real atribuído pelas pessoas 
que aplicam os resultados da avaliação e experienciam o processo avaliativo. O foco da 
avaliação está no uso pretendido pelos utilizadores/avaliados.  
A avaliação poderá sustentar diferentes propósitos, quer sejam a tomada de decisões 
(modelo CIPP de Stufflebeam, 2000) ou a prestação de contas (Kogan, 1986). O modelo 
CIPP de Stufflebeam está pensado para ser utilizado em avaliações internas e externas. 
Neste modelo, a avaliação é orientada para o processo de tomada de decisões. Consiste em 
quatro tipos de avaliação que se interrelacionam entre si e que se representam pelo 
acrónimo CIPP: Contexto, Input, Processo e Produto [“context, input, process, and 
product” (2000: 279)]. Tem como objetivo principal ajudar a compreender e avaliar o 
mérito e o valor do programa, projeto ou outro serviço. 
Scriven preconiza quatro ideologias que atravessam o campo da avaliação: (i) the separatist 
ideology (…), (ii) the positivist Ideology (…), (iii) the managerial Ideology (…) and (iv) 
the relativist Ideology (…)” (2000: 250-260).  
Concluído o primeiro ciclo do programa AEE (2006-2011), levado a cabo pela IGE, foi 
dado início, em novembro de 2011, ao segundo ciclo deste programa, com a introdução de 
algumas alterações ao modelo, face ao que foi desenvolvido no primeiro ciclo de 
avaliação, como sejam, possibilidade de recurso, a aplicação prévia de questionários de 
satisfação à comunidade, redução de cinco para três domínios de análise, indicação do 
valor esperado dos resultados académicos, introdução de um novo nível na escala de 
classificação, auscultação das autarquias em entrevista de painel específica e a 
obrigatoriedade das escolas apresentarem um plano de melhoria na sequência da avaliação 
externa. 
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A introdução do plano de melhoria pretende que a avaliação externa seja consequente e se 
traduza numa melhoria efetiva de cada escola, visando promover a apropriação dos 
resultados por parte da escola e a sua capacidade de iniciativa, devendo conter a ação que a 
escola se compromete a realizar nas áreas identificadas na avaliação externa como 
merecedoras de prioridade no esforço de melhoria.  
Nesta linha, a IGEC tem vindo crescentemente a implementar metodologias de trabalho 
que suscitam a intervenção dos atores da escola como principais autores e intérpretes de 
medidas de melhoria do desempenho da organização educativa. 
Assim, em 2013, foi criada pela IGEC a atividade de AAE, inserindo-se neste continuum de 
intervenção, centrando-se num trabalho de acompanhamento das estratégias 
implementadas por cada organização educativa, com especial enfoque nos mecanismos 
internos de coordenação e supervisão pedagógica do trabalho dos docentes. 
O desenvolvimento desta atividade acompanha as escolas no incremento da melhoria da 
qualidade educativa, particularmente na implementação do plano de melhoria da escola.  
 
A preocupação com a qualidade das escolas assume grande centralidade na agenda 
educacional no nosso país. Na perspetiva de Correia (2016: 159): “Em Portugal, ao longo 
das últimas décadas, os processos de avaliação de escolas têm vindo a ser reconhecidos 



































Neste capítulo, procuramos conceptualizar as perspetivas sobre a qualidade à luz dos 
contributos teóricos provenientes de autores conhecidos no campo educacional. Pretende-
se identificar, descrever e problematizar os diversos paradigmas de qualidade, analisando 
as potencialidades e limitações de cada um e sua possibilidade de adequação ao objeto de 
estudo que analisamos nesta investigação. 
 
1. A qualidade das organizações escolares 
Definir qualidade no campo da educação é uma tarefa complexa, já que inclui dimensões 
de áreas diversas como a psicologia, a sociologia e a economia. 
Atualmente, neste início do século XXI, a qualidade destaca-se como preocupação central 
das políticas educativas, constituindo-se como estratégia importante para essa melhoria. 
O conceito de qualidade é de difícil definição, mas quando existe torna-se visível e 
imprime uma marca distintiva às organizações que a possuem. A preocupação com a 
qualidade atinge o seu auge na década de noventa em que a visão neoliberal da economia 
desencadeia a revolução da qualidade e a ideia da excelência exerce maior impacto nas 
organizações. 
A qualidade torna-se uma questão central num contexto em que a internacionalização e as 
novas conceções das relações económicas lançaram novos desafios à sociedade. A criação 
de círculos de qualidade que estabeleceram padrões exigentes de produção e propõem 
novas vias para a qualidade total conducentes ao sucesso dos produtos e à excelência dos 
processos organizacionais. 
Quando transpomos a noção de qualidade para as organizações escolares não podemos 
deixar de salientar que, de acordo com Sanches (1997), não é aceitável legitimar uma ideia 
normalizante de qualidade que retire a capacidade aos atores escolares de encontrara novos 
caminhos para a realizar.  
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Natércio Afonso considera que os critérios de referência para a definição de qualidade das 
escolas devem ter subjacentes o bem comum e o interesse público: “é justamente a partir 
da definição do interesse público que se constrói o conceito de qualidade na prestação dos 
serviços públicos e nomeadamente na educação” (2002b: 101), apontando, na linha de 
Sergiovanni, a equidade, a eficiência, a eficácia e a liberdade como sendo os valores que 
tradicionalmente estão subjacentes às políticas educativas e, na linha de Henri Levin, a 
liberdade de escolha, a eficiência, a equidade e a coesão social.  
Na perspetiva de Gaziel et al. são a “eficácia, a produtividade, a excelência e a justiça 
social” (2000: 69) os referentes a ter em conta na definição do conceito de qualidade.  
Estamos, assim, perante um conjunto de critérios de referência contraditórios. Como 
afirma Natércio: 
 “Os valores fundamentais das sociedades democráticas europeias ou de tradição europeia são 
intrinsecamente contraditórios, no sentido em que só parcialmente podem ser compatibilizados. 
Valores como a liberdade e a igualdade, a solidariedade e a competitividade, a criatividade e a 
conformidade, a eficácia e a eficiência, quando prosseguidos de uma forma extremada entram 
necessariamente em contradição e tendem a enfraquecer-se mutuamente (2002a: 53).  
Esta problemática leva a que haja várias definições de qualidade do desempenho das 
escolas, sobretudo quando se privilegia um critério em detrimento dos restantes. 
Afonso, referindo-se à tensão existente entre equidade, eficiência, liberdade e eficácia, 
afirma: 
“Na realidade, existe uma tensão permanente entre estes quatro valores, no sentido em que uma 
acentuação excessiva de um deles implica necessariamente o menosprezo pelos restantes. Por 
exemplo, a sobrevivência da liberdade (total controlo local sobre a escola, escolha livre da escola 
pelos pais, etc.) pode ter efeitos nocivos em termos de equidade. Por outro lado, uma excessiva 
preocupação com a equidade pode pôr em causa a eficácia do sistema. Um acento tónico 
exagerado na eficiência pode ter efeitos nocivos em termos de equidade, etc.” (2002b: 101). 
 
Ao abordarmos a questão da qualidade das escolas e, consequentemente, do 
desenvolvimento organizacional não a podemos desligar das políticas educativas, 
porquanto elas orientam o conceito de qualidade que num determinado momento é 
valorizado. 
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A contradição existente entre os princípios subjacentes à definição do conceito de 
qualidade, contribui para que o conceito tenha um sentido plural, bem como o de 
desenvolvimento organizacional. Neste sentido, Afonso afirma: 
“(…) considerando a coexistência destes valores contraditórios na definição e condução das 
políticas educativas e na administração da educação, a noção de desenvolvimento organizacional 
ganha necessariamente uma dimensão pluralista e fluida. Há vários desenvolvimentos 
organizacionais possíveis, em função dos valores que são mais destacados, em cada momento, 
em cada instância organizacional, e em função das lógicas de ação dos acores” (2002a: 54) 
 
Segundo Sanches (1997), existem duas dimensões de qualidade associadas ao ensino: uma 
de carácter técnico-instrumental e outra de carácter axiológico. A primeira reporta-se às 
qualidades do ensino que contribuem para a eficácia do ensino e a segunda incide sobre o 
valor intrínseco das metodologias que possam ser utilizadas no ensino. A diferença entre 
estas duas dimensões conduz à explicitação dos pressupostos que estão subjacentes à 
análise da qualidade de ensino bem como das consequências que advêm para a 
compreensão dos conceitos de ensino e do trabalho profissional dos professores. Nestes 
pressupostos radicam conceções contrastantes para um ensino de qualidade, sendo elas a 
conceção restrita e técnica e a conceção holística. 
A sociedade e o Estado valorizam o papel do ensino e dos professores em função dos 
fundamentos axiológicos nos quais assenta a noção de qualidade – valores de ordem 
intrínseca ou valores de ordem instrumental. Assim, os professores podem ser vistos como 
técnicos cujo trabalho consiste na aplicação de um determinado conjunto de saberes, de 
técnicas e de competências consideradas eficazes, porque se fundamentam em 
investigações, ou numa conceção mais ampla da profissão, serem encarados como 
educadores. 
A preocupação com os valores de ordem instrumental conduziu à cientificação do processo 
de ensino
6
 que, por sua vez, introduziu a visão atomista do mesmo. A aprendizagem e o 
ensino estruturam-se em função de objetivos comportamentais, os saberes são organizados 
em unidades parcelares e reduzidos a processos técnicos mensuráveis. Uma das 
                                                          
6
 Esta conceção considera que o ensino de qualidade assenta em bases científicas, recorrendo-se 
preferencialmente a estudos sobre como se aprende e a eficácia dos métodos de ensino, recomendando-se a 
autoinvestigação para o estudo da eficácia das escolas. Os estudos estandardizados são a fonte de informação 
sobre a qualidade das escolas (Cfr. Sanches, 1997, p.170). 
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dificuldades apontadas à qualidade prende-se com a sua mensurabilidade. A extrema 
valorização da mensurabilidade na eficiência das escolas e no ensino como vias para a 
qualidade relaciona-se com uma visão de ensino concentrada num conjunto de atividades 
de gestão da sala de aula. É neste contexto que surge a pedagogia por objetivos e que as 
questões de ensino e da educação são reguladas por preocupações de eficiência e eficácia. 
Sob a perspetiva do “culto da eficiência” (Callahan, 1972), o ensino encontra-se confinado 
à prossecução de objetivos comportamentais específicos e o uso de tecnologias educativas 
equipara-se a um ensino de qualidade. Neste contexto, o professor fica numa posição de 
grande dependência dos especialistas e técnicos, assumindo-se como um mero transmissor 
de conhecimentos e um consumidor de técnicas. 
A influência da racionalidade técnica na qualidade de ensino apresenta efeitos perversos, 
nomeadamente, o empobrecimento do ato de ensinar, a uniformização do discurso na sala 
de aula, a negligência das questões sociais da inclusão/exclusão. Este tipo de cultura de 
ensino difundida nas escolas é dominado por uma íntima aliança entre eficácia, 
conformidade e neutralidade (Cfr. Sanches, 1997: 173-175). 
O “modelo holístico” da qualidade de ensino (Sanches, 1997) assenta no pressuposto de 
que a qualidade de ensino é um conceito global afetado por contextos sistémicos, 
centrando-se em dois fulcros principais – exógenos e endógenos. Este modelo apresenta a 
qualidade como uma convergência interativa de dimensões organizacionais heterogéneas, 
perspetivando o conceito de qualidade de ensino nas seguintes dimensões: axiológica 
(conceptualizando e regulando a ação de ensinar em função de valores), intelectual 
(referente ao conhecimento e a finalidades cognitivas dos alunos), organizacional 
(referente a um conjunto de processos internos da escola), profissional (centrada na 
formação, criatividade pedagógica e motivações intrínsecas para ensinar), social e 
comunitária (caracterizada em termos da intervenção e responsabilidade partilhada de toda 
a comunidade educativa). As dimensões axiológicas, social e intelectual da qualidade do 
ensino têm por base dois temas gerais centrados no aluno: as finalidades intelectuais e 
profissionalizantes e as de ordem axiológica. As finalidades intelectuais incutem o desejo 
de aprender e a curiosidade em saber mais, propiciar o desenvolvimento do espírito crítico, 
criar uma autonomia da aprendizagem, através da participação ativa do aluno no processo 
de aprendizagem, dando satisfação aos interesses académicos e respeitando as suas 
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expectativas. As finalidades axiológica e social referem-se aos valores implicados no 
fenómeno educativo e ao próprio conceito de educação. 
Independentemente da forma como a qualidade é conceptualizada e como deve ser 
praticada, assegurar um processo de qualidade nas escolas não é tarefa fácil, pois, este 
conceito é afetado por um certo relativismo de valores e finalidades, resultando de decisões 
políticas, nem sempre legitimadas pela comunidade educativa. Este mesmo relativismo é 
reiterado por Ambrósio quando afirma  
 
“a qualidade em educação é um objeto e um objetivo sociopolítico que carece de definição, de 
esclarecimento da intencionalidade política subjacente à sua construção, de compreensão pública 
da influência do pensamento económico, do pensamento de gestão, do pensamento educativo, do 
pensamento político, dos quadros ideológicos subjacentes que sustentam esta intencionalidade” 
(2002: 23). 
 
O direito à educação, analisado do ponto de vista da qualidade, relaciona-se tanto com o 
acesso como com o objetivo da escolaridade requerida pela sociedade. Neste contexto, a 
educação colabora com um desempenho político, social e económico da população, 
orientado para a satisfação das suas prioridades e necessidades e para o êxito no domínio 
da competitividade internacional. 
A mudança que se está a produzir no paradigma teórico da conceção e interpretação do 
papel do Estado e da sociedade no direito à educação, em consequência das transformações 
na vida social e nos conceitos sociais da competitividade e competência, tem uma 
incidência direta no conceito de qualidade. 
Fuenzalida (1994) considera que a qualidade não pode ser considerada como um fim em si 
mesma, mas como um instrumento de análise e de proposta de metas condicionado por 
características culturais e pelos objetivos de crescimento, de desenvolvimento e de 
identidade cultural que cada país pretende alcançar. Neste âmbito, propõe quatro categorias 
interpretativas da qualidade: 1) a qualidade na expansão da cobertura, 2) a qualidade e 
eficácia do sistema, 3) a qualidade e a gestão pedagógica, 4) a qualidade e a gestão 
administrativa. 
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A expansão da cobertura do sistema educativo pode ser considerada um indicador de 
qualidade, embora as estratégias aplicadas neste desiderato tenham sido redutoras, 
associando-a apenas a uma igualdade de oportunidades de acesso à educação.  
A evolução dos sistemas educativos aponta para modelos mais flexíveis e eficazes, mas 
também mais exigentes com os resultados. Assim, a qualidade concebida à luz da eficácia 
do sistema educativo insere-se num novo paradigma de gestão que é o da “prestação de 
contas”. A qualidade dos resultados de qualidade adquire uma importância fulcral nos 
processos de gestão. Alcançar resultados de qualidade a baixos custos conduz à introdução 
de conceitos associados à gestão empresarial e à adequação de modelos tecnicistas de 
qualidade aos campos do ensino e ao funcionamento organizacional das escolas. 
Alguns estudos associam o êxito escolar ao esforço realizado pelos implicados no processo 
de aprendizagem (pais, professores, alunos) enquanto outros assinalam que as variáveis 
dos comportamentos profissionais têm uma correlação positiva com os bons resultados. A 
investigação das práticas pedagógicas aparece muitas vezes associada ao incremento da 
qualidade na medida em que a alteração das práticas pedagógicas, a aposta na formação 
contínua dos professores, a integração dos pais e alunos na dinâmica pedagógica e a 
abertura das escolas à comunidade, tirando partido das potencialidades que esta possui, 
tornam possível a modificação do processo de ensino e aprendizagem que constitui o 
motor de desenvolvimento da qualidade de educação. Um marco fundamental ao processo 
de reconstrução do papel profissional é o de gerar, a partir da autonomia das escolas, os 
espaços e tempos necessários para desenvolver as capacidades que permitam aos docentes 
observar e refletir criticamente sobre as suas próprias práticas, buscando as condições para 
a sua modificação até formas mais eficazes, democráticas e responsáveis. Além disso, a 
gestão pedagógica de uma escola autónoma não se poderá circunscrever à soma de 
aprendizagens se pretende formar cidadãos críticos e responsáveis, preparados para uma 
sociedade em constante mudança. Existem aspetos transversais ao currículo (espírito 
crítico, seleção de informação, autonomia, relacionamento do conhecimento académico 
com a vida quotidiana) que não são competência exclusiva de nenhum professor, devendo 
ser coletivamente pretendidos e estimulados, através de uma coordenação metodológica 
nas diferentes áreas ao longo da escolaridade, reclamando um funcionamento integrado de 
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toda a instituição escolar, o surgimento de um ethos pedagógico facilitado e assumido por 
todos (Volmer, 1994). 
O processo de transferência de competências para unidades geográficas mais pequenas 
(regiões, municípios) pode ser interpretado de diferentes formas. Por um lado, esta 
transferência pode ser associada à incapacidade do Estado em gerir um sistema educativo 
de grandes dimensões e, por outro lado, poderá ser vista como uma forma de 
aproveitamento dos recursos locais, uma distribuição mais equitativa dos recursos, uma 
atenção mais direcionada para as zonas mais carenciadas, uma participação mais direta da 
comunidade na oferta e desenvolvimento da educação, a maior pertinência do sistema 
educativo ou a melhoria da qualidade com equidade e pertinência. A qualidade quando 
analisada sob esta perspetiva é orientada para duas dimensões que se encontram 
intimamente relacionadas: a política e a pedagógica. As dimensões política e pedagógica 
pressupõem que a qualidade se associe a uma participação mais efetiva dos atores sociais 
na educação, exigindo expectativas de qualidade específicas. Os atores sociais com forte 
preponderância neste contexto são a família e a estrutura produtiva que introduzem 
expectativas de qualidade no domínio dos processos de ensino e aprendizagem 
desenvolvidos, dos conhecimentos, hábitos, valores e aptidões dos trabalhadores. 
A autonomia e a descentralização afiguram-se como condições indispensáveis ao 
desenvolvimento da qualidade na educação, mas poderão gerar alguns riscos elencados por 
Volmer (1994) como sendo: os da reconcentração do poder e da reprodução, a nível local, 
dos inconvenientes do modelo de gestão centralista e autoritário; a ameaça do aumento das 
desigualdades ou o da fragmentação do sistema. O primeiro aspeto poderá ser ultrapassado 
através da promoção de estruturas participativas em que os intervenientes limitam os 
abusos de poder. As desigualdades podem ser suprimidas através da implementação de 
programas compensatórios que garantam uma oferta educativa mínima socialmente justa. 
A fragmentação do sistema pode ser resguardada com regulações claras que estabeleçam o 
equilíbrio e a articulação necessários entre o Estado e as unidades descentralizadas. 
Existem diversas formas quanto ao modo como realizar a qualidade nas organizações 
educativas, algumas defendem que a qualidade se alicerça no reforço da autonomia das 
escolas e no poder profissional dos professores, outras deixam antever caminhos que 
conduzem ao controlo profissional dos professores. 
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A autonomia das escolas é considerada por Volmer (1994) como sendo o local apropriado 
para a configuração profissional da docência. Somente uma descentralização autêntica que 
torne a administração menos rígida e uniforme, que atenda às heterogeneidades das 
realidades locais e regionais e às diversidades das escolas e que delegue quotas crescentes 
de poder social aos atores poderá produzir o ambiente adequado à profissionalização do 
trabalho docente. 
A autonomia das escolas requer, como condição indispensável, que as escolas assumam o 
maior grau de decisão possível no que diz respeito aos dois aspetos estruturantes da sua 
organização: finanças e pessoal. A autonomia financeira não se materializa numa 
transferência esporádica de recursos cujo gasto se encontra de antemão predestinado. 
Trata-se antes de criar os mecanismos para que a escola possa administrar, de acordo com 
o seu projeto educativo, os recursos financeiros de que dispõe. Deste modo, a autonomia 
financeira poderia funcionar como um processo de melhoramento das escolas, obrigando 
as equipas diretivas a pensar a escola como um todo e a utilizar os seus recursos em função 
das suas reais necessidades. No mesmo âmbito, Volmer (1994) propõe a criação de uma 
política de remunerações baseada nos resultados do desempenho das escolas decorrentes 
de avaliações externas, de incentivos materiais aos professores tendentes a quebrar o 
imobilismo e a inércia instalados nos sistemas educativos. Além disso, pressupõe a criação 
de medidas financeiras compensatórias que possibilitem às escolas assegurar uma oferta 
mínima socialmente justa.  
Mello (1993) considera que as políticas homogéneas sobre a carreira docente e os salários, 
constituíram um dos principais fatores que determinaram a perda de força por parte das 
escolas. A impossibilidade de recrutar o pessoal docente coloca sérios entraves às escolas 
na tomada de decisões relativamente aos aspetos cruciais da sua organização, tais como o 
currículo, o uso do tempo ou o perfil dos profissionais consonante com o seu projeto 
educativo. 
Por outro lado, qualquer que seja a definição de qualidade que se advogue ou o significado 
que se lhe atribua, ela não pode estar desconectada de uma conceção de professor como 
sujeito moral e autónomo confrontado com dilemas epistemológicos, com conflitos de 
natureza social e ética (Sanches, 1997). 
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Estudos realizados sobre “escolas eficazes” 7 revelam que estas apresentam em comum 
vários aspetos, nomeadamente, um alto grau de consenso entre os professores acerca do 
que os alunos podem aprender, um contexto social que estimula os professores a refletirem 
sobre as suas práticas pedagógicas (e a partilhá-las com os colegas), a planificação 
conjunta do trabalho, a tomada de decisões partilhadas, as relações interpessoais amistosas, 
que estimulam os alunos a aprender independentemente das suas condições familiares 
(Volmer, 1994, Baez, 1994). 
A prática educativa burocraticamente controlada gera um sistema de dependência dos 
profissionais relativamente às diretivas externas, o que leva a que os professores 
respondam às novas exigências através de um ajuste/conflito com as condições 
estabelecidas. Em consequência de um estilo de gestão autoritário e verticalista, os 
docentes trabalham isolados na sala de aula, auferem de poucos espaços para o trabalho em 
equipa e raramente divulgam as suas práticas. A cultura do individualismo é o reflexo da 
regulação de formas de trabalho pouco favoráveis à elaboração coletiva de um projeto. A 
autonomia cria um espaço responsável por propostas criativas para a resolução de 
problemas conducente ao desenvolvimento profissional dos professores. O crescimento 
profissional dos professores passa pela compreensão de que as suas funções profissionais 
são respostas pessoais a padrões produzidos pela cultura, pela sociedade, pelas práticas 
educativas e, de uma forma mais imediata, pelas regulações coletivas das práticas 
estabelecidas nas escolas que se constituem uma espécie de “estilo profissional”, criando a 
“cultura profissional”. Assim, a formação, aperfeiçoamento e a atualização são caminhos 
necessários para alcançar uma maior profissionalização do trabalho docente. A formação 
de professores deve ser repensada numa perspetiva de maior autonomia e responsabilidade 
nas ações e atuações. O aperfeiçoamento e atualização dos professores podem ser 
perspetivados através do apoio e acompanhamento do itinerário profissional do professor 
(Fuenzalida, 1994). A alteração dos sistemas educativos é possível a partir do momento em 
                                                          
7
 O movimento das escolas eficazes tem início nos Estados Unidos e nasceu, em parte, em resposta à tese 
defendida no Relatório Coleman que afirmava que os fatores sociais e económicos tinham um peso 
incomparavelmente maior  nos resultados dos alunos que os efeitos produzidos pelas escolas e os professores, 
ou seja, que “as escolas não fazem a diferença”. A resposta da “escola eficaz” é a de, ainda que os o estatuto 
económico influa certamente nas atitudes perante a escola e o rendimento escolar, o ambiente académico da 
escola, a forma de dirigir, as práticas docentes e de gestão podem organizar-se de forma a melhorar os 
resultados dos alunos, e outros resultados educativos importantes, independentemente do estatuto económico 
ou de outras características demográficas (Davis, 1992, citado por Fuenzalida, 1994). 
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que é atribuído um valor estratégico à educação e exista a convicção de que a profissão 
docente é uma profissão estratégica (Volmer, 1994). 
Os movimentos de melhoria da escola andam de mãos dadas com as teorias de mudança 
educacional, constituindo eles próprios movimentos de mudança. Segundo Bolívar (2003: 
51) a mudança terá um sentido “descritivo”, enquanto a melhoria implica um juízo de valor 
relacionado com os aspetos normativos, sendo que a melhoria traduz mudança em função 
de metas educativas assentes num determinado sistema normativo. A mudança pode 
simplesmente traduzir alterações em relação à situação anterior, enquanto que a melhoria 
implica que as mudanças se realizem no sentido do desejável, tendo em conta o quadro 
normativo de referência. 
Nos anos noventa, Bolívar defende um novo conceito de melhoria, a que chama “a 
melhoria escolar eficaz” (2003: 27), que regista a permeabilidade entre o movimento das 
escolas eficazes e o movimento da melhoria da escola, valorizando os resultados das 
aprendizagens dos alunos e a capacidade da escola para gerir os processos de mudança que 
conduzam à melhoria dos resultados dos alunos. Neste sentido, a melhoria da escola 
valoriza a centralidade da escola nos processos de mudança organizacional, sobretudo a 
capacidade interna para o desenvolvimento de processos de mudança com impacto nos 
resultados dos alunos.  
O “novo paradigma da melhoria da escola” (Reynolds, 1998) caracteriza-se pela estreita 
ligação ao movimento e investigação da eficácia escolar, pela ênfase dada à capacidade das 
escolas para aprender (organização aprendente
8
) e à cultura organizacional, sendo que a 
questão principal passa a ser “como criar a capacidade para a melhoria da escola a todos os 
níveis” (Hopkins, 1998: 1051). 
Percorrendo algumas questões relacionadas com os movimentos de mudança e melhoria da 
escola, com o conceito de qualidade e outros que lhe estão associados, designadamente 
desenvolvimento organizacional, mudança, inovação e melhoria, relacionaremos as 
mudanças com processos de avaliação das organizações escolares e as lógicas subjacentes. 
                                                          
8
 Uma escola para ser uma organização aprendente, com capacidade de se desenvolver com vista à melhoria, 
tem, como afirma Guerra (2002c: 59) que “moldar-se sobre características que viabilizem uma cultura de 
reflexão”.  
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Numa lógica de eficácia encontram-se os processos de avaliação que estabelecem como 
critério de eficácia os resultados e em que o desempenho da escola é avaliado em função 
dos objetivos previamente definidos, traduzindo-se a eficácia da escola no valor 
acrescentado calculado relativamente ao desempenho esperado. Nesta perspetiva, os 
objetivos organizacionais devem ser partilhados por toda a organização, numa articulação 
clara entre a política e a ação organizacional. A ação organizacional é orientada por 
objetivos, numa conceção de escola que “acentua o consenso e a clareza organizacionais e 
pressupõe a existência de processos e tecnologias claros e transparentes” (Lima, 1998: 69). 
Avalia-se para verificar o grau de consecução dos objetivos e detetar as anomalias e 
disfunções organizacionais que importa corrigir para que a organização seja eficaz.  
Dentro desta lógica, dos processos de avaliação resulta a mudança decorrente das 
correções das disfunções e da alteração das estruturas que geram essas disfunções. As 
anomalias identificadas durante o processo de avaliação justificam a adoção destas 
mudanças, encontrando-se estas, também, associadas às “teorias da livre escolha”. Os 
maus resultados da organização são entendidos como uma disfunção interna que serão 
ultrapassados pela introdução de mecanismos de mercado, sendo que a competição 
induzirá as escolas públicas para a mudança visando a obtenção de melhores resultados. 
Scheerens considera que a eficácia, na perspetiva da livre escolha, põe o enfoque nas 
estratégias orientadas por condições exteriores à escola, designadamente o “grau de 
institucionalização da concorrência entre escolas e modos de (des)centralização funcional 
no seio do sistema” (2004: 90). 
A valorização da pressão externa como indutora de eficácia organizacional, expressa em 
resultados, está presente nos mais recentes movimentos de “eficácia da escola”, como a 
“melhoria eficaz da escola”, que faz a síntese entre os contributos das “escolas eficazes” e 
da “melhoria da escola”, considerando que os mecanismos de mercado, como a escolha da 
escola pelos pais, são um estímulo para a mudança nas escolas. Nestes modelos, os 
resultados são o principal fator de eficácia, mesmo quando os processos são valorizados, 
como é o caso da “melhoria eficaz da escola”, são-no na medida em que refletem os 
resultados dos alunos. 
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Enquanto a “lógica da eficácia” põe o enfoque nos resultados, a “lógica da melhoria” 
centra-se predominantemente nos processos. A avaliação serve para induzir melhorias nas 
práticas, não constituindo ela própria um fator de melhoria. A mudança é facilitada pelos 
dados da avaliação. Esta perspetiva associa-se quer a situações de autoavaliação, quer a 
situações de avaliação interna. A mudança centrada na escola depende, não só, da vontade 
interna da escola, mas também das pressões do meio institucional. Os próprios processos 
de autoavaliação, que à luz da melhoria da escola são entendidos como integrantes dos 
processos de melhoria, resultam da capacidade interna para mudar e das pressões externas. 
A autoavaliação é considerada fundamental nos movimentos de melhoria e da melhoria 
eficaz da escola.  
A lógica da conformidade e isomorfismo aparece, também, associada à mudança das 
escolas, resultante da avaliação. A organização garante a sua sobrevivência através da 
conformidade com as regras culturais do meio escolar, conseguida por mecanismos 
isomórficos, sendo o isomorfismo que gera a mudança. Esta lógica poderá relacionar-se, 
quer com a lógica da eficácia, quer com a lógica da melhoria, quando a procura da eficácia 
organizacional resulta de pressões sociais, enquadradas por tendências políticas, e, 
também, se a avaliação e determinados procedimentos foram compreendidos e 
culturalmente aceites como dados adquiridos.  
Apesar do carácter dúbio do conceito de qualidade em educação salientado por diferentes 
autores (Lemos, 2002; Alves Pinto, 2002; Amiguinho, 2002), Lemos (2002) considera que 
este é um conceito político que deriva, fundamentalmente, das abordagens políticas e, por 
vezes, das abordagens sociológicas. Sendo a qualidade em si, um conceito difuso, torna-se 
ainda mais difuso quando aplicado à educação, pelo que a sua utilização por decisores 
políticos, académicos e professores se pode tornar problemática. 
Assim, Lemos (2002) considera que o problema da qualidade deve ser colocado, não 
relativamente às características das escolas, dos professores ou dos alunos, mas sim 
relacionado com as expectativas face ao que eles devem ser. 
Todavia, numa tentativa de clarificação deste conceito, reportamo-nos à definição de 
qualidade apresentada por Abreu no que diz respeito aos indivíduos, isoladamente 
considerados, ou aos grupos sociais ou de organizações mais ou menos complexas, afirma 
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que esta “não decorre apenas dos resultados ou dos produtos dessas atividades mas 
sobretudo do modo como são alcançados. A clarificação do que se entende por qualidade 
requer que se proceda à análise das relações entre as finalidades (objetivos ou metas) das 
atividades das pessoas e das organizações, e os meios (recursos e processos) pelos quais 
essas finalidades são prosseguidas e alcançadas” (2002: 200). 
Quando se fala em qualidade do desempenho de uma escola, temos de considerar a 
ambiguidade e subjetividade inerentes à sua definição, podendo traduzir-se em conceitos 
diferentes consoante os contextos, os aspetos valorizados pelas políticas educativas e os 
interesses dos vários intervenientes. Assim, o conceito de qualidade aparece com um 
sentido plural, vinculado a um conjunto de critérios de referência que podem variar de 
acordo com as políticas e os interesses da organização para medir a qualidade de uma 
escola. 
No contexto do nosso trabalho, iremos ter em conta a definição de qualidade prevista no 
Decreto-Lei n.º 140/2004, de 8 de Junho: “Atributos e características de uma entidade ou 
produto que determinam a sua aptidão para satisfazer necessidades e expectativas.” 
(Decreto-Lei n.º 140/2004 de 8 de Junho). 
Esta definição incorpora uma filisofia de gestão que permite alcançar uma maior eficácia e 
eficiência dos serviços e a satisfação das necessidades dos cidadãos. 
Considerando que o principal objetivo da avaliação das escolas é a melhoria da qualidade 
do ensino e da aprendizagem, a sua natureza holística e integradora remete-nos para um 
conceito pluridimensional da qualidade, integrando os processos e os resultados. 
 
2. O Acompanhamento da Ação Educativa e a melhoria das escolas  
O apoio externo constitui-se como um recurso essencial na utilização do conhecimento 
educativo e na promoção das boas práticas. 
“As escolas exigem algum tipo de apoio externo que as ajude a avançar nos processos de 
mudança. O apoio externo deve estar relacionado com o conhecimento técnico sobre os 
processos de mudança, sobre as estratégias de ensino e aprendizagem, sobre o desenvolvimento 
organizacional e a planificação” (Hopkins, citado por Bolívar, 2012: 160). 




 O AAE, da responsabilidade da IGEC, insere-se no “apoio sustentado ao longo do tempo” 
(Bolívar, 2012: 159), desenvolvendo-se de forma continuada por mais de um ano letivo 
com a participação efetiva e corresponsabilização na conceção e implementação do 
programa das ações de melhoria. Visa “ajudar os professores e os diretores a solucionar 
problemas e a melhorar a educação” (ibidem), particularmente ao nível da sala de aula.  
A equipa de acompanhamento externo dota-se do máximo de conhecimento sobre a 
organização a apoiar, utilizando a informação disponível pelos diferentes organismos e, em 
particular, a produzida pela própria escola, aliando esta aos seus conhecimentos científicos 
e às suas capacidades de gestão, de modo a compreenderem aquela realidade particular e a 
promover, em cada escola, a adoção de processos de coordenação e supervisão que 
contribuam para a melhoria da qualidade do serviço educativo, garantindo a eficácia da sua 
ação. Como David Hopkins afirmava: 
“Nos processos de mudança, são de igual importância as capacidades de gestão e as destrezas dos 
consultores para trabalhar com os colegas das escolas ou para intervir de forma eficaz no sistema, 
combinando o apoio e o estímulo suficientes, com a empatia necessária para compreenderem as 
pessoas e os contextos singulares” (citado por Bolívar, A., 2012: 160). 
 
 
O AAE, ao designar interlocutores especializados da escola para cada uma das ações de 
melhoria, com funções de mobilização, planeamento, coordenação e monitorização, tende, 
“por um lado, a maximizar o potencial das equipas existentes, por outro, a desenvolver a 
liderança entre outros professores, partilhando capacidades” (Bolívar, 2012: 188). 
O acompanhamento na promoção da internalização do planeamento estratégico, com a 
regular monitorização, perspetiva responsabilizar os diferentes atores da comunidade 
educativa pelo desenvolvimento das ações e aprofundar a reflexividade profissional dos 
docentes com vista à melhoria do ensino e da qualidade das aprendizagens dos alunos. 
“Para tornar cada escola numa grande escola” (Hopkins, 2007) (…) precisamos 
implementar “uma dialética fora-dentro que contribua para estimular reformas de dentro 
para fora. (…) a prestação do serviço educativo e os processos de revisão da qualidade nas 
escolas são decisivos para garantir que os alunos usufruam das oportunidades adequadas 
para aprender segundo as exigências dos novos padrões” (Darling-Hammond, 2001). 
A singularidade de cada escola exige da equipa de acompanhamento e dos seus 
interlocutores a adoção de estratégias diferenciadas, rumo à melhoria. O caminho para a 
melhoria é traçado de acordo com o nível de desenvolvimento organizacional e as 
prioridades definidas. Na perspetiva de Bolívar: 
“A maior parte das estratégias de assessoria são propostas como se todas as escolas fossem 
iguais, mas sabemos - através da investigação e da experiência prática – conforme diz um ditado 
popular “cada escola, cada mundo”, daí que não exista um único caminho para a melhoria. Cada 
estabelecimento de ensino tem a sua própria história institucional, passa por diversos ciclos de 
vida, situa-se em contextos e com relações estabelecidas com a sua comunidade e, portanto, 
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possui um nível e capacidade de desenvolvimento característico. Prestar atenção ao contexto 
pressupõe entender que cada escola possui a sua forma de eficácia, o que exige estratégias 
diferenciadas” (2012: 182).  
 
 
A metodologia de trabalho desenvolvida no AAE insere-se em contextos de trabalho 
colaborativo, com enfoque na reflexão, discussão, negociação e partilha de ideias e 
experiências entre os docentes e entre estes e a equipa de acompanhamento. A planificação 
das ações de melhoria, sua implementação, monitorização e eventual reestruturação 
resultam de um efetivo trabalho colaborativo entre os interlocutores das ações, os 
responsáveis da escola e a equipa de acompanhamento, num equilíbrio de 
responsabilidades, visando a melhoria do trabalho da escola. Trata-se de “trabalhar com” 
em vez de “intervir em” (Lieberman, 1986), numa relação de trabalho colaborativo entre as 
duas organizações (escola e IGEC). Como afirma Bolívar: 
“O Desenvolvimento Organizativo proporciona às escolas um conjunto de estratégias que 
permite que as escolas se renovem internamente (...) foi-se evoluindo para um agente externo de 
mudança que colabora com as escolas a fim de as tornar aptas, internamente (...) e resolverem, 
por si próprias, os seus problemas” (2012: 182). 
 
 
O acompanhamento visa a melhoria da escola e do trabalho na sala de aula, facilitando “ a 
utilização do conhecimento educativo nos processos de ensino e potenciar as boas práticas” 
(Bolívar, 2012: 159). 
A melhoria da escola e das aprendizagens dos estudantes depende de muitas variáveis, 
contudo, sabemos que “(…) as escolas podem fazer muito para promover o bom 
comportamento e o sucesso académico dos alunos, mesmo nas áreas geográficas 
socialmente desfavorecidas” (Lima, 2008: 101). De facto, os fatores contextuais são 
essenciais para compreender o desempenho de uma escola, todavia, como conclui Rutter et 
al. “as escolas têm um grau considerável de escolha na forma como se organizam e (…) os 
professores têm uma opção semelhante nas suas decisões sobre como reagir com as 
crianças a que ensinam” (citado por Lima, 2008: 101). 
Quando pensamos numa escola de qualidade, identificamos uma vastidão e variedade de 
fatores que influenciam e fazem uma escola de qualidade.  
“As organizações internacionais indicam que as variáveis de escola com mais impacto nas 
aprendizagens dos alunos são a qualidade dos professores e as práticas de sala de aula e sinalizam 
como escolas de qualidade aquelas em que as lideranças se preocupam com os princípios de 
igualdade e inclusão, que promovem a interculturalidade, a cidadania, a valorização moral e 
ética; aquelas em que a gestão é transparente e justa na execução das suas decisões; aquelas que 
se articulam com as medidas de política educativa a nível autárquico, buscando a participação 
qualificada das famílias e de outros agentes externos; aquelas que têm como finalidades 
principais a melhoria das aprendizagens e a prevenção do abandono, para o que definem metas de 
desenvolvimento e usam a informação estatística para monitorizar o progresso e adequar a ação. 
(…) As recomendações do CNE consideram que as escolas de qualidade são as que aplicam os 
princípios da centralidade no aluno, da adequação dos percursos oferecidos, da ligação 
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empenhada à comunidade local, da boa gestão dos recursos; que promovem a equidade do acesso 
e do sucesso, a qualidade das aprendizagens, a diferenciação, a inclusão, a participação e o 
respeito mútuo; e que desenvolvem práticas institucionalizadas de reflexão, inovação e 
autorregulação” (IGEC, 2011: 9). 
 
A colaboração entre docentes tem sido considerada (Hargreaves, Nóvoa, Alarcão, Rocha, 
Oliveira, Correia) como uma estratégia conducente à melhoria do ensino e à qualidade e 
eficácia da organização escolar. Fullan (1991) considera que nenhuma mudança 
significativa se observará nas escolas se o modo como os professores trabalham não se 
alterar profundamente e não se quebrar o seu tradicional isolamento físico e psicológico, 
através do trabalho colaborativo e da prática da reflexão. 
As políticas educativas de tendência gerencialista, fundadas na autonomia e na avaliação, 
correspondem a uma “revalorização” da escola pública perante a classe média, que já não 
identifica o acesso à escola como uma forma de mobilidade social (baseada nos diplomas), 
na medida em que a escola de massas respondeu a esta pretensão, exigindo, agora, uma 
escola de “excelência” (Afonso, 2002: 100). 
Os censos (1991, 2001 e 2011) mostram que o investimento em educação tem 
proporcionado melhorias significativas ao nível da escolaridade dos portugueses e do 
abandono escolar. Em duas décadas a escolaridade média dos portugueses passou de 4,6 
para 7,4 anos, a escolaridade da população adulta ativa aproximou-se do 9.º ano e a taxa de 
analfabetismo passou de 11% para 5,2%. O abandono precoce diminuiu de 63,7% para 
27,1% e o abandono escolar dos alunos até aos 15 anos baixou de 12,6% para 1,7%. “A 
questão central do investimento público em educação já não é a garantia do acesso, mas 
sim o imperativo do sucesso escolar de todos” (CNE, Parecer n.º 5/2016, de 18 de 
novembro). 
  































Neste capítulo efetuamos uma caracterização do panorama da inspeção educativa em 
Portugal, discutindo as suas características em função das políticas educativas do 
momento. A revisão da literatura baseou-se na análise de documentação relevante, 
nomeadamente, legislação, bibliografia nacional e internacional no âmbito das temáticas 
estudadas e um estudo por nós realizado no âmbito do mestrado.  
 
1. Inspeção das escolas  
A Inspecção-Geral da Educação e Ciência é um serviço central da administração direta do 
Estado dotado de autonomia administrativa. Tem por missão “assegurar a legalidade e 
regularidade dos actos praticados pelos órgãos, serviços e organismos do MEC ou sujeitos 
à tutela do membro do Governo, bem como o controlo, a auditoria e a fiscalização do 
funcionamento do sistema educativo no âmbito da educação pré-escolar, da educação 
escolar, compreendendo os ensinos básico, secundário e superior e integrando as 
modalidades especiais de educação, da educação extra-escolar, da ciência e tecnologia e 
dos órgãos, serviços e organismos do MEC” (Decreto-Lei n.º 125/2011, de 29 de 
dezembro, artigo 11.º). 
Prossegue, entre outras, as atribuições de “contribuir para a qualidade do sistema educativo 
no âmbito da educação pré-escolar, dos ensinos básico e secundário e da educação extra-
escola”, de “participar no processo de avaliação das escolas de ensino básico e secundário 
e apoiar o desenvolvimento das actividades com ele relacionadas”, de “apreciar a 
conformidade legal e regulamentar dos actos dos órgãos, serviços e organismos do MEC”, 
de “auditar os sistemas e procedimentos de controlo interno dos órgãos, serviços e 
organismos da área de actuação do MEC”, de “zelar pela equidade no sistema educativo, 
científico e tecnológico”, de “assegurar a acção disciplinar e os procedimentos de contra –
ordenação” e de “controlar a aplicação eficaz, eficiente e económica dos dinheiros 
públicos” (Decreto Regulamentar n.º 12/2012, de 27 de janeiro, artigo 2.º). 
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A administração da Educação, como subsetor da ação do Estado, necessita dar resposta às 
questões do planeamento, da organização, da direção, da coordenação e do controlo (Fayol, 
1987). Neste sentido, cada governo procura estar informado sobre a sua situação da ação 
educativa, verificando, examinando ou avaliando a consecução das respetivas políticas 
para as poder corrigir ou apoiar, tendo criado a “Inspeção” para levar a cabo esta função de 
controlo. 
Neste contexto, a Inspeção tem o seu percurso marcado por mudanças de conceções e de 
práticas decorrentes do desenvolvimento da teoria de administração, das conceções 
políticas e dos objetivos que, em cada país e em cada período histórico, são traçados à 
educação. 
Em Portugal, desde os finais do século XVIII que a ação inspetiva foi estando ao serviço 
das orientações políticas vigentes, com funções diferenciadas, como sejam: fiscalização, 
controlo, supervisão, inspeção, apoio técnico, apoio técnico e sistemático, inspeção 
disciplinar, provedoria, acompanhamento, auditoria e avaliação. 
No atual contexto do Sistema Educativo Português, a IGEC é um organismo de controlo da 
Administração Central da Educação em continuidade orgânica da estrutura inspetiva que 
lhe antecedeu no Ministério da Educação. Foi criada pelo Decreto-Lei n.º 540/79, de 31 de 
Dezembro, concentrando as competências e atribuições de “Inspeção Escolar” até então 
distribuídas por vários serviços inspetivos da Administração Central (Direção Geral do 
Ensino Básico, Direção Geral do Ensino Secundário, Direção Geral de Pessoal e Direção 
Geral do Ensino Particular e Cooperativo). 
As mudanças preconizadas para a administração dos sistemas educativos e para a 
organização e gestão das escolas implicaram alterações nos modos de atuar da Inspeção. 
Desde a última década do século XX (anos 90) – período caracterizado por políticas 
educativas que assumem a escola como organização
9
, com mudanças no seu regime de 
                                                          
9
 Jorge Adelino da Costa afirma que “a análise dos fenómenos educacionais não pode ignorar a variável da 
escola na sua dimensão organizacional (1998:23). Acrescentando que: “A escola, enquanto organização, 
constitui, seguramente, uma das áreas de reflexão do pensamento educacional mais visível nos últimos 
tempos. […] os estabelecimentos de ensino, de modo específico no que concerne às suas variáveis 
organizacionais, tornando-se também, um dos objetos de estudo mais procurados pela investigação 
educacional (1998:7). António Nóvoa, Licínio Lima, João Barroso, entre outros, enfatizam o interesse pelo 
estudo da escola como organização, situando a emergência deste estudo nos anos 80/90 (século XX). O 
conceito de organização dependo da teoria organizacional que lhe dá corpo, podendo encontrar várias 
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autonomia, de administração e de gestão, no caminho da autonomia
10
, considerada um 
“investimento nas escolas e na qualidade da educação” (Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 04 
de Maio) – exige-se da escola o desenvolvimento da gestão escolar em situação de maior 
autonomia com a indispensável descentralização dos sistemas educativos, que “se traduz 
no aumento de competências e remodelação dos órgão de gestão das escolas, na elaboração 
de projetos educativos e na instauração de mecanismos de avaliação e prestação de contas” 
(Barroso, 1999:129). 
O local começa, assim, a ser considerado como o centro das políticas educativas, exigindo-
se às escolas uma ação de “eficácia, protagonismo pedagógico, concertação e parceria 
educativa, inserção comunitária, autoavaliação e prestação de contas, no quadro da 
afirmação de uma autonomia local-institucional que se traduz na elaboração, em cada 
escola, de projetos educativos” (Costa, 1997: 41). 
Neste contexto de progressiva descentralização (centrando as políticas educativas nas 
organizações escolares), a IGEC assume um papel nuclear de natureza supervisora, 
designadamente “no apoio e aconselhamento para o desenvolvimento de uma cultura de 
centração da ação educativa nas organizações escolares” (Costa, 2003: 35).  
Se no modelo de administração educativa centralizada, o papel da inspeção é o de “garantir 
a conformidade no funcionamento das escolas” (Afonso, 1999:30), no modelo 
descentralizador, centrando as políticas educativas nas organizações escolares, destaca-se o 
papel de supervisão, no “desenvolvimento qualitativo da organização escola e dos que nela 
realizam o seu trabalho de estudar, ensinar ou apoiar a função educativa através de 
aprendizagens individuais e coletivas, incluindo a formação de novos agentes” (Alarcão, 
2001: 19). 
Este paradigma de inspeção, no sentido de apoio técnico e de aconselhamento do 
funcionamento escolar, conduz ao conceito de supervisão relacionado com inspeção, sendo 
                                                                                                                                                                                
definições de organização. Licínio Lima ao referir-se à conceção racional das organizações, afirma: “As 
organizações são vistas como formas de realização de objetivos e de preferências, numa visão instrumental 
centrada na orientação para a tarefa e na importância das estruturas organizacionais. Deste modo, a ação 
organizacional é entendida como sendo o produto de uma determinada decisão claramente identificada, ou de 
uma escolha deliberada, calculada, em suma, racional” (1998:69). 
10
 Reforço da autonomia nas escolas: 1) Autonomia cultural, pedagógica administrativa e flexibilização da 
gestão orçamental – Decreto-Lei n.º 43/89, de 3 de Fevereiro; 2) Criação de escolas profissionais como 
prestação de um serviço local – Decreto-Lei n.º 26/89); 3) Administração e Gestão – Decreto-Lei n.º 172/91 e 
Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio; 4) Gestão Flexível do Currículo – Despacho n.º 4848/97.  
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de salientar os pontos de coincidência entre o papel de supervisor e de avaliador, 
“dificilmente separáveis num órgão da administração educativa como é a Inspeção” 
(Teixidó, 1997:121). 
A perspetiva integradora da ação da supervisão da educação, contempla, para além do 
papel de orientação da ação docente, as vertentes de controlo, de mediação, de assessoria e 
de avaliação e abrange todo o sistema educativo.  
As tendências recentes da inspeção, ao longo das duas últimas décadas do século XX e 
início do século XXI, têm em conta o papel da escola como elemento nuclear do êxito 
escolar e da qualidade do sistema educativo. 
Num sistema educativo em que a administração valoriza a autonomia das escolas, os 
modelos de organização interna da inspeção terão de refletir esses valores. Assim, a 
inspeção à conformidade normativa apresenta-se como um domínio importante, na medida 
em que os sistemas de ensino traduzem movimentos tendentes a alterar o seu modo de 
regulação, ou, como afirma Barroso, uma alteração “passando de um controlo baseado na 
conformidade com as regras e diretivas impostas pela hierarquia, para um controlo baseado 
na conformidade com os objetivos e as finalidades” (1996:9). 
Ainda decorrente da autonomia, outro aspeto a ter em conta “é a avaliação e a prestação de 
contas” (Clímaco, 2001:2), como expressão da necessidade de regulação interna. No caso 
português, “cabe à IGE a avaliação do desempenho das organizações educacionais”, sendo 
que “a intervenção inspetiva concretiza-se nas escolas, mas não se circunscreve à avaliação 
do desempenho das escolas, pressupondo também a emissão de juízos sobre a qualidade da 
prestação das suas retaguardas” (Afonso, 1998:31). 
Neste contexto, o papel regulador do Estado e da sua Administração assume uma maior 
expressão e a escola, para que o “controlo social” (Barroso) se concretize, depende de 
adequados sistemas de informação interna “em ordem à avaliação do funcionamento e dos 
resultados, ou avaliação da realização da missão da escola” (Barroso, 1996:32). Assim,  
“à Administração da Educação passam a ser requeridas adaptações, visíveis na tentativa de 
criação de dispositivos de avaliação de desempenho das organizações escolares, para que se 
desenvolva nas escolas uma cultura de autoavaliação e de reflexão sobre as práticas pedagógicas 
e sobre as consequências das políticas educativas” (Afonso, 1997:3). 





 das organizações educativas constitui-se uma área da intervenção da 
administração educativa, sendo a própria Inspeção incumbida de participar nos processos 
de autoavaliação das escolas.  
Em 1999/2000, a IGE constrói o programa de “Avaliação Integrada12” das escolas, na 
busca de “menos conformidade normativa e controlo dos recursos como fim em si mesmo 
e mais atenção à complexidade contextualizada” (Clímaco, 2002:66), na procura da 
melhoria do desempenho das escolas, fazendo-as prestar contas e pressionando-as a 
melhorar os resultados educacionais. 
Esta atividade inspetiva apresenta um quadro teórico que pretende romper com os 
tradicionais processos inspetivos, “uma marca profunda nas perceções e nos estereótipos 
coletivos do papel dos inspetores e que, referindo-se às funções da Inspeção, […] foram-na 
cingindo a um papel de verificação da conformidade normativa e de estrutura 
disciplinadora do sistema” (IGE, 2000:9). Desta forma, integra as áreas da administração e 
gestão e a área pedagógica, e constitui-se como uma ação integradora da educação básica, 
executada por inspetores de diferentes áreas de formação, trabalhando em equipa. A sua 
conceção centra-se na análise dos resultados dos alunos “ao avaliar a educação prestada 
pelas escolas, toma como questão central, simultaneamente, o sucesso dos alunos e as 
condições que são criadas para tornar o sucesso possível para todos” (IGE, 2000:18). 
                                                          
11
 Licínio Lima afirma que “toda e qualquer ação de avaliar em contexto escolar baseia-se numa conceção 
organizacional de escola, implícita ou explícita, que ao instituir um determinado quadro de racionalidade 
permite definir a natureza dos objetivos e das tecnologias, estabelecer relações entre meios e fins e entre 
estrutura e agência, legitimar determinados processos de planeamento e de decisão, bem como a 
inclusão/exclusão de certos atores nesses processos, e, entre outros elementos, definir modalidades, 
instrumentos e procedimentos de avaliação considerados adequados, interpretando os “dados obtidos” e 
produzindo sentido a partir das relações convencionalmente estabelecidas entre estes e as dinâmicas, ou 
variáveis organizacionais” (2002ª:19). E que: “O estudo das conceções organizacionais de escola mais 
influentes nas políticas e nas práticas de avaliação educacional permite não apenas articular analiticamente as 
modalidades e as tecnologias de avaliação com as “lógicas de ação” organizacional, mas também esclarecer 
que quadros de racionalidade, que valores, que objetivos e interesses são perseguidos, pelas políticas 
educativas, também em função dos níveis de análise ensaiados pelo investigador, dos diferentes lugares, da 
diversidade dos atores e dos processos envolvidos” (2002a:17). 
12
 No programa de Avaliação Integrada das Escolas é assumida a influência dos modelos de Inspeção à escala 
europeia, na medida em que os desafios colocados às inspeções no início do século XXI são semelhantes, 
constituindo a Conferência Internacional Permanente das Inspeções Centrais e Gerais da Educação (SICI), 
que tem desenvolvido estudos de modo a identificá-los. “Decorrente da experiência adquirida no seu passado 
recente e da participação em projetos e organizações internacionais, a Inspeção-Geral da Educação 
desenvolveu modalidades da sua intervenção junto das escolas com o objetivo de avaliar o seu desempenho” 
(IGE, 2002:10). 
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A avaliação surge como um processo estratégico, sendo que, no pressuposto de que as 
escolas são capazes de promover a sua autoavaliação, à administração central competiria 
fazer a monitorização de um conjunto de fatores que indiquem a qualidade do sistema 
educativo. Esta perspetiva funda-se na ideia de que “quando as escolas atingem grande 
nível de autonomia, para a sustentação da qualidade há que desenvolver a avaliação 
externa e a avaliação interna como momentos convergentes intencionais e orientados” 
(Clímaco, 2000:57). 
Desta atividade inspetiva decorrem duas linhas de força, nomeadamente, a racionalidade 
técnica (suportada por um conjunto de documentos concebidos e elaborados a nível 
central) e a racionalidade interativa (a forma de participação das escolas). A intervenção 
dos inspetores desenvolve-se tendo em conta a dimensão política (o seu desenvolvimento 
decorre das atribuições da IGE), a dimensão estratégica (ser seletivo e estratégico nas 
intervenções inspetivas) e a dimensão técnica (observar a generalidade dos aspetos da 
dimensão educativa e da realização escolar).  
A “Avaliação Integrada das Escolas13” constitui-se como “um dispositivo de observação e 
avaliação das escolas, através do qual o Ministério da Educação e as próprias escolas 
possam prestar contas do seu desempenho e contribuir para a melhoria da educação 
escolar” (IGE, 2002a: 5). 
Este Programa de Avaliação Integrada das Escolas apresenta-se como parte da evolução do 
trabalho inspetivo e da imagem da IGE, surgindo da vontade de que esta instituição “passe, 
o mais rapidamente possível, a constituir um fator essencial de melhoria do seu 
funcionamento” (IGE, 1999:5).  
A IGE assume uma nova postura de intervenção, numa concomitância entre o passado e o 
presente. Não descura o papel tradicional da necessária verificação da conformidade 
normativa e de fiscal do sistema, evolui, no entanto, para um papel de avaliador externo e 
de incentivo à autoavaliação das organizações escolares. A este propósito, define-se que: 
“A Inspeção-Geral da Educação continuará a desempenhar a sua função de verificação do 
cumprimento da legalidade e de procedimento disciplinar, mas deve assumir, cada vez mais 
                                                          
13
 A IGE definiu quatro dimensões estratégicas: a avaliação dos resultados; a organização e a gestão escolar; 
a educação, o ensino e as aprendizagens; e o clima de escola. A avaliação do desempenho das escolas tem em 
consideração os fatores do contexto familiar e social dos alunos que integram a respetiva população escolar. 
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fortemente, o papel avaliador da qualidade do desempenho do Sistema Educativo, através da 
avaliação externa e da promoção da autoavaliação das escolas e dos serviços educativos. Com 
esta finalidade considera-se que o reforço da intervenção para a avaliação da qualidade assenta 
muito mais numa ação preventiva e formativa do que na utilização de processos corretivos e 
punitivos.” (IGE, 1999:5). 
O Programa de Avaliação Integrada das Escolas “intervencionou cerca de 30% das 
unidades de gestão do sistema educativo português” (Ventura, 2006:330) durante os três 
anos da sua vigência (anos letivos de: 1999/2000, 2000/2001 e 2001/2002). Neste quadro, 
este  
“programa possui várias características que revelam uma mistura muito equilibrada entre 
profissionalismo e bom-senso. No entanto, tendo em conta a nossa falta de tradição e de 
experiência nesta área, o carácter ambicioso do programa e a inexistência de um número 
suficiente de avaliadores com formação adequada e experiência no terreno, nem tudo correu tão 
bem quanto seria desejável. É no entanto uma evidência que o principal obstáculo à manutenção 
e aperfeiçoamento do programa foi o fim do respaldo político que coincidiu com a mudança de 
governo.” (Ventura, 2006: 327). 
Segundo o mesmo autor, existem quatro grupos de razões para que o impacte do Programa 
de Avaliação Integrada das Escolas nos estabelecimentos de ensino tenha ficado aquém das 
expectativas: 1) razões de ordem política; 2) aspetos menos felizes de conceção, 
negociação, preparação e implementação do programa por parte da IGE; 3) infidelidades 
ou subversões dos atores escolares relativamente ao preceituado; e 4) capacidade de 
resistência dos atores nos estabelecimentos de ensino face à tentativa de controlo 
encapotado que, para muitos, estava consubstanciada no Programa de Avaliação Integrada 
das Escolas. (cfr. Ventura, 2006, 392 a 396). 
De entre estas razões, o autor destaca as razões de ordem política, devido à mudança 
governamental ocorrida em 2002, ter decretado o fim abrupto do programa, sem que o 
mesmo tivesse sido sujeito a qualquer tipo de avaliação e sem que todos os 
estabelecimentos de ensino tivessem sido avaliados
14
.  
Se na legislatura 1999-2003, interrompida em 2002, o governo (PS) manteve a perspetiva 
vinda da legislatura anterior, da compatibilização entre a agenda da “coesão social” e da 
modernização, o governo da nova legislatura (PSD e CDS/PP) apresenta-se com um 
discurso político próximo do neoliberalismo, nomeadamente no que respeita à 
profissionalização da gestão, à competição entre as escolas através de rankings nacionais, à 
                                                          
14
 O horizonte temporal para que todos os estabelecimentos de ensino fossem intervencionados por este 
programa era o ano de 2008. 
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partilha da regulação da escola pelo Estado e pela sociedade civil e à livre escolha da 
escola. A avaliação das escolas, valorizada no discurso dos partidos da coligação, traduziu-
se, também, na publicação da Lei n.º 31/2002, de 20 de Dezembro, Sistema de Avaliação 
da Educação e do Ensino Não Superior, cujos objetivos vão ao encontro do discurso da 
qualidade, da eficiência, da eficácia e da necessidade de credibilizar o sistema educativo. O 
XVI Governo Constitucional cai em 2004, com a dissolução da Assembleia por parte do 
Presidente da República. 
Em 2004, a IGE, dentro do programa de Aferição, cria a atividade Efetividade da 
Autoavaliação das Escolas (EAAE), que “pretende constituir-se como parte integrante de 
uma cultura de reflexão institucional sobre os dispositivos de avaliação implementados 
pelas escolas.” (IGE, 2005:3), remetendo para 2005 o início das intervenções no terreno 
(com exceção de 5 intervenções - uma em cada Delegação Regional da IGE existentes à 
data: Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve - realizadas na fase de experimentação dos 
instrumentos de trabalho). 
Esta atividade pretendeu constituir-se como parte integrante de uma cultura de reflexão 
institucional sobre os dispositivos de avaliação implementados pelas escolas, decorrendo 
de imperativos de natureza normativa que regulamentam o sistema de avaliação da 
educação e do ensino não superior e ainda de um quadro de desenvolvimento da autonomia 
das escolas e dos seus princípios orientadores em que a autoavaliação assume carácter 
obrigatório.  
A Efetividade da Autoavaliação das Escolas, no que respeita à definição das relações entre 
a inspeção e os estabelecimentos de ensino, inseriu-se, segundo Burkard (2001: 12), na 
meta-avaliação da gestão da qualidade da escola. A escola implementava um programa de 
desenvolvimento e de avaliação interna de forma estruturada e como parte integrante das 
suas práticas correntes de gestão e, à inspeção, cabia verificar até que ponto a escola usava 
procedimentos adequados nesses processos. Tratava-se, portanto, de uma avaliação da 
avaliação e exigia a definição, a nível regional ou nacional, de critérios e padrões que 
permitissem situar cada escola e propiciassem a comparabilidade entre as diferentes 
escolas. 
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Em 2006, iniciou-se a AEE, cujo modelo foi concebido por um Grupo de Trabalho para a 
Avaliação Externa, tendo sido desenvolvido um projeto-piloto em 24 
escolas/agrupamentos. Por decisão política, em 2007 a AEE passou para a tutela da 
Inspeção, integrando-a, desde essa data, nos seus planos de atividades.  
O 1.º Ciclo da AEE (quatro anos) desenvolveu-se nos anos letivos de 2007-2008 a 2010-
2011, abrangendo a totalidade das escolas públicas portuguesas, tendo começado o 2.º 
Ciclo no ano letivo de 2011-2012. 
No capítulo que se segue, descrevemos e analisamos a atividade AEE, do programa de 
Avaliação, da IGEC. 
A IGE evolui numa linha alternativa ao controlo da conformidade normativa, 
desenvolvendo atividades inspetivas de outra natureza (avaliação, acompanhamento, apoio, 
supervisão, etc.), sem minimizar, no entanto, aquela linha de atuação. Como afirma Costa,  
“Em simultâneo com a procura de inversão do tradicional papel de verificação do funcionamento 
escolar, o controlo do sistema educativo adotado pela Administração educacional, por via da ação 
da Inspeção-Geral da Educação, atinge, à entrada do século XXI, um acréscimo
15
 acentuado de 
atividades com as mesmas características das realizadas antes da adoção das medidas de política 
educativa no domínio do regime de autonomia escolar” (2003: 464). 
Ventura entende “inspeção como um processo de, através de agentes externos, avaliar a 
qualidade e o desempenho de estabelecimentos de ensino e dos profissionais que neles 
trabalham”. Acrescentando ainda que: “ao nível das filosofias de orientação dos inspetores 
e das suas práticas no terreno a diversidade impera e um mesmo corpo inspetivo pode 
assumir papéis híbridos em que se miscegenam os componentes avaliativos, de 
acompanhamento, de controlo, de inspeção, etc.” (2006: 235) 
                                                          
15
 Digner Costa, em 2003, realizou um estudo sobre a Inspeção no Sistema Educativo Português, tendo 
concluído, relativamente à década de 90 do século XX, que: “1) Subsiste no Sistema Educativo Português um 
modelo de controlo inspetivo da conformidade normativa incidente em áreas da autonomia das escolas 
básicas e secundárias; 2) Permanece a inspeção disciplinar sobre o pessoal docente e não docente das escolas 
com elevados índices de execução no sistema educativo na base da intervenção de inspetores; 3) Predomina o 
controlo inspetivo com intervenções de natureza verificadora da conformidade relativamente aos atores 
escolares e não ao conjunto das organizações educacionais; 4) Identifica-se que a avaliação das escolas, 
efetuada pela Inspeção como alternativa ao tradicional controlo inspetivo de conformidade, revela não 
traduzir significativa diminuição da dimensão deste modelo; 5) Afirma-se a natureza de uma Inspeção 
dependente de diretrizes de outros organismos do Ministério da Educação que a condicionaram no sentido da 
concretização de um controlo das medidas normativizadoras das escolas; 6) Verifica-se a inexistência de uma 
estratégia contributiva para a regulação do sistema educativo, com um inspeção integradora, não só de ações 
dirigidas às escolas mas também aos serviços do Ministério da Educação.  
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A responsabilidade da avaliação do sistema educativo e das escolas (entendida como 
instrumento de regulação do sistema educativo) caberá a vários serviços e departamentos 
do Ministério da Educação, nomeadamente, à IGEC. Esta avaliação é necessária pela 
necessidade da produção de informação fiável que permita a avaliação do desempenho das 
escolas em particular, e do sistema educativo em geral, e que possa ser o suporte das 
decisões políticas.  
O progresso do sistema educativo depende, em grande medida, do trabalho realizado na 
escola, da melhoria da sua eficácia e, por isso, a sua avaliação torna-se particularmente 
importante, sendo um instrumento de regulação para as escolas e um instrumento de 
controlo para o poder central a quem compete garantir a unidade do sistema educativo. 
Os desafios que se colocam ao ensino exigem, da parte das escolas, uma capacidade de 
inovação e adaptação que passa, inevitavelmente, pelo conhecimento rigoroso do seu 
próprio desempenho, de modo a que a escola possa traçar os seus caminhos e metas, 
promovendo a mudança. 
No atual contexto do sistema educativo português de progressiva descentralização 
(centrando as políticas educativas nas organizações escolares), a IGEC assume um papel 
nuclear de natureza supervisora, numa perspetiva integradora da ação de supervisão da 
educação, contemplando, para além do papel de orientação da ação docente, as vertentes 
de controlo, de mediação, de assessoria e de avaliação. 
Em 2008, no âmbito do mestrado (dissertação), a investigadora realizou um estudo que 
veio demonstrar que a IGEC tem vindo a acompanhar as opções políticas nacionais, 
assumindo progressivamente um papel nuclear de natureza supervisora. Este paradigma de 
inspeção conduz ao conceito de supervisão relacionado com inspeção.  
 
2. Supervisão 
Supervisão, que etimologicamente significa “visão sobre”, é referida como visando a 
“melhoria do processo de ensino-aprendizagem, para o que tem de levar em conta toda a 
estrutura teórica, material e humana da escola.” (Nérici, 1981: 26). 
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O objetivo da supervisão é o “desenvolvimento qualitativo da organização escola e dos que 
nela realizam o seu trabalho de estudar, ensinar ou apoiar a função educativa através de 
aprendizagens individuais e coletivas, incluindo a formação de novos agentes” (Alarcão, 
2001: 19). 
Nesta conceção, o supervisor surge como “líder ou facilitador de comunidades aprendentes 
no contexto de uma escola que, ao pensar-se constrói o seu futuro e qualifica os seus 
membros” (Alarcão, 2001:26). A sua ação deverá desenrolar-se no âmbito de toda a escola, 
de modo a que aquela se assuma como uma comunidade aprendente, norteada pelo seu 
próprio projeto educativo.  
Os supervisores, sendo líderes ou facilitadores de comunidades aprendentes, não poderão, 
sozinhos, ter a função de olhar globalmente a escola e acompanhar-lhe o seu percurso. Essa 
função deverá estar presente na equipa de governação da escola, fazendo parte do coletivo 
da instituição e trabalhando em íntima ligação com a sua direção e com os outros níveis de 
gestão e supervisão (Alarcão, 2001). 
Alarcão (2001) defende que a supervisão não pode ficar confinada à formação inicial de 
professores, devendo alargar-se à formação contínua dos professores, com a revalorização 
do conceito de escola como coletivo pensante. 
 Assim, as competências supervisivas (técnicas e humanas) são necessárias: 
- No apoio à elaboração de projetos; 
- À gestão do currículo; 
- À resolução colaborativa dos problemas; 
- À aprendizagem em grupo; 
- À reflexão formativa que deve acompanhar esse processo; 
- À avaliação e monitorização; 
- Ao pensamento sistemático sobre os contextos de formação e sobre o que é ser 
escola. 
A supervisão da escola reflexiva considera a totalidade da escola e baseia-se em saberes 
reconfigurados a partir da interação dos saberes adquiridos e construídos com os saberes 
emergentes resultantes da análise das situações. 
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Realiza-se num espírito de pesquisa, numa atitude de investigação-ação de que resulta, por 
inerência, a formação por aprendizagem experiencial e o desenvolvimento em situação de 
trabalho. 
Segundo Nérici, “a supervisão escolar consiste em liderar professores e demais pessoas 
implicadas no processo de educação para que melhorem o processo ensino-aprendizagem” 
(1981: 28). 
A função de supervisor da escola reflexiva  
“exige uma profunda leitura da escola e do mundo, uma profunda compreensão dos limites e das 
potencialidades do outro entre os outros e uma forte capacidade de interação mobilizadora no 
respeito pela liberdade e no fomento da cooperação, uma função que exige conhecimento, 
experiência, capacidade de relacionamento e mobilização” (Alarcão, 2001: 20). 
Donald Schön (1983) distingue diferentes formas de reflexão, designadamente, a reflexão 
na ação, a reflexão sobre a ação e a reflexão sobre a reflexão na ação. 
A reflexão na ação surge como um diálogo com uma situação problemática concreta, que 
se processa no decurso da própria ação, sem a interromper. Trata-se, portanto, de uma 
análise sem o cuidado e o distanciamento de um escrutínio mais rigoroso e sistematizado, 
mas de uma riqueza extraordinária, uma vez que leva o profissional a confrontar as suas 
ações com o seu quadro de referência teórico e a tomar consciência dos seus 
conhecimentos intuitivos, permitindo-lhe identificar os problemas, as perturbações e 
empreender as regulações necessárias (Ponte, 1994). O profissional revela-se flexível e 
aberto à complexidade de interações inerentes à sua prática. 
A reflexão sobre a ação desenvolve-se num momento posterior à própria ação, quando esta 
assume uma forma inesperada ou quando, por qualquer motivo, é vista numa perspetiva 
diferente do habitual, “(...) tal como acontece quando, ao passarmos por aquela rua onde 
todos os dias passamos, reparamos um dia numa janela bonita que nunca tinha atraído a 
nossa atenção” (Alarcão, 1991: 9). O processo que leva o profissional a progredir no seu 
desenvolvimento e a construir a sua forma pessoal de conhecer, através da descrição, 
análise e avaliação dos vestígios deixados na memória por intervenções anteriores, é 
designado por Schön como a reflexão sobre a reflexão na ação. 
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Zeichner (1993) considera que a prática reflexiva é uma potencial situação de 
aprendizagem, pois permite que, através desta, o sujeito se torne sabedor daquilo que faz e 
de como faz. Nesta lógica, “(...) não é a prática que ensina, mas sim a reflexão sobre ela” 
(Sá-Chaves, 2000: 37). 
A reflexão assenta nos pressupostos da aprendizagem experiencial. Encerra uma nova 
dimensão do conhecimento, com a perceção da impossibilidade de saber tudo e a 
constatação de um espaço de incompletude e de ignorância que se traduz no fortalecimento 
do saber profissional, reconstruindo-se e transfigurando-se o conhecimento ao passar do 
registo de enunciação ao registo da ação, pela força criativa das dúvidas e “efeito 
multiplicador das diferenças” (Sá-Chaves, 2000). 
Um aspeto considerado essencial para o desenvolvimento da reflexão sobre a prática 
educativa e o consequente desenvolvimento profissional prende-se com o papel que a 
partilha e a colaboração entre professores representa neste contexto.  
Para os professores serem verdadeiramente agentes de mudança, é preciso que adquiram as 
necessárias capacidades e competências para iniciarem e sustentarem os seus projetos e 
terem nisso a máxima satisfação. Para isso, é necessário ir criando uma cultura de 
colaboração e de construção de um clima positivo em cada escola que respeite a 
individualidade, mas que ajude a criar espaço e oportunidades para aprender e fazer 
melhor. 
Como afirma Sá-Chaves (1997): “A qualidade da Escola somos nós (...) a mudança 
individual é condição absolutamente necessária, mas nunca suficiente para a mudança 
global.” (Sá-Chaves, 2000: 38) 
O conhecimento do professor é um sistema alargado, integrado e funcional cujas 
componentes não se podem isolar. Segundo Sá-Chaves, o conhecimento profissional a 
(re)construir pelo professor deverá ser “um tipo de conhecimento aberto, dinâmico e 
flexível capaz de se tornar responsivo à especificidade de cada situação e momento” (2000: 
76). 
Na perspetiva do desenvolvimento humano de Bronfenbrener, Gabriela Portugal refere que  
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“a ecologia do desenvolvimento pessoal e profissional do professor implica o estudo (...) da 
interação mútua e progressiva entre, por um lado um indivíduo ativo, em constante crescimento 
e, por outro lado, as propriedades sempre em transformação dos meios imediatos em que o 
indivíduo vive, sendo este processo influenciado pelas relações entre os contextos mais imediatos 
e os contextos mais vastos em que aqueles se integram” (1992: 37). 
Embora esta perspetiva do conhecimento seja consensual na investigação sobre este tema, 
porém, os domínios que são identificados e valorizados não coincidem de investigador 
para investigador. 
Um dos modelos que tem sido assumido como uma referência e um contributo muito 
importante para o estudo do conhecimento profissional dos professores foi apresentado por 
Elbaz (1983). Para esta autora, o conhecimento tem um carácter fundamentalmente prático 
e é de natureza dinâmica, contextual e tácita, resultando da integração de saberes teóricos e 
saberes experienciais. A este conhecimento, enquadrado por valores, crenças, teorias e 
experiências que orientam a prática do professor, Elbaz chama conhecimento prático do 
professor. 
Neste modelo de Elbaz não é dada uma ênfase significativa ao papel que desempenha o 
conhecimento do conteúdo a ensinar. É neste sentido que Shulman (1986) chama a atenção 
para a necessidade que o professor tem de conhecer bem os conteúdos que ensina e para a 
forma como se traduz esse conhecimento na procura das maneiras mais adequadas de os 
apresentar e os tornar compreensíveis aos alunos, de modo a facilitar a sua aprendizagem. 
Shulman (1986) identificou três categorias do conhecimento do professor: o conhecimento 
do conteúdo, o conhecimento pedagógico do conteúdo e o conhecimento do currículo. 
A primeira categoria refere-se à quantidade e organização do conhecimento que o 
professor tem. Assim, além de conhecer os conteúdos da sua disciplina, o professor precisa 
também de compreender como estão organizados os conceitos básicos e os princípios dessa 
disciplina e os modos como a verdade ou a falsidade é estabelecida. 
O conhecimento pedagógico do conteúdo é entendido como um domínio do conhecimento 
que permite ao professor combinar os saberes sobre as matérias de ensino com o modo de 
as ensinar. Este conhecimento compreende “as formas mais úteis de representação das 
ideias, as analogias mais importantes, as ilustrações, exemplos, explicações e 
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demonstrações, numa palavra, a forma de representar e formular a matéria para a tornar 
compreensível” (Shulman, 1986). 
O conhecimento do currículo tem a ver com o que o professor precisa de saber sobre os 
programas da disciplina que ensina e sobre a variedade dos materiais e recursos. 
O significado de conhecimento profissional aparece-nos como um “conceito abrangente”, 
cujo conteúdo provém de domínios distintos, que permite considerar vários aspetos das 
cognições do professor sobre os fenómenos educativos, como estão organizados, como se 
articulam e integram com as situações práticas vividas na sala de aula. 
A partir dos contributos de Shulman (1986, 1987) e de Elbaz (1988), Sá-Chaves e Alarcão 
(1996) identificam oito dimensões do conhecimento profissional do professor, a saber: 
- Conhecimento de conteúdo; 
- Conhecimento do curriculum; 
- Conhecimento pedagógico geral; 
- Conhecimento dos fins, objetivos e valores educacionais; 
- Conhecimento dos aprendentes e das suas características; 
- Conhecimento pedagógico do conteúdo; 
- Conhecimento dos contextos; 
- Conhecimento de si próprio. (Sá-Chaves, 2000). 
Sá-Chaves e Moreira (2004) construíram: “O Conhecimento Profissional de Professores: 
Imagens, Memórias e Representações” (espólio fotográfico da ação educativa dos 
estagiários dos cursos de professores do E. B. e E.I. da Universidade de Aveiro desde 1991 
até 2003) onde procuram “antever, revelar e aceder às dimensões do conhecimento 
profissional subjacente às práticas pedagógicas dos futuros professores nos momentos que 
a fotografia surpreendeu e fixou”. 
Sá-Chaves (2000), referindo Newbury afirma que o uso da fotografia promove o 
desenvolvimento da literacia visual e possibilita uma forma de expressão do conhecimento 
cultural e da experiência dos alunos num contexto educativo. 
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Alvarenga, na mesma linha de pensamento, afirma que “as imagens não são, à primeira 
vista, instrumentos de conhecimento; elas transformam-se em conhecimento em função das 
atividades que o aprendente pode desenvolver a partir delas” (2002: 35). 
Os desafios profissionais com que os professores hoje se deparam “exigem cada vez mais 
uma vasta e sólida preparação teórica, geradora de flexibilidade, polivalência e 
criatividade, em condições de acentuada autonomia no exercício das suas competências 
profissionais específicas” (Loureiro, 2001: 74). 
A função de supervisor exige uma profunda leitura da escola e do mundo, uma profunda 
compreensão dos limites e das potencialidades do outro. 
Nérici apresenta um duplo sentido para supervisão escolar, o sentido geral e o sentido 
particular: 
 1) “Sentido geral, quando se identifica com a inspeção escolar, somente que com outra atitude 
que não a de fiscalizar, mas, sim, de ajudar a melhorar a atuação da escola junto ao corpo 
discente e à comunidade. A orientação dos trabalhos vem de fora da escola por intermédio de um 
inspetor ou grupo de inspetores, ou, ainda, de supervisor ou supervisores; 2) Sentido particular, 
quando se identifica com a orientação pedagógica, exercida pela própria escola, através do diretor 
ou do supervisor, como elemento integrante da equipa administrativa da escola” (1991: 27). 
 
Ao referir-se à História da supervisão, o mesmo autor considera existirem quatro grandes 
momentos: 
1. Antiguidade 
A supervisão escolar era sinónimo de vigilância desempenhada por nobres e 
sacerdotes. 
2. Idade Média 
A vigilância sobre as escolas era exercida por bispos e, posteriormente, por 
leigos indicados pela igreja. 
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3. Idade Moderna 
Surge a figura do inspetor escolar, com funções mais de julgar o professor do 
que executar tarefas pedagógicas ou apreciar a qualidade do processo de 
ensino-aprendizagem e respetivos resultados.  
A vida profissional do professor dependia muito do julgamento do inspetor. 
4. Século XX 
Inicialmente, mantém-se a abordagem autoritária, tendo depois evoluído para 
uma ação mais científica e humana através do estímulo à criatividade e 
responsabilidade do professor, em vez da sua dependência e conformismo. 
(Nérici, 1981: 41-42) 
Para Ventura, esta perspetiva histórica mostra “por que motivo, até hoje, há por vezes 
alguma dificuldade em distinguir claramente inspeção de supervisão. No fundo, o conceito 
e a abordagem de supervisão consubstanciam uma evolução ou um aperfeiçoamento da 
perspetiva inspetiva” (2006: 237). 
Efetivamente, os conceitos de inspeção e supervisão aparecem, frequentemente, como 
sinónimos. Contudo, há diferenças, quer ao nível metodológico, quer ao nível da 
abordagem. No primeiro caso, a abordagem tem carácter de controlo e avaliação; no 
segundo caso, existe intenção de apoiar no aperfeiçoamento organizacional.  
Isabel Alarcão, a propósito da função dos inspetores, associa o desempenho do seu papel à 
supervisão, afirmando: “estaríamos, neste caso, perante uma supervisão de natureza 
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INSPEÇÃO-GERAL DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA, PROGRAMAS E 
ATIVIDADES:  
Avaliação Externa das Escolas 
Acompanhamento da Ação Educativa 
Com o objetivo de caracterizar as atividades da IGEC Avaliação Externa das Escolas, do 
programa de Avaliação, e AAE, do programa de Acompanhamento, neste capítulo, 
descrevemos os modelos atuais das atividades e exploramos um conjunto de dimensões 
relacionadas com a sua implementação nas escolas. 
INTRODUÇÃO 
A IGEC tem por missão  
“assegurar a legalidade e regularidade dos atos praticados pelos órgãos, serviços e organismos do 
Ministério da Educação e Ciência (MEC) ou sujeitos à tutela do respetivo membro do Governo, 
bem como o controlo, a auditoria e a fiscalização do funcionamento do sistema educativo no 
âmbito da educação pré -escolar, da educação escolar, compreendendo os ensinos básico, 
secundário e superior e integrando as modalidades especiais de educação, da educação extra -
escolar, da ciência e tecnologia e dos órgãos, serviços e organismos do MEC” (n.º 1, do artigo 
2.º, do Decreto Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de janeiro). 
Sendo a IGEC um organismo de regulação do sistema educativo, importa compreender a 
perspetiva etimológica do significado. A palavra regular vem do latim regulo e are 
(dirigir), podendo significar: i) estabelecer regras ou regulamento para…(regrar); ii) agir 
ou dirigir segundo o espírito do regulamento (regrar); iii) conter dentro de certos limites 
(controlar, limitar, moderar); iv) regularizar o movimento de… (acertar, ajustar); v) custar 
pouco mais ou menos; ter mais ou menos o preço de…(orçar, valer); vi) fazer seguir ou ter 
determinada orientação (dirigir, guiar, nortear, orientar); vii) mover-se ou trabalhar regular 
e convenientemente; viii) ter determinado equilíbrio ou funcionamento mental.  
Tem acometidas atribuições de apreciar a conformidade legal e regulamentar, auditar os 
sistemas e procedimentos de controlo interno, contribuir para a qualidade do sistema 
educativo no âmbito da educação pré -escolar, dos ensinos básico e secundário e da 
educação extraescolar, designadamente através de ações de controlo, acompanhamento e 
avaliação, participar no processo de avaliação das escolas de ensino básico e secundário, 
assegurar a ação disciplinar e os procedimentos de contra-ordenação, entre outras. 
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A IGEC, no prosseguimento das suas atribuições, desenvolve anualmente vários programas 




Educação Especial – Respostas Educativas; 
Gestão do Currículo – Ensino Experimental das Ciências; 
Jardins de Infância da Rede Privada (IPSS). 
CONTROLO 
Organização do Ano Letivo; 
Provas Finais do EB e Exames Nacionais do ES; 
Organização e Funcionamento dos EEPC; 
Cursos Profissionais no Ensino Público e nas Escolas 
Profissionais; 
Sistemas de Formação Contínua de Docentes; 
Cursos Técnicos Superiores Profissionais (CTSP); 
Bolsas de Estudo – Cumprimento do Capítulo III do Regulamento 
de Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino 
Superior. 
AUDITORIA 
Sistema de Controlo Interno na Administração Financeira do 
Estado – Escolas; 
Sistema de Controlo Interno na Administração Financeira do 
Estado – Instituições do Ensino Superior; 
Sistema de Controlo Interno na Administração Financeira do 
Estado – Instituições da Ciência; 
Sistema de Controlo Interno na Administração Financeira do 
Estado – Organismos do MEC e MCTES; 
Auditorias Temáticas; 
Auditorias aos Estabelecimentos Ensino Superior Privados; 
Auditorias aos Serviços Académicos das Universidades Públicas; 
Auditorias aos Serviços Académicos das Instituições Públicas de 
Ensino Superior Politécnico; 




Avaliação Externa das Escolas; 
Avaliação Externa dos Centros de Formação de Associação de 
Escolas (CFAE); 








Formação das Escolas em Matéria de Ação Disciplinar. 
ATIVIDADE 
INTERNACIONAL 
Conferência Internacional Permanente das Inspeções-Gerais e 
Nacionais de Educação (SICI); 
Escolas Europeias; 
Escolas Portuguesas no Estrangeiro; 
Cooperação com as Inspeções dos Países Lusófonos; 
Projetos Internacionais. 
Quadro 4 - Programas e Atividades, IGEC: 2016 
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A IGE realiza atividades de diferentes programas. No caso concreto do nosso estudo, 
iremos deter-nos nos programas de avaliação e de acompanhamento, particularmente nas 
atividades de AEE e AAE. 
 
1. A Avaliação externa das escolas  
 
Com base na Lei n.º 31/2002, de 20 de Dezembro, que aprovou o sistema de avaliação dos 
estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, definindo 
orientações gerais para a autoavaliação e para a avaliação externa, e o programa do XVII 
Governo Constitucional que estabelece o lançamento de um “programa nacional de 
avaliação das escolas básicas e secundárias que considere as dimensões fundamentais do 
seu trabalho”, após a realização de uma fase piloto que decorreu em 24 escolas, da 
responsabilidade de um grupo de trabalho (Despacho conjunto n.º 370/2006, de 3 de 
Maio), a Senhora Ministra da Educação incumbiu a IGE de acolher e dar continuidade ao 
processo de AEE. 
Assim, apoiando-se no modelo construído e na experiência adquirida durante a fase piloto, 
a IGE assumiu o desenvolvimento desta atividade, inscrita no seu Plano de Atividades 
desde 2007, a qual já vai no segundo ciclo de avaliação. O primeiro ciclo da avaliação, 
com a duração de quatro anos, abrangeu os anos letivos de 2007-2008 a 2010-2011, tendo-
se iniciado o 2.º ciclo de avaliação em novembro de 2011. 
O primeiro ciclo da AEE (2007-2011) seguiu o modelo construído e experimentado na fase 
piloto uniformemente a nível nacional, abrangendo a totalidade das escolas públicas 
portuguesas.  
Este modelo seguiu as funções de melhoria e de prestação de contas propostas pela OCDE 
(2009), tendo-lhe sido, no entanto, apontadas algumas fragilidades. O Conselho Nacional 
de Educação regista que “o impacto da avaliação externa das escolas tem sido, por agora, 
eminentemente interno, levando à correção de situações problemáticas detetadas. Neste 
contexto, o desenvolvimento dos processos de autoavaliação, em parte impulsionados pela 
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avaliação externa, é extremamente relevante e constitui, por si só, um progresso assinalável” 
(2010: 6). 
A reclamação das escolas por um modelo mais flexível, a par dos pareceres do Conselho 
Nacional de Educação e de outros estudos realizados neste âmbito, levou à constituição de 
um grupo de trabalho com a missão de melhorar o modelo e a atividade. 
Por despacho do XVIII Governo Constitucional, em 4 de março de 2011, foi criado, sob a 
coordenação da IGE, um grupo de trabalho com a missão de apresentar uma proposta de 
modelo para o novo ciclo da AEE (AEE), com os seguintes objetivos: 
“ a) Reapreciar os referenciais e metodologias do Programa AEE. 
 b) Elaborar, até 15 de Abril de 2011, uma proposta de modelo a utilizar no novo ciclo do 
Programa AEE, da qual constem os referentes e domínios de avaliação, as metodologias, a 
escala e nomenclatura de classificação, os intervenientes no processo, incluindo a constituição 
das equipas de avaliação e a periodicidade dos ciclos de avaliação. 
c) Apresentar proposta de formação dos avaliadores para a experimentação do novo ciclo do 
Programa AEE, a realizar, preferencialmente, em Maio de 2011.  
d) Acompanhar, na fase de experimentação do novo ciclo, a realização das ações de avaliação 
externa nas escolas, em número e sob as formas a definir em proposta que, para o efeito, deve 
apresentar, no prazo referido na al. b).  
e) Apresentar, até 15 de Julho de 2011, proposta de normativo que regule o ‘regime jurídico 
da avaliação externa das escolas’.  
f) Elaborar o relatório final no qual devem estar expressas e fundamentadas as opções 
metodológicas adotadas e as recomendações sobre a configuração do novo ciclo do programa 
de avaliação externa das escolas” (Despacho Conjunto n.º 4150/2011, de 4 de Março). 
 
O Grupo de Trabalho deu resposta às solicitações expressas no supra referido despacho, 
excetuando a elaboração do normativo referido na alínea e), por, na sequência da 
convocação de eleições legislativas, o XVIII Governo Constitucional entender que não 
seria oportuno. 
O quadro de referência construído para o segundo ciclo da AEE explicita critérios de uma 
educação de qualidade e enquadra‐se nos princípios básicos do sistema educativo, 
consignados na Constituição da República, na Lei de Bases do Sistema Educativo e na 
legislação fundamental sobre a avaliação das escolas, tendo em conta os pareceres e as 
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recomendações do Conselho Nacional de Educação (CNE) e as conclusões da Inspeção‐
Geral da Educação sobre o ciclo de avaliação externa de 2006‐2011.  
1.1. Objetivos  
Os objetivos da atividade AEE passaram a ser os seguintes:  
 Promover o progresso das aprendizagens e dos resultados dos alunos, identificando 
pontos fortes e áreas prioritárias para a melhoria do trabalho das escolas;  
 Incrementar a responsabilização a todos os níveis, validando as práticas de 
autoavaliação das escolas; 
 Fomentar a participação na escola da comunidade educativa e da sociedade local, 
oferecendo um melhor conhecimento público da qualidade do trabalho das escolas;  
 Contribuir para a regulação da educação, dotando os responsáveis pelas políticas 
educativas e pela administração das escolas de informação pertinente. 
1.2. Quadro de referência  
O Grupo de Trabalho (GT) elaborou uma nova versão do quadro de referência, tornando-o 
mais simples e mais valorizador das dimensões de resultados e de prestação do serviço 







QUADRO DE REFERÊNCIA 








(Adaptado do GT, 2011) 
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1.3. Modelo  
Face ao modelo anterior (ciclo de AEE 2006‐2011) foram introduzidas neste novo ciclo de 
avaliação (2.º ciclo) alterações significativas, como sejam: 
- A redução de cinco para três domínios de análise no quadro de referência; 
- A aplicação prévia de questionários de satisfação à comunidade; 
- A utilização do valor esperado na análise dos resultados das escolas; 
- A auscultação direta das autarquias;  
- A introdução de um novo nível na escala de classificação;  
- A necessidade de produção e aplicação de um plano de melhoria;  
- A variabilidade dos ciclos de avaliação. 
 
1.3.1. Domínios e campos de análise 
O quadro de referência passou de cinco domínios (1. Resultados, 2. Prestação do serviço 
educativo, 3. Organização e gestão escolar, 4. Liderança e 5. Capacidade de autorregulação 
e melhoria da escola) para três (1. Resultados, 2. Prestação do serviço educativo e 3. 
Liderança e gestão) e de 19 fatores para 9 campos de análise, que estruturam os três 
domínios. 




Reconhecimento da comunidade 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EDUCATIVO 
Planeamento e articulação 
Práticas de ensino 
Monitorização e avaliação do 
ensino e das aprendizagens 
LIDERANÇA E GESTÃO 
Liderança 
Gestão 
Autoavaliação e melhoria 
Quadro 5 - Domínios e campos de análise do atual modelo 
Os campos de análise, por sua vez, são explicitados por um conjunto de referentes, que 
constituem elementos de pormenorização das matérias a analisar. 




1.3.2. Questionários de satisfação  
Ao modelo foram introduzidos questionários de satisfação a alunos, pais e encarregados 
de educação e trabalhadores docentes e não docentes da escola, com aplicação prévia à 
realização da avaliação. Estes questionários visam principalmente alargar a participação da 
comunidade educativa no processo de avaliação externa.  
 
1.3.3. Valor esperado  
A informação estatística de apoio à avaliação foi outra área que sofreu alterações. 
Passou a ser calculado o valor esperado em função de variáveis de contexto. Esta 
informação permite comparar o valor observado para as variáveis dos resultados escolares 
e o valor esperado calculado para ajudar a aferir o grau de sucesso relativo da escola ao 
nível dos resultados escolares. A utilização do valor esperado na análise dos resultados das 
escolas permite uma análise contextualizada dos resultados académicos. 
Para a implementação do novo ciclo de AEE (2.º ciclo), a IGEC solicitou à Direção-Geral 
de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) que procedesse à abordagem de análise 
dos resultados escolares enquadrados em dados de contexto.  
A DGEEC concebeu um modelo de cálculo do Valor Esperado que permite “compreender 
a capacidade da escola (e dos seus agentes educativos) em transmitir conhecimentos 
perante o grupo específico de alunos que a frequentam” (20015: 5), proporcionando o 
cumprimento do objetivo da AEE (2.º ciclo) de “promover o progresso das aprendizagens e 
dos resultados dos alunos, identificando pontos fortes e áreas prioritárias para a melhoria 
do trabalho das escolas”. 
No contexto atual, muitos fatores poderão ser determinantes para o maior ou menor 
sucesso do projeto educativo das escolas. A DGEEC utilizou a informação que detém 
como gestora do sistema MISI, exportada pelas escolas, de modo a obter uma imagem o 
mais aproximadamente possível do contexto sociocultural e de ambiência da escola. 
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“Os modelos de comparação estatística dos resultados académicos em escolas de contexto 
análogo, por vezes designados apenas de “modelos de valor esperado”, têm vindo a ser 
integrados na Avaliação Externas das Escolas, atividade da esfera de competência da Inspeção 
Geral de Educação e Ciência. (…) são desenvolvidos anualmente e aplicados a todas as UO 
(escolas), independentemente destas virem a estar ou não abrangidas pela Avaliação Externa 
nesse ano” (DGEEC, 20015: 5). 
No cálculo do Valor Esperado são consideradas as seguintes variáveis de contexto: i) Idade 
– média das idades dos alunos; ii) Não ASE – percentagem de alunos que não beneficiam 
de apoio da Ação Social Escolar; iii) Raparigas – percentagem de estudantes de sexo 
feminino; iv) Turma – média do n.º de alunos por turma; v) TurmaGC – média do número 
de alunos que têm aulas em conjunto no mesmo espaço físico, independentemente de 
estarem no ano de escolaridade em análise ou não (nos casos em que coabitam, numa 
mesma turma, 2 ou mais anos de escolaridade); vi) Escolaridade das mães – média do n.º 
de anos da habilitação escolar das mães; vii) Escolaridade dos Pais – média do n.º de anos 
da habilitação escolar dos pais; e viii) Docentes do quadro – percentagem de docentes de 
quadro entre o corpo docente, consideradas como potencialmente explicativas da 
variabilidade que se observa nos indicadores de resultados escolares, ajustadas através de 
modelos de regressão linear múltipla a esses indicadores. 
De acordo com a metodologia de ajustamento utilizada, só são incluídas nos modelos as 
variáveis de contexto que apresentaram capacidade explicativa estatisticamente 
significativa, apresentadas pela ordem que decorre dessa capacidade explicativa (DGEEC, 
2015). 
Apresenta-se, de seguida, um exemplo retirado do documento “Modelos para comparação 
estatística dos resultados académicos em escolas de contexto análogo: Painel de dados para 









Ilustração 2: Valor Esperado 
(DGEEC, 2015: 13) 
 
Os indicadores de resultados escolares considerados no cálculo dos valores esperados em 
contexto são os seguintes:  
- Percentagem de conclusões de 4.º ano;  
- Percentagem de positivas na prova final de 4.º ano a Português; 
- Percentagem de positivas na prova final de 4.º ano a Matemática; 
- Percentagem de conclusões de 6.º ano; 
- Média dos resultados das provas finais de 6.º ano a Português; 
- Média dos resultados das provas finais de 6.º ano a Matemática; 
- Percentagem de positivas na prova final de 6.º ano a Português; 
- Percentagem de positivas na prova final de 6.º ano a Matemática; 
- Percentagem de conclusões de 9.º ano; 
- Média dos resultados das provas finais de 9.º ano a Português; 
- Média dos resultados das provas finais de 9.º ano a Matemática; 
- Percentagem de positivas na prova final de 9.º ano a Português; 
- Percentagem de positivas na prova final de 9.º ano a Matemática; 
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- Percentagem de conclusões de 12.º ano; 
- Média dos resultados dos exames de 12.º ano, 1.ª fase, a Português; 
- Média dos resultados dos exames de 12.º ano, 1.ª fase, a Matemática A; 
- Média dos resultados dos exames de 12.º ano, 1.ª fase, a História A. 
 
A DGEEC integrou no modelo o indicador de “Afastamento do Valor Esperado”, bem 
como a respetiva “Média Móvel”, que permitem dar uma informação mais precisa da 
evolução da escola em termos de valor esperado. 
 
Apresenta-se, de seguida, um exemplo: 
 
 
Ilustração 3: VE – AVE e MM 
(DGEEC, 2015: 29) 
 
 
1.3.4. Auscultação direta das autarquias  
A auscultação direta das autarquias em entrevista de painel específico reconhece a 
crescente participação e importância das autarquias na vida das escolas. 
“O trabalho desenvolvido em colaboração com as autarquias (…) permitiu alargar, qualificar e 
valorizar a intervenção das autarquias nas matérias de Educação (…) alargando-se as suas 
competências a todo o ensino básico e prevendo-se a celebração de contratos de execução” 
(Rodrigues, 2010: 253). 
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1.3.5. Escala de classificação  
No 1.º ciclo de avaliação o modelo usava uma escala de classificação de quatro níveis, 
tendo sido introduzido um novo nível na escala de classificação. O atual modelo utiliza 
uma escala que vai do Insuficiente ao Excelente. A introdução de um quinto nível – 
excelente – visa possibilitar que a AEE reconheça situações excecionais e de algum modo 
exemplares nas práticas de uma escola em determinado domínio. 




EXCELENTE A ação da escola tem produzido um impacto consistente e muito acima dos 
valores esperados na melhoria das aprendizagens e dos resultados dos alunos 
e nos respetivos percursos escolares. Os pontos fortes predominam na 
totalidade dos campos em análise, em resultado de práticas organizacionais 
consolidadas, generalizadas e eficazes. A escola distingue-se pelas práticas 
exemplares em campos relevantes. 
MUITO BOM A ação da escola tem produzido um impacto consistente e acima dos valores 
esperados na melhoria das aprendizagens e dos resultados dos alunos e nos 
respetivos percursos escolares. Os pontos fortes predominam na totalidade 
dos campos em análise, em resultado de práticas organizacionais 
generalizadas e eficazes. 
BOM A ação da escola tem produzido um impacto em linha com os valores 
esperados na melhoria das aprendizagens e dos resultados dos alunos e nos 
respetivos percursos escolares. A escola apresenta uma maioria de pontos 
fortes nos campos em análise, em resultado de práticas organizacionais 
eficazes. 
SUFICIENTE A ação da escola tem produzido um impacto aquém dos valores esperados na 
melhoria das aprendizagens e dos resultados dos alunos e nos respetivos 
percursos escolares. As ações de aperfeiçoamento são pouco consistentes ao 
longo do tempo e envolvem áreas limitadas da escola. 
INSUFICIENTE A ação da escola tem produzido um impacto muito aquém dos valores 
esperados na melhoria das aprendizagens e dos resultados dos alunos e nos 
respetivos percursos escolares. Os pontos fracos sobrepõem-se aos pontos 
fortes na generalidade dos campos em análise. A escola não revela uma 
prática coerente, positiva e coesa. 
Quadro 6 - Escala de classificação e Descritores 
1.3.6. Plano de melhoria  
No novo ciclo de avaliação (2.º ciclo) foi considerada necessária a produção e aplicação de 
um plano de melhoria em cada escola avaliada, ao encontro da Recomendação n.º 1/2011 
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do Conselho Nacional de Educação. Acredita-se que “a avaliação externa depende muito 
da apropriação dos resultados e capacidade de iniciativa da parte da instituição avaliada, 
sendo uma responsabilidade primeira de cada escola, a definição de uma linha de ação” 
(IGEC, 2015). 
A obrigatoriedade das escolas apresentarem um plano de melhoria na sequência da 
Avaliação Externa pretende que a mesma seja consequente e que se traduza numa melhoria 
efetiva de cada escola. Antes de tudo, importa que a avaliação seja um processo útil para o 
desenvolvimento e a melhoria de cada escola. Para tal, cuidar da sequência é tão 
importante como investir na preparação e execução. O plano de melhoria deve conter a 
ação que a escola se compromete a realizar nas áreas identificadas como merecedoras de 
prioridade no espaço de melhoria.  
1.4. Metodologia  
A metodologia de trabalho da Avaliação Externa assenta fundamentalmente em: i) análise 
documental (documento de apresentação da escola/agrupamento de escolas e os seguintes 
documentos: projeto educativo, planos de estudo, plano anual ou plurianual de atividades, 
regulamento interno, relatório de autoavaliação, planos/programas próprios a desenvolver 
com os grupos e as turmas, relatório de atividades apresentado pelo(a) diretor(a) ao 
conselho geral e, excecionalmente, outros documentos, no âmbito da autonomia 
pedagógica e organizativa da escola que esta considere pertinente remeter à Área 
Territorial de Inspeção da IGEC1); ii) análise da informação estatística (nomeadamente, o 
perfil de escola), aplicação de questionários de satisfação e análise dos resultados obtidos 
(alunos, pais e trabalhadores docentes e não docentes); iii) observação direta 
(nomeadamente: instalações e equipamentos; ambientes educativos e contactos com 
diferentes intervenientes do processo educativo) e entrevistas de painel (11/12 grupos de 
entrevistados – membros representativos da comunidade educativa). A análise do 
documento de apresentação da escola fundamenta a pertinência e a relevância destes 
documentos para a avaliação externa.  
A duração da visita é, em regra, de três dias a cinco dias. Inicia-se pela sessão de 
apresentação da escola, feita pelo diretor, perante as entidades suas convidadas e a equipa 
de avaliação externa.  




A título de exemplo, apresentamos, de seguida, o modelo de agenda de trabalho 3 para 
uma visita de quatro dias: 
AGENDA DE TRABALHO 3  
Agrupamento de Escolas com uma Escola Básica com 2.º e 3.º ciclos além da Escola-Sede 
(Educação Pré-Escolar, Ensino Básico e Secundário)  
HORAS                                                                                                                             1.º DIA  
9:00  CHEGADA À ESCOLA-SEDE  
9:00-10:30  SESSÃO DE APRESENTAÇÃO  
(Aberta a membros da comunidade educativa)  
11:00-12:30  ENTREVISTA COM O CONSELHO GERAL  
12:30  Almoço  
14:00-16.00  VISITA À ESCOLA-SEDE  
16:30-17:30  ENTREVISTA COM A EQUIPA DE AUTOAVALIAÇÃO  
HORAS                                                                                                                                2.º DIA  
9:00-12:30  VISITA A JARDINS DE INFÂNCIA E A ESCOLAS BÁSICAS 
COM 1.º CICLO  
12:30  Almoço  
14:00-15:00  ENTREVISTA COM OS ALUNOS DO 4.º ANO NUMA DAS 
ESCOLAS BÁSICAS COM 1.º CICLO (1)  
15:30-17:30  ENTREVISTA COM COORDENADORES DE 
DEPARTAMENTO E RESPONSÁVEIS DE OUTRAS 
ESTRUTURAS DE COORDENAÇÃO EDUCATIVA E 
SUPERVISÃO PEDAGÓGICA  
HORAS                                                                                                                                  3.º DIA  
9:30-11:30  VISITA À ESCOLA BÁSICA COM 2.º E 3.º CICLOS  
12:00-13:00  ENTREVISTA COM ALUNOS DELEGADOS DE TURMA E 
ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES  
13:00  Almoço  
14:30-16:00  ENTREVISTA COM DIRETORES DE TURMA E RESPETIVOS 
COORDENADORES  
16:00-16:30  ENTREVISTA COM OS REPRESENTANTES DA 
AUTARQUIA  
17:00-18:00  ENTREVISTA COM OS REPRESENTANTES DA 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
E REPRESENTANTES DOS PAIS DE GRUPO E DE TURMA  
HORAS                                                                                                                                   4.º DIA  
9:00-10:00  ENTREVISTA COM DOCENTES  
10:00-11:00  ENTREVISTA COM ASSISTENTES TÉCNICOS E 
OPERACIONAIS  
11:30-12:30  ENTREVISTA COM DOCENTES E TÉCNICOS DOS 
SERVIÇOS TÉCNICO-PEDAGÓGICOS  
12:30  Almoço  
14:00-15:30  ENTREVISTA COM A DIREÇÃO  
Quadro 7 - Agenda de Trabalho, IGEC, 2015 
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A observação direta de instalações, equipamentos e ambientes educativos inclui visitas a 
jardins de infância e a escolas do agrupamento, nomeadamente os jardins de infância e as 
escolas básicas com 1.º ciclo com maior número de turmas e/ou mais afastados da escola-
sede do agrupamento (no mínimo, três estabelecimentos).  
A AEE é desenvolvida por uma equipa de três elementos: dois inspetores e um elemento 
externo à IGE, oriundo do ensino superior.  
 
1.5. O Relatório de escola e o plano de melhoria  
Como produto, a equipa de avaliação elabora o relatório de escola. O projeto de relatório 
é enviado à escola para efeitos de contraditório e, caso a escola exerça esse direito, a 
equipa de avaliação elabora a resposta a esse contraditório.  
O relatório, o eventual contraditório e a resposta da equipa de avaliação ao contraditório 
são publicados na página web da IGEC. 
Após a divulgação deste(s) documento(s), a escola apresenta o seu plano de melhoria no 
prazo de dois meses. 
“Os resultados da avaliação externa das escolas têm sido divulgados publicamente, permitindo 
dá-los a conhecer, local e nacionalmente, mas também permitindo a intervenção dos serviços do 
Ministério da Educação, sempre que se justifica a correção urgente de anomalias ou situações 
críticas” (Rodrigues, 2010: 233). 
 
1.6. O Relatório nacional  
Anualmente, a IGEC elabora e divulga um Relatório referente a todas as escolas avaliadas 
em cada ano letivo. 
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1.7. Questões do modelo  
O modelo construído para a AEE, com origem no modelo escocês “How good is our 
school?”, procura responder às seguintes questões: “O que faz uma escola de qualidade? 
Quais os fatores subjacentes à qualidade de uma escola? O que se entende por qualidade, 
quando aplicada ao sistema de educação e formação?” (IGEC, 2011: 9). 
Os estudos e recomendações sobre as escolas e a sua qualidade produzidos por 
organizações internacionais de referência (EU, OCDE, UNESCO), a par dos princípios 
básicos do sistema educativo português, dos pareceres e recomendações do Conselho 
Nacional de Educação e das conclusões da Inspeção‐Geral da Educação sobre o 1.º ciclo de 
avaliação externa, fundamentaram a construção de um quadro de referência que explicita 
os critérios de uma educação de qualidade. 
Pacheco, apesar de reconhecer que a AEE segue o modelo “How good is our school?”, 
entende que lhe falta fundamentação teórica. Segundo o autor, “o modelo carece de uma 
teoria de avaliação (…) não se encontra qualquer referência à noção de avaliação, nem tão 
pouco a paradigmas. O documento, uma síntese de outros documentos, é essencialmente 
uma opção técnica, explicativa dos objetivos e da sua estrutura interna” (Pacheco, 2010: 4). 
Na nossa perspetiva, a AEE considera os estudos e recomendações de referência e 
fundamenta-se nas teorias de Michael Scriven, Daniel Stufflebeam, Michael Quinn Patton  
e Maurice Kogan.  
A AEE utiliza os contributos de Scriven (2000) acerca das quatro ideologias que 
atravessam o campo da avaliação: “(i) the separatist ideology (…), (ii) the positivist 
Ideology (…), (iii) the managerial Ideology (…) and (iv) the relativist Ideology (…)” 
(2000: 250-260), de Patton (2000) que encara a avaliação como instrumento prático, 
devendo as avaliações serem julgadas pelo valor real atribuído pelas pessoas que aplicam 
os resultados da avaliação e experienciam o processo avaliativo.  Sustenta diferentes 
propósitos, designadamente a tomada de decisões (modelo CIPP de Stufflebeam, 2000) e  a 
prestação de contas (Kogan, 1986). O modelo CIPP de Stufflebeam é orientado para o 
processo de tomada de decisões. Consiste em quatro tipos de avaliação que se 
interrelacionam entre si e que se representam pelo acrónimo CIPP: Contexto, Input, 
Processo e Produto [“context, input, process, and product” (2000: 279)]. Tem como 
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objetivo principal ajudar a compreender e avaliar o mérito e o valor do programa, projeto 
ou outro serviço. 
 
AVALIAÇÃO EXTERNA DAS ESCOLAS: Fundamentação teórica 
Stufflebeam 
Modelo CIPP (Contexto, 
Input, Processo e Produto) 
 Patton  Kogan  Scriven 
  
 
    
Modelo da AEE  
AEE deve ser útil 








4 ideologias:  
- separatista; 
 - positivista; 
 - de gestão; 
 - relativista. 
avaliação é orientada para 




devem ser julgadas 
pela sua utilidade e 
uso 
    
 
Quadro 8 -  AEE_Fundamentação Teórica 
 
Na nossa perspetiva, teoricamente, a AEE fundamenta-se preferencialmente nos 
contributos dos seguintes teóricos da avaliação e nas suas teorias: Scriven, Stufflebeam, 
Patton e Kogan. 
Outra crítica feita ao modelo da AEE é a não inclusão de observação de aulas. De facto, a 
esmagadora maioria dos países da Europa (excetuam-se a Estónia, Hungria e Portugal) 
inclui no modelo de avaliação de escolas a observação de aulas. 
O relatório da Eurydice (2015), rede europeia de informação sobre sistemas educativos 
(Assuring Quality in Education: Policies and Approaches to School Evaluation in Europe), 
refere que é um tema que se debate em muitos países, sobretudo desde o início dos anos 
2000. Em Portugal, este tema está na ordem do dia. 
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Carlos Barreira (2016) defende que os avaliadores da AEE deviam entrar na sala de aula 
(observar aulas) para ficarem com uma ideia sobre como trabalham os docentes, ou seja, 
conhecer as práticas pedagógicas dos docentes. Considera que a inexistência de observação 
de aulas no modelo de AEE é uma das suas principais lacunas. 
O inspetor-geral da IGEC, entidade responsável pela AEE, tem mostrado abertura à 
inclusão da observação de aulas no modelo, referindo, em alguns seminários, que o plano 
de formação da IGEC inclui este tema, estando os inspetores dotados de competências 
nesta área. 
Na sequência da AEE, a definição de uma linha de ação é uma responsabilidade primeira 
de cada escola, exercida através da apresentação do seu Plano de Melhoria, devendo “ser 
complementada pela atuação da administração educativa, sob as modalidades de 
contratualização, de acompanhamento, de apoio, de incentivo ou de intervenção mais 
incisiva, conforme as situações específicas de cada escola e as opções da tutela” (IGEC, 
2015). Como resposta a este dever, a IGEC, desde 2013, tem vindo a implementar a 
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2. O Acompanhamento da Ação Educativa  
A IGEC, no contexto do sistema educativo português, tem vindo a implementar 
metodologias de trabalho que promovem a intervenção dos elementos da comunidade 
educativa e o respeito pela autonomia das escolas.  
Neste sentido, foram criados e integrados no Plano de Atividades da IGEC programas e 
atividades que pretendem implementar metodologias diferentes no trabalho com as escolas, 
privilegiando um caminho de acompanhamento regular e de proximidade das estratégias 
implementadas por cada organização educativa. 
A atividade AAE, do programa de Acompanhamento, foi criada por um grupo de 
inspetores, designados por despacho do Inspetor-Geral da Educação e Ciência, com a 
missão de conceber a atividade e os materiais de apoio considerados necessários para a 
realização da mesma. 
Este grupo de trabalho integrou inspetores de todas as Áreas Territoriais da IGEC e 
representativos de todos os níveis de educação e ensino, considerando a sua formação 
inicial e exercício na docência. Inicialmente, incorporou seis elementos, aos quais, mais 
tarde, se juntou mais um. Deste modo, a atividade AAE foi criada por um grupo de trabalho 
constituído por sete inspetores, durante todo o ano civil de 2012, respondendo aos 
objetivos definidos pelo Inspetor-Geral da Educação e Ciência no despacho de designação. 
A atividade de AAE obedece a uma metodologia de trabalho inovadora pelo facto de o 
objeto da intervenção não ser definido à partida, ou seja, foge à regra das outras atividades 
da IGEC que se encontram parametrizadas através de um guião, desenvolvendo o trabalho 
que for estabelecido em diálogo entre a equipa inspetiva e cada escola. Integra-se num 
novo posicionamento da IGEC, com a implementação de metodologias de trabalho que 
possibilitam uma regulação através de instrumentos partilhados e que envolvem 
positivamente as escolas. 
Esta atividade toma por referência o Plano de Melhoria que, no seguimento da AEE, cada 
escola elaborou.  




A ação das escolas, enquanto organizações aprendentes, é determinada por uma reflexão e 
avaliação permanente dos resultados alcançados. A solução para a melhoria dos resultados 
do sistema educativo está nas escolas. 
A implementação de mecanismos de avaliação das escolas tem impulsionado o seu 
trabalho, permitindo-lhes realizar um diagnóstico circunstanciado das suas fragilidades e, 
em consequência, suscitando a necessidade de implementação de medidas consequentes ao 
nível das práticas e dos resultados escolares dos alunos.  
As melhores escolas valorizam e potenciam o trabalho da IGEC, como um desafio externo 
que sustenta o seu desempenho e, continuadamente, as impele para um trabalho de 
excelência. 
As escolas com maiores dificuldades do ponto de vista pedagógico e organizacional 
beneficiam com um trabalho inspetivo continuado, que impulsione a sua autonomia e 
suscite a adoção de práticas que se revelem eficazes na melhoria das aprendizagens e dos 
resultados escolares dos alunos. 
A IGEC, através de ações de acompanhamento, suscitará a reflexão crítica sobre as opções 
tomadas por cada escola (fragilidades diagnosticadas, prioridades delineadas para a sua 
intervenção e ações a implementar com vista à melhoria dos seus resultados), procurando 
contribuir para que o trabalho de cada uma possa, de facto, ser materializado em 
resultados.  
 
2.2. Objetivos e questões-Chave 
2.2.1. Objetivo geral 
A atividade insere-se no programa de Acompanhamento, pretendendo promover, em cada 
escola, a assunção e a internalização de processos de coordenação e supervisão que 
contribuam para a melhoria da qualidade e da equidade na prestação do serviço público de 
educação. 




2.2.2. Objetivos específicos 
1) Conhecer as áreas de intervenção que a escola priorizou para a sua ação; 
2) Identificar as ações de melhoria que a escola se propõe implementar para cada uma 
das áreas de intervenção; 
3) Induzir uma reflexão sobre o rigor – objetividade, pertinência, adequação, 
credibilidade, exequibilidade – e a eficácia das ações de melhoria por si delineadas; 
4) Induzir a monitorização da execução e dos resultados das ações de melhoria 
implementadas na escola; 
5) Conhecer e questionar as práticas de supervisão e coordenação pedagógica 
implementadas pelos departamentos curriculares das escolas; 
6) Induzir a implementação de estratégias focadas na supervisão regular do trabalho 
dos docentes por parte dos coordenadores de departamento. 
 
2.3. Questões-chave 
Os objetivos específicos supra identificados pretendem dar resposta, entre outras, às 
seguintes questões: 
1) Quais são as prioridades de ação da escola? 
2) As ações a implementar estão formuladas de modo objetivo e rigoroso, 
responsabilizando os diferentes atores? 
3) Existem mecanismos de monitorização que permitam a identificação de desvios e 
riscos na implementação das ações de melhoria na escola? 
4) A direção da escola implementa metodologias de acompanhamento e 
questionamento do trabalho desenvolvido pelos docentes? 
5) As estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica da escola 
recorrem a processos que lhes permitam assegurar: 
a) Um planeamento partilhado entre os docentes e ajustado às metas 
curriculares? 
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b) O eficaz cumprimento das planificações? 
c) A rigorosa e pertinente avaliação das aprendizagens dos alunos? 
d) A regular reflexão sobre os resultados escolares dos alunos? 
e) A eficácia das metodologias de ensino aprendizagem implementadas? 
f) O cumprimento das medidas decididas pelo Conselho Pedagógico relativas 
à coordenação e supervisão pedagógica? 
6) A observação da prática letiva é uma estratégia implementada pela coordenação 
dos departamentos da escola? 
7) Os departamentos curriculares implementam mecanismos de acompanhamento e 
apoio do trabalho dos professores?  
 
2.4. Áreas de intervenção da atividade 
Conceptualmente, a atividade alicerça-se nas vantagens de um planeamento estratégico 
implementado por cada escola – diagnóstico de fragilidades, definição dos objetivos, de 
metas, de indicadores e medidas de ação; calendarização; afetação de recursos – e na mais-
valia de um olhar externo por parte de uma entidade com legitimidade, responsabilidade e 
competências na melhoria do trabalho das escolas. 
Respeitando o princípio da autonomia das equipas inspetivas no planeamento da atividade 
a desenvolver em diálogo com os responsáveis da escola, identificam-se algumas áreas de 
intervenção que podem ser consideradas centrais na ação educativa da escola: 
1. O planeamento estratégico de cada escola, com vista à melhoria do seu 
desempenho, decorre da prévia definição de áreas prioritárias de intervenção, as 
quais estão identificadas em diferentes documentos de planeamento.  
A eficácia das ações planeadas depende da objetividade, rigor e simplicidade na sua 
conceção. Neste sentido, o olhar externo, de acompanhamento, por parte da IGEC, 
pretende suscitar, em cada escola, uma reflexão sobre:  
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 A pertinência das ações privilegiadas para superar as fragilidades identificadas 
nas diferentes fontes de diagnóstico; 
 A objetividade da enunciação dos objetivos e metas; 
 A clareza dos indicadores de medida, da calendarização das estratégias e da 
identificação dos seus responsáveis; 
 A simplicidade dos mecanismos de monitorização e de partilha da informação; 
 A eficácia do trabalho efetuado em termos de resultados obtidos. 
2. A melhoria das aprendizagens e dos resultados escolares dos alunos estarão, 
certamente, no centro das prioridades de intervenção das escolas e serão, por isso, uma 
parte importante dos respetivos planos de ações de melhoria. 
A dependência da melhoria das aprendizagens do trabalho dos docentes, 
individualmente e em equipa, bem como da intervenção dos departamentos 
curriculares, os quais tendem a ver aumentado o número de elementos que os 
compõem, requer uma atenção especial por parte da IGEC, designadamente nas 
seguintes áreas: 
- Planeamento do ensino e das aprendizagens; 
- Realização do ensino e das aprendizagens; 
- Avaliação do ensino e das aprendizagens; 
- Reflexão sobre os resultados escolares dos alunos; 
- Acompanhamento do trabalho dos docentes. 
3. A intervenção da IGEC junto das estruturas de coordenação e supervisão educativa 
sublinha a importância da observação de aulas, enquanto metodologia de 
acompanhamento do trabalho docente com reflexos na melhoria dos processos de 
ensino e aprendizagem. 
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Com base neste pressuposto, sempre que a equipa inspetiva considerar necessário e 
oportuno, poderá acompanhar o coordenador de departamento na supervisão direta da 
prática letiva, tendo em conta os seguintes propósitos: 
a) Induzir a observação de aulas dos docentes por parte das estruturas de 
coordenação e supervisão educativa; 
b) Induzir a construção conjunta de instrumentos de observação de aulas; 
c) Devolver conhecimento à escola sobre as observações efetuadas. 
4. Sempre que cada equipa inspetiva considere necessário, o trabalho de 
acompanhamento da IGEC poderá estender-se a outras áreas de intervenção da escola. 
 
 
Ilustração 4: Áreas de Intervenção dao AAE 
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2.5. Metodologia da atividade 
A escola é, atualmente, um local de reflexão e de conhecimento dotada de profissionais 
especializados na gestão do processo educativo. 
A escola implementa mecanismos de avaliação interna e de autoavaliação que, juntamente 
com outros instrumentos de diagnóstico, designadamente os relatórios das atividades da 
IGEC, contribuem para a identificação das suas principais fragilidades. 
A escola é responsável pela gestão do processo pedagógico e tem competência e obrigação 
de planear e implementar medidas que, no seu entender, lhe permitem obter bons 
resultados. 
A IGEC assume um papel regulador, fomentando a autonomia e a responsabilização das 
escolas num caminho de excelência na prestação do serviço educativo. 
Tendo em conta estes princípios, a atividade adota uma metodologia de menor controlo 
normativo, promove a reflexão interna da escola, questionando os interlocutores sobre os 
fundamentos das opções tomadas e dos resultados alcançados, procurando, assim, 
contribuir para que as práticas educativas e a qualidade das aprendizagens estejam no 
centro das preocupações da escola. 
A atividade AAE é desenvolvida por uma equipa inspetiva, constituída por dois inspetores, 
e mantém-se estável no decorrer das diferentes intervenções levadas a cabo na escola. 
A seleção das escolas para o desenvolvimento da atividade teve por base as classificações 
atribuídas a cada escola no âmbito da AEE, sendo priorizadas as que obtiveram níveis de 
classificação mais baixos. Neste sentido, é objetivo desta atividade acompanhar o trabalho 
das escolas que revelem dificuldades organizativas e de implementação de medidas de 
melhoria no seu desempenho. 
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2.6. Operacionalização da atividade 
A atividade AAE é operacionalizada em diferentes momentos ao longo do ano letivo e/ou 
anos letivos, em regra, com três visitas em cada escola. 
Momentos de realização da atividade Objeto 
Momento prévio 
Análise da documentação existente na IGEC sobre a 
escola 
1.ª Intervenção  
Conceção e formalização do Programa de 
Acompanhamento 
Outras intervenções definidas no Programa 
de Acompanhamento (em regra, mais duas: 
2.ª Intervenção e 3.ª Intervenção) 
Implementação do Programa de Acompanhamento 
Quadro 9 - AAE_Momentos de realização da atividade 
 (Adaptado de IGEC, Roteiro, 2012) 
 
2.6.1. Momento prévio  
A intervenção na escola é precedida de um momento prévio destinado à análise, por parte 
da equipa inspetiva, de toda a documentação existente na IGEC que seja tida como 
relevante para conhecer a realidade da escola a acompanhar, a par dos documentos 
estruturantes produzidos pela escola.  
Com o objetivo de dotar-se de conhecimento aprofundado sobre a realidade da escola, a 
equipa inspetiva analisa os relatórios das atividades ocorridas nos dois últimos anos, com 
especial enfoque no último relatório de AEE e respetivo Plano de Melhoria, bem como os 
registos de ações de provedoria e de procedimentos disciplinares. Analisa igualmente os 
documentos internos da escola (projeto educativo, regulamento interno, plano de 
atividades, relatório de autoavaliação ou avaliação interna, plano de ações de melhoria, 
análise dos resultados escolares, …), de modo a obter um retrato o mais fiel possível da 
realidade da escola.  
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2.6.2. 1.ª Intervenção  
A atividade de AAE assenta num Programa de Acompanhamento concebido 
especificamente para cada uma das escolas onde a mesma se desenvolve. 
A 1.ª intervenção marca o início do trabalho inspetivo na escola e tem como principal 
objetivo a construção do Programa de Acompanhamento daquela escola.  
A conceção do Programa de Acompanhamento é liderada pela equipa inspetiva em diálogo 
com os responsáveis da escola, já que importa reforçar o seu comprometimento com este 
programa e o reconhecimento da sua utilidade. 
Na conceção do Programa de Acompanhamento importa ter por referência as fragilidades 
da escola, designadamente as já listadas pela IGEC, bem como as recomendações da IGEC 
constantes dos diferentes relatórios de atividades realizadas na escola. 
O Programa de Acompanhamento contempla as áreas de intervenção e as ações de 
melhoria da escola objeto de acompanhamento pela equipa inspetiva, bem como a 
respetiva metodologia, designadamente a calendarização das diferentes intervenções na 
escola, a identificação dos intervenientes (interlocutores) e dos documentos a consultar. 
As decisões a tomar com vista à conceção do Programa de Acompanhamento devem ser 
fruto do diálogo e do consenso a estabelecer com os responsáveis da escola. 
Nesta intervenção é elaborado o Programa de Acompanhamento e entregue à escola. Este 
documento espelha as fragilidades da escola, as áreas de intervenção em que a escola 
centrou a sua atividade, as áreas de intervenção da escola que serão objeto de 
acompanhamento por parte da IGEC, os interlocutores do Programa de Acompanhamento, 
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2.6.3. Outras intervenções 
Construído o Programa de Acompanhamento, agendar-se-ão outras intervenções para 
acompanhamento da implementação do mesmo. As outras intervenções são agendadas pela 
respetiva equipa inspetiva, tendo em conta a oportunidade e a necessidade do trabalho que 
se propõe fazer com a escola, garantindo que as intervenções ocorrem em tempo oportuno 
à execução do Programa de Acompanhamento e de acordo com as necessidades da escola. 
Em regra, as segundas intervenções são agendadas para data próxima posterior à das metas 
intermédias e as terceiras intervenções para data próxima posterior à das metas finais.  
Estas intervenções, na sequência do que ficar estabelecido no Programa de 
Acompanhamento, e tendo como referência as dimensões de análise selecionadas, 
destinam-se à execução do acompanhamento de proximidade à escola, procurando que a 
reflexão promovida e partilhada, o questionamento levado a efeito e a indução de práticas 
continuadas e sustentadas de melhoria cumpram os princípios definidos para a atividade e 
atinjam os seus objetivos.  
A implementação do Programa de Acompanhamento obedece à calendarização estipulada 
no mesmo, conforme acordado com a escola. 
Ao longo da implementação da atividade, as equipas inspetivas analisam a informação 
existente na escola e questionam os interlocutores sobre as práticas implementadas, com 
vista à formulação de juízos inspetivos, suscitando, por essa via, a eficácia e a melhoria do 
trabalho desenvolvido pela escola. 
A formulação dos juízos inspetivos relativamente a cada área de intervenção/ação de 
melhoria objeto de acompanhamento tem por referência os objetivos e metas fixados, bem 
como as dimensões de análise e as perguntas ilustrativas disponibilizadas para cada área de 
intervenção. 
No final da segunda e da terceira intervenções é elaborado e entregue à escola um relatório 
com a explicitação da apreciação do desenvolvimento das ações, a identificação das 
principais melhorias conseguidas, os constrangimentos surgidos e a identificação de 
aspetos em que importa focalizar a intervenção dos interlocutores.  
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Após a última intervenção, é elaborado um relatório final que sintetiza o trabalho efetuado 
ao longo do ano e identifica algumas áreas de continuidade e desenvolvimento. 
 
2.7. Interlocutores 
Os interlocutores a privilegiar em cada escola poderão variar, de acordo com o respetivo 
Programa de Acompanhamento. No entanto, atendendo à centralidade da atividade nos 
processos de melhoria do trabalho com os alunos, privilegiam-se o diretor da escola, 
enquanto responsável pela indução de ações de melhoria no funcionamento da organização 
educativa e os coordenadores de departamento, enquanto responsáveis pela articulação e 
gestão curricular. 
Sempre que considere pertinente, designadamente devido à necessidade de acompanhar de 
modo mais próximo uma área de intervenção da escola, a equipa inspetiva poderá prever 
no Programa de Acompanhamento o recurso a outros interlocutores para além dos 
anteriormente indicados. 
 
2.8. Intervenções de continuidade 
No ano letivo seguinte àquele em que se concluiu a intervenção na escola, a IGEC solicita 
a cada escola intervencionada que dê conhecimento sobre a continuação do trabalho 
efetuado e sobre os resultados alcançados. 
Com base na resposta da escola, a equipa inspetiva realiza uma intervenção de 
continuidade que pode ser presencial (dois dias) ou não presencial, através de 
ofício/resposta.  
As intervenções de continuidade visam conhecer o trabalho que a escola está a realizar, 
perceber se a escola está a dar continuidade ao trabalho desenvolvido, identificar outras 
áreas ou ações de melhoria da escola onde se repercutem efeitos das dinâmicas de trabalho 
instituídas, possibilitar a cada escola uma reflexão sobre a metodologia de trabalho adotada 
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1.  METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
 
Neste capítulo, apresentamos a problemática da investigação e fundamentamos as opções 
metodológicas tomadas. Identificadas as questões de investigação e os objetivos que 
nortearam a realização deste estudo, procedemos à caracterização do contexto e dos 
participantes do estudo. Justificamos os métodos e técnicas de investigação utilizados, 
nomeadamente, a análise documental e a entrevista semiestruturada. Na parte final, 
abordamos as questões relacionadas com a problemática da fiabilidade e validade do 
processo de investigação. Concluímos a nossa análise com a identificação das principais 
limitações do estudo. 
 
1.1. Problemática da investigação  
 
A revisão da literatura existente no domínio da avaliação das organizações escolares 
permitiu enquadrar a problemática em estudo, nomeadamente no que diz respeito aos seus 
principais pressupostos e impactos.  
A institucionalização de diferentes mecanismos de avaliação tem proporcionado às escolas 
um diagnóstico das suas fragilidades e sublinhado a necessidade e urgência de estas 
implementarem medidas que se revelem eficazes e eficientes na melhoria do seu 
funcionamento e, consequentemente, dos resultados escolares dos alunos.  
Concluído o primeiro ciclo do programa AEE (2006-2011) levado a cabo pela IGE, foi 
dado início, em novembro de 2011, ao segundo ciclo deste programa, com a introdução de 
algumas alterações ao modelo, face ao que foi desenvolvido no primeiro ciclo de 
avaliação, como sejam, possibilidade de recurso, a aplicação prévia de questionários de 
satisfação à comunidade, redução de cinco para três domínios de análise, indicação do 
valor esperado dos resultados académicos, introdução de um novo nível na escala de 
classificação, auscultação das autarquias em entrevista de painel específica e a 
obrigatoriedade das escolas apresentarem um plano de melhoria na sequência da avaliação 
externa. 
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A introdução destas alterações visa a melhoria do modelo e, consequentemente, que a 
avaliação externa se traduza numa melhoria efetiva de cada escola. 
Nesta linha, a IGEC tem vindo crescentemente a implementar metodologias de trabalho 
que suscitam a intervenção dos atores da escola como principais autores e intérpretes de 
medidas de melhoria do desempenho da organização educativa. 
Assim, foi criada pela IGEC, em 2013, a atividade de AAE, inserindo-se neste continuum 
de intervenção, centrando-se num trabalho de acompanhamento das estratégias 
implementadas por cada organização educativa, com especial enfoque nos mecanismos 
internos de coordenação e supervisão pedagógica do trabalho dos docentes. 
Partindo da premissa assumida por Patton (2000) - a avaliação focada na utilização, 
analisámos o plano de melhoria como meio de dar resposta às recomendações da IGEC e a 
influência deste plano na apropriação dos resultados da AEE por parte da escola, a sua 
capacidade de iniciativa e o impacto da implementação do plano na melhoria da escola. 
Procurámos ainda perceber a importância que a escola atribui ao acompanhamento 
prestado pela IGEC. 
O presente estudo assumiu como objeto de estudo o plano de melhoria, elaborado na 
sequência da AEE, de um agrupamento de escolas do distrito de Aveiro que foi sujeito 
cumulativamente às atividades da IGEC Avaliação Externa de Escolas (segundo ciclo) e 
AAE.  
 
O problema de investigação consubstancia-se numa dupla vertente: 
1. Pretende-se saber qual o valor que as escolas atribuem às recomendações da 
IGEC no âmbito da AEE, que respostas dão às áreas identificadas como 
merecedoras de prioridade no esforço de melhoria e qual a eficiência dessas 
respostas. 
2. Procura-se indagar sobre a adequação da abordagem da IGEC no sentido de 
acompanhar a ação desenvolvida pelas escolas para melhoria do seu desempenho. 
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Esta problemática leva-nos para a reflexão em torno das questões de investigação que 
norteiam este estudo e para a identificação dos principais objetivos que se pretendem 
atingir com este trabalho. 
 
1.2. Questões da investigação 
 
Identificar o problema que se pretende investigar constitui a primeira etapa do processo de 
investigação, a partir do qual se elaboram as perguntas de partida (Quivy & Capenhoudt, 
1992). Estas procuram especificar a natureza dos aspetos ou domínios a investigar 
relativamente ao problema, sendo orientadoras da pesquisa. Segundo Quivy & Capenhoudt 
(1992), a elaboração da pergunta de partida deve obedecer a três critérios: clareza, 
exequibilidade e pertinência, ou seja, deve ser unívoca, evitando ambiguidades na 
interpretação; curta, precisa, mostrando a intenção, deve ter carácter realista e 
concretizável e abordar o real em termos de análise.  
 
Partindo do objeto e do problema, definiram-se as seguintes questões de investigação: 
Q1 – O plano de melhoria, elaborado na sequência da AEE, tem em vista dar 
genuinamente resposta às recomendações da IGEC (decorrentes dos problemas 
identificados) ou é uma manifestação de intencionalidades, elaborado para dar 
cumprimento a uma obrigação legal? 
Q2 – O plano de melhoria apresenta medidas para responder a todas as recomendações? 
Q3 – A conceção e implementação do plano de melhoria promove o desenvolvimento de 
novas dinâmicas internas conducentes ao incremento da qualidade educativa? 
Q4 – A implementação do plano de melhoria trouxe melhorias efetivas para a escola? 
Quais são as evidências de que isso aconteceu? 
Q5 – O acompanhamento por parte da IGEC, no âmbito da atividade AAE, contribuiu para 
a implementação do plano de melhoria? Em que se traduziu esse contributo? 
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Q6 – Que inovações poderiam ser introduzidas no sentido de tornar o acompanhamento 
por parte da IGEC mais eficiente? 
 
1.3. Objetivos 
Constitui-se como objetivo deste trabalho de Doutoramento perceber que respostas dão as 
escolas às recomendações da IGEC no âmbito da AEE e que acompanhamento é prestado 
por aquela instituição à escola na implementação do plano de melhoria. O alcance deste 
objetivo passa pela análise do processo de implementação das atividades de AEE e de AAE 
num estudo de caso de um agrupamento de escolas, ao longo das suas várias fases. 
Estabeleceram-se, para isso, os seguintes objetivos: 
- Compreender a importância que as escolas atribuem à atividade AEE da IGEC; 
- Interpretar as respostas que as escolas dão às recomendações da IGEC, no âmbito 
da AEE; 
- Perceber as estratégias de que se socorrem as escolas para dar resposta aos 
problemas diagnosticados; 
- Identificar os contributos da implementação do plano de melhoria para a melhoria 
da qualidade da escola; 
- Identificar as vantagens do acompanhamento da IGEC na implementação do plano 
de melhoria; 
- Aperfeiçoar a ação de acompanhamento da IGEC na implementação do plano de 
melhoria no âmbito da AEE. 
 
Após a explicitação das questões de investigação e dos objetivos do estudo, apresentamos a 
descrição das principais opções metodológicas, com destaque para o estudo de caso como 
estratégia de investigação. 
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1.4. Opções metodológicas 
Os dois grandes paradigmas de investigação que têm predominado nas Ciências Sociais - o 
paradigma quantitativo e o paradigma qualitativo - representam posturas ontológicas e 
epistemológicas divergentes. O paradigma quantitativo (tradicional, positivista, 
racionalista, empiricista) advoga que a realidade a investigar é objetiva, existindo 
independência do sujeito. Caracteriza-se pelo determinismo, a racionalidade, a 
impessoalidade e a previsão. Existe uma verdade objetiva que pode ser descoberta, 
potenciadora de encontrar generalizações capazes de controlar e prever os fenómenos. Esta 
realidade objetiva pode traduzir-se numericamente, agregando múltiplas informações em 
unidades substantivas, gerando frequências, medidas, comparações e inferências 
estatísticas.  
O paradigma qualitativo (hermenêutico, interpretativo, naturalista) centra-se na descrição e 
análise de elementos específicos de informação. Procura a compreensão e a interpretação 
atribuída aos acontecimentos e comportamentos (Lessard-Hébert et al., 1990). A 
subjetividade é valorizada pela objetivação dos efeitos da mesma subjetividade (Erlandson, 
1993; Bogdan & Biklen, 1994).  
Incorpora os contributos da perspetiva weberiana (importância que dá à compreensão dos 
significados atribuídos pelos sujeitos às suas ações), do interacionismo simbólico (a 
importância dada à interpretação que os atores fazem de si em interação com os outros), da 
fenomenologia (a realidade é uma construção social, dependendo do sentido que os atores 
dão aos fenómenos) e da etnometodologia (a importância dada aos métodos usados pelas 
pessoas para compreender a realidade) (Marli André, 1995: 16-19). 
A metodologia de investigação qualitativa “enfatiza a descrição, a indução, a teoria 
fundamentada e o estudo de perceções pessoais” (Bogdan e Biklen, 1994: 11).  
São apontadas limitações a esta metodologia de investigação, designadamente críticas 
relacionadas com a aceitação da legitimidade e da credibilidade do saber produzido 
(influência dos sujeitos na produção do sentido das coisas) e da dificuldade em 
desenvolver generalizações (Lüdke & André, 1986; Colás Bravo & Buendía Eismen, 
1992). No entanto, são reconhecidas possibilidades de gerar extrapolações quando exista 
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alguma relação entre as características desse contexto e as do contexto mais vasto de 
referência e o estudo revela similitudes entre os contextos (Cook & Reichardt, 1995). 
As metodologias quantitativas e qualitativas, apesar de se situarem em polos 
epistemológicos opostos, não devem ser vistas como antagónicas ou irreconciliáveis. Elas 
acabam por se complementar desde que utilizadas de forma coerentemente combinada, 
favorecendo uma abordagem mais pluralista e mais abrangente do objeto de estudo. 
Usando as potencialidades das duas abordagens e ultrapassando as limitações e 
fragilidades de cada uma delas de forma isolada, a abordagem mista tem vindo a ganhar 
cada vez mais tradição no campo da investigação em ciências humanas e da educação. 
Marli André (1995) afirma que é redutor associar quantitativo a positivista, uma vez que, 
considerando o quadro de referência do autor, podem usar-se dados quantitativos e fazer 
uma interpretação qualitativa desses dados e, da mesma forma, a dimensão quantitativa 
pode ajudar na abordagem qualitativa. É exemplo disso a tradução das opiniões dos 
docentes, dadas em entrevistas, através de percentagem. Neste caso, “o número ajuda a 
explicitar a dimensão qualitativa” (André, 1995: 24).  
Na mesma linha de pensamento, Bogdan e Biklen afirmam: 
 “Alguns autores podem utilizar definições muito estritas de ciência, apenas considerando 
científica a investigação dedutiva e de tese de hipótese. Contudo, parte significativa da atitude 
científica, como a entendemos, passa por uma mente aberta no respeitante ao método e às provas. 
A investigação científica implica um escrutínio empírico e sistemático que se baseia em dados. A 
investigação qualitativa preenche estes requisitos” (1994: 64). 
Pardal & Correia (1995) apresentam a dicotomia quantitativo/qualitativo como uma falsa 
questão, considerando que as duas abordagens não se anulam ou opõem mutuamente, mas 
antes se complementam. 
Considerando a natureza das questões de investigação e dos objetivos a que nos 
propusemos, optámos pela realização de um estudo de natureza eminentemente 
qualitativa (Bogdan & Biklen, 1994; Denzin & Lincoln, 2005; Yin, 2010,), que nos 
permita descrever e interpretar, de forma aprofundada, a realidade que elegemos como 
objeto de estudo, dando voz às interpretações que dela fazem os atores e, numa perspetiva 
que ultrapassa a visão redutora que opõe qualitativo/quantitativo, integrar o uso do 
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quantitativo sempre que ele nos ajude a interpretar a realidade numa perspetiva qualitativa 
(Marli André, 1995: 24), seguindo o estudo de caso e a investigação-ação como estratégias 
de investigação (Yin, 2003, 2005; Stake, 2007). 
 
1.4.1. A Investigação-ação 
A investigação-ação baseia-se na metodologia de interação entre a investigação, a ação, a 
reflexão e a avaliação. Caracteriza-se por se centrar num problema, num contexto 
específico, ser participativa e envolver intervenção no contexto.  
Esta metodologia apresenta um “carácter complexo” e é “um processo coletivo”. “(…) 
Organiza-se em função de três tipos de objetivos (…) de investigação, de inovação e de 
formação de competências” (Esteves: 271).   
Ao seguirmos o paradigma investigação-ação procurámos atingir a dimensão analítica da 
meta-compreensão, para que seja possível investigar para além dos saberes já construídos. 
A integração da investigadora nas equipas que desenvolveram as atividades de AEE e AAE 
foi o primeiro passo para uma interação bem-sucedida no contexto de investigação. O 
espírito de abertura demonstrado pelos elementos do Agrupamento inibiu qualquer 
sensação de desconforto por parte da investigadora, sentimento este que geralmente 
predomina durante o início do trabalho de campo (Bogdan & Biklen, 1994).  
A grande preocupação da investigadora residiu na sua capacidade de evitar os efeitos 
intrusivos da sua participação nas equipas ou dos seus pressupostos de partida o que, não 
sendo alvo de cuidado, poderá produzir enviesamentos seja na recolha, seja no tratamento 
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1.4.2. O Estudo de caso 
A utilização do estudo de caso como opção metodológica na investigação qualitativa tem 
vindo em crescendo, apesar de não existir uma definição clara e consensual quanto à sua 
definição. Lincoln & Guba afirmavam que “enquanto que a literatura está repleta de 
referências a estudos de casos e com exemplos de relatórios de estudo de caso, parece 
haver pouco consenso sobre o que é um estudo de caso” (1985: 360). Contudo, entendemos 
que a definição apontada por Yin incorpora os contributos mais significativos que este 
conceito integra: 
“O estudo de caso é uma investigação empírica que  
 investiga um fenómeno contemporâneo em profundidade e em contexto de vida real, 
especialmente quando 
 os limites entre o fenómeno e o contexto não são claramente evidentes” (2010: 39). 
 
Como o fenómeno e o contexto nem sempre são distinguíveis nas situações da vida real, 
outras características técnicas, incluindo o processo de recolha de dados e as estratégias de 
análise dos dados, foram integradas na definição: 
 
“A investigação do estudo de caso 
 enfrenta a situação tecnicamente diferenciada em que existirão muito mais variáveis 
de interesse do que pontos de dados, e, como resultado 
 conta com múltiplas fontes de evidência, com os dados precisando convergir de 
maneira triangular, e como outro resultado 
 beneficia-se do desenvolvimento anterior das proposições teóricas para orientar a 
recolha e a análise de dados” (2010: 40). 
 
O estudo de caso compreende um método abrangente que inclui a lógica de projeto, as 
técnicas de recolha de dados e as abordagens específicas à análise de dados. Visa dar 
resposta às questões de investigação preocupadas em compreender o “como” e o “por quê” 
de determinado fenómeno ou realidade, havendo pouco controlo sobre os fenómenos que 
decorrem em contextos da vida real por parte do investigador. 
Os estudos de caso “correspondem a um modelo de análise intensiva de uma situação em 
particular” (Pardal e Correia, 1995: 23). Num estudo de caso, “o pesquisador procura 
revelar a multiplicidade de dimensões presentes numa determinada situação ou problema, 
focalizando-a como um todo” (Lüdke e André, 1986: 19). 
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Yin considera a existência de três tipologias de estudos de caso: 1) exploratórios; 2) 
descritivos; e 3) explicativos. Durante algum tempo, prevaleceu uma conceção errónea de 
visão hierárquica desta tipologia de estudos de caso, sendo os estudos de caso 
considerados, por alguns investigadores das ciências sociais, adequados apenas para fins 
exploratórios e de utilização apropriada sobretudo nas fases iniciais de uma investigação: 
“Muitos cientistas sociais ainda acreditam profundamente que os estudos de caso são apropriados 
apenas para a fase exploratória de uma investigação, que os levantamentos e as histórias são 
apropriados para a fase descritiva e que os experimentos são a única maneira de fazer 
investigações explicativas ou casuais” (2010: 26). 
Contudo, Yin defende que: “A visão mais apropriada pode ser inclusiva e pluralista: cada 
método de pesquisa pode ser usado para as três finalidades – exploratória, descritiva e 
explicativa. Podem existir estudos de caso exploratórios, descritivos ou explicativos” 
(2010: 27).  
Ainda segundo Yin (2010), o que distingue estas tipologias não é a sua hierarquia, mas a 
consideração de um conjunto de três condições essenciais para a utilização dos estudos de 
caso: 1) a natureza das questões de investigação; 2) o grau de controlo que o investigador 
tem sobre os acontecimentos ou comportamentos observáveis; e 3) o enfoque em situações 
da atualidade.  
Muitos autores destacam as vantagens e desvantagens do estudo de caso (Stake, 2007; Yin, 
2003, 2010; Bell, 2002). A falta de rigor da pesquisa, a pouca base para a generalização 
científica, o tempo que levam a realizar, a par dos testes de campo aleatórios ou 
“verdadeiros experimentos” (Yin, 2010, 35-37) são os principais perigos identificados 
nesta forma de investigação empírica. Mas o aspeto mais apontados como limitativo do 
estudo de caso é a produção de generalizações. Efetivamente, as generalizações ocorrem 
durante todo o estudo de caso e vão sendo aperfeiçoadas ao longo da investigação. São 
aquilo que Stake (2007) denomina de micro-generalizações. De facto, raramente um estudo 
de caso alcança um entendimento totalmente novo, mas consegue o aperfeiçoamento desse 
entendimento. 
Stake afirma: 
“O verdadeiro objetivo do estudo de caso é a particularização, não a generalização. Pegamos num 
caso particular e ficamos a conhecê-lo bem, numa primeira fase não por aquilo em que difere dos 
outros, mas pelo que é, pelo que faz. A ênfase é colocada na singularidade e isso implica o 
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conhecimento de outros casos diferentes, mas a primeira ênfase é posta na compreensão do 
próprio caso” (2007:24). 
Para Bell, a grande vantagem deste método: 
“Consiste no facto de permitir ao investigador a possibilidade de se concentrar num caso 
específico ou situação e de identificar, ou tentar identificar, os diversos processos interativos em 
curso. Estes processos podem permanecer ocultos num estudo de maior dimensão, mas poderão 
ser cruciais para o êxito ou fracasso de sistemas ou organizações” (2002: 23). 
Os estudos de caso têm um lugar de relevo na investigação em avaliação (Cronbach et al., 
1980; Patton, 1980; Guba & Lincoln, 1981), existindo, pelo menos, quatro aplicações 
diferentes.  
A utilização do estudo de caso no campo da avaliação pode responder a vários objetivos, 
sendo a aplicação mais importante usada para “explicar os presumidos vínculos causais nas 
intervenções da vida real que são demasiado complexos para as estratégias de 
levantamento ou experimentais” (Yin, 2010:41). Para além da explicação, Yin identifica 
três outros tipos de aplicações do estudo de caso. Este ainda poderá ser utilizado para 
“descrever uma intervenção e o contexto da vida real”, “ilustrar determinados tópicos 
numa avaliação” e para “explorar as situações em que a intervenção sendo avaliada não 
possui um único e claro conjunto de resultados” (2010:41).  
No contexto deste trabalho de investigação, atendendo à natureza das questões de 
investigação, a opção pelo estudo de caso e pela investigação-ação como estratégias de 
investigação a adotar pareceu-nos congruente com a perspetiva defendida por Yin:  
“você usaria o método de estudo de caso quando desejasse entender um fenómeno da vida real 
em profundidade, mas esse entendimento englobasse importantes condições contextuais - porque 
eram altamente pertinentes ao seu fenómeno de estudo” (2010:39). 
As dimensões associadas ao contexto e aos atores que nele participam constituíram aspetos 
importantes que interessava explorar e conhecer com maior profundidade, pois estávamos 
interessados em “entender esse caso específico” (Stake, 2007: 20), procurando 
compreender o contexto e os fatores que nele interferem, de modo a perceber melhor a 
realidade e os fenómenos que decorrem no contexto investigado.  
 
Avaliação Externa das Escolas: O Plano de Melhori 
130 
 
1.4.3. Técnicas de recolha de dados 
Apoiados em Stake (2007), Bogdan & Biklen (1994) e Yin (2010), desenvolvemos o 
estudo de caso através de análise documental (do relatório da AEE, plano de melhoria, 
programa de acompanhamento, plano das ações de melhoria objeto de acompanhamento, 
instrumentos de monitorização das ações, relatórios intercalares e final da AAE, relatório 
de avaliação do plano de melhoria e outros documentos organizacionais) e de entrevistas 
semiestruturadas a atores privilegiados (elementos da equipa que elaborou o plano de 
melhoria, interlocutores do agrupamento na AAE, elementos da equipa que elaborou o 
relatório de avaliação do plano de melhoria e elementos da direção). Para a construção dos 
guiões de entrevistas seguimos os contributos de Bogdan & Biklen (1994), Stake (2007), 
Yin (2010) e Amado (2009). 
 
1.4.3.1. Análise documental 
Lüdke & André (1986) afirmam que a análise documental constitui um dos métodos de 
recolha de dados mais adequados para recolher informação já existente, fornecendo 
indicações relevantes sobre os traços que as têm caracterizado, tanto no passado como no 
presente.  
Na senda destes autores, a análise documental constituiu-se uma das principais técnicas de 
recolha de dados utilizada nas diversas fases da nossa investigação.  
A análise documental serviu para nos contextualizarmos relativamente à realidade 
estudada. Analisámos, na primeira fase, um conjunto de documentos estruturantes do 
Agrupamento (projeto educativo, regulamento interno, plano de atividades, relatórios de 
autoavaliação) e outros específicos da implementação das atividades AEE (segundo ciclo) 
e AAE (relatórios, plano de melhoria, programa de acompanhamento, atas de reuniões, etc.) 
produzidos quer pelo Agrupamento, quer pela IGEC. Para além deste conjunto de 
testemunhos, consultamos, ainda, alguns documentos disponíveis nas páginas web 
daquelas instituições.  
Sousa considera que a análise documental é “um procedimento indireto de pesquisa, 
reflexivo e sistemático, controlado e crítico, procurando dados, factos, relações ou leis 
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sobre determinado tema, em documentação existente” (2009:88). Nesse sentido, uma das 
principais vantagens deste método de investigação consiste precisamente na possibilidade 
de obter conhecimento sobre um conjunto de factos muito mais vasto do que o que se 
poderia investigar diretamente.  
“Embora se baste a si própria como metodologia de investigação, ela está quase sempre presente 
em todos os trabalhos de investigação” (Sousa, 2009:88). 
A análise documental engloba a pesquisa documental e a pesquisa bibliográfica (Marconi 
& Lakatos, 1999; Sousa, 2009). A pesquisa documental (fontes primárias) inclui todos os 
documentos oficiais, legislação, relatos, biografias, cartas, fotografias, filmes e outros. A 
pesquisa bibliográfica (fontes secundárias) abrange toda a bibliografia já tornada pública 
em relação ao tema de estudo.  
Em alguns casos, a análise documental “constituirá o método de pesquisa central ou 
mesmo exclusivo”, noutros, “servirá para complementar a informação obtida por outros 
métodos” (Bell, 1997:90).  
O recurso à análise documental permite cruzar as informações daí resultantes com as 
obtidas através de outros métodos de recolha de dados no terreno, contribuindo para 
aumentar a objetividade da interpretação e a validade dos métodos. Esta triangulação de 
dados fundamenta-se no confronto das fontes, dos métodos e das informações. 
 
1.4.3.2. Entrevista 
A entrevista é uma das técnicas de recolha de dados mais recorrentes na investigação 
qualitativa: “é utilizada para recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, 
permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os 
sujeitos interpretam os aspetos do mundo” (Bogdan e Biklen, 1994: 134).  
É “uma conversação entre duas pessoas iniciada pelo entrevistador com o propósito 
específico de obter informação relevante para uma investigação” (Bisquerra, 1989:103). 
Caracteriza-se por um contacto direto entre o investigador e os seus interlocutores, como 
salientam alguns autores: 
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“Instaura-se (…) uma verdadeira troca, durante a qual o interlocutor do investigador exprime as 
suas perceções de um acontecimento ou de uma situação, as suas interpretações ou as suas 
experiências, ao passo que, através das suas perguntas abertas e das suas reações, o investigador 
facilita essa expressão, evita que ela se afaste dos objetivos da investigação e permite que o seu 
interlocutor aceda a um grau máximo de autenticidade e de profundidade” (Quivy & 
Campenhoudt, 1992:193). 
No âmbito do presente estudo, o recurso a este método de recolha de informação teve 
como objetivo compreender, de forma aprofundada, as perceções, representações e 
motivações dos diversos participantes, tendo-se revelado capaz de permitir o acesso a esse 
tipo de dados.  
Neste sentido, a entrevista permitiu auscultar os vários intervenientes que participaram no 
estudo, sobretudo, a equipa da construção do plano de melhoria, os interlocutores do 
Agrupamento no AAE, a equipa de elaboração do relatório de avaliação do plano de 
melhoria e a direção. 
Tratando-se de um trabalho de investigação que pretende estudar a interpretação feita pelos 
vários atores escolares dos processos de implementação e avaliação do Plano de Melhoria, 
a entrevista proporcionou conhecimento sobre aspetos relacionados com os significados 
atribuídos pelo entrevistado ao facto em causa, o que dificilmente seria conseguido através 
de outra técnica.  
“Um entrevistador habilidoso consegue explorar determinadas ideias, testar respostas, investigar 
motivos e sentimentos, coisa que o inquérito nunca poderá fazer. A forma como uma resposta é 
dada (o tom de voz, a expressão facial, a hesitação, etc.) pode fornecer informações que uma 
resposta escrita nunca revelaria. As respostas a questionários devem ser tomadas pelo seu valor 
facial, mas uma resposta numa entrevista pode ser desenvolvida e clarificada” (Judith Bell, 2002: 
118). 
A interação entre quem pergunta e quem responde e a pretensão em triangular os dados 
recolhidos nas entrevistas com os dados obtidos através da análise documental são algumas 
das razões que levam à escolha desta técnica de entrevista semiestruturada, de modo a 
conseguir que o interlocutor se exprima livremente e forneça as informações mais 
completas e precisas. 
Na entrevista semiestruturada “as questões derivam de um plano prévio, um guião onde se 
define e regista, numa ordem lógica para o entrevistador, o essencial do que se pretende 
obter, embora, na interação se venha a dar uma grande liberdade de resposta ao 
entrevistado” (Amado, 2009: 182).  
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Diversos autores apontam as potencialidades e limitações desta técnica de recolha de dados 
(Kvale, 1996; Bryman, 2004; Bogdan & Biklen, 1994; Quivy & Campenhoud, 1992; 
Ghiglione & Matalon, 1997; Lüdke & André, 1986; Cohen & Manion, 1990; Albarello, 
1997; entre outros). 
As vantagens deste método de recolha de dados constituem, concomitantemente, algumas 
das suas limitações, pois, como afirma Morin, a entrevista baseia-se “na fonte mais 
duvidosa e mais rica de todas, a palavra” (Morin, 1984:147).  
Neste sentido, uma das principais limitações prende-se com o facto de não ser possível 
garantir que as informações obtidas sejam idênticas noutra situação de interação e, assim, 
não é possível garantir uma comparabilidade perfeita dos dados, uma vez que o dispositivo 
de interrogação não pode ser rigorosamente idêntico devido à subjetividade dos indivíduos 
(Albarello, 1997). Contudo, o mais importante é manter o mesmo conjunto de temáticas 
dado que as perguntas devem ser ajustadas às características e perfil do entrevistado.  
Na senda de Bryman (2004) pudemos constatar que o carácter iterativo que caracterizou a 
fase de recolha e análise dos dados permitiu à investigadora avaliar e refletir sobre o seu 
próprio desempenho durante a realização das entrevistas.  
“Num projecto de investigação qualitativa, a informação é cumulativa, isto é, cada entrevista, 
determina e liga-se à seguinte. O que conta é o que se retira do estudo completo. Embora se possa 
aprender mais com umas entrevistas do que com outras, e embora não se possa usufruir da 
mesma intensidade com todas as pessoas entrevistadas, mesmo uma má entrevista pode 
proporcionar informação útil” (Bogdan & Biklen, 1994:136). 
A reflexão efetuada com base nas notas tomadas durante a entrevista decorreu, quer 
imediatamente após a conclusão das entrevistas, em que a investigadora registava os 
comentários mais significativos ou as questões que deixaram dúvidas nas respostas dos 
entrevistados, quer no momento da transcrição das entrevistas, em que foi possível apontar 
aspetos que poderiam ser melhorados ou até evitados nas entrevistas futuras. Julgamos que 
esta é uma das vantagens da realização do processo de recolha e do tratamento e análise 
dos dados de uma forma contínua e sequencial. 
Em investigação “o método das entrevistas está sempre associado a um método de análise 
de conteúdo” (Quivy & Campenhoudt, 1992:196). Neste sentido, recorremos à técnica de 
análise de conteúdo no tratamento dos dados obtidos.  




1.4.3.3. Técnica de análise de conteúdo 
Recorremos à técnica de análise de conteúdo (Robert e Bouillaguet, 1999; Bardin, 1977, 
Bogdan & Biklen, 1994) com a finalidade de “efetuar inferências, com base numa lógica 
explicitada, sobre as mensagens cujas características foram inventariadas e sistematizadas” 
(Vala, 2001: 104). 
A análise de conteúdo é frequentemente utilizada na investigação qualitativa, sendo “rara a 
investigação que, de modo exclusivo ou combinado com outras técnicas, como meio para a 
construção de outros instrumentos, ou como metodologia central, não faça dela algum uso” 
(Amado, 2009: 236). 
Esta técnica “possibilita o exame metódico, sistemático, objetivo e, em determinadas 
ocasiões, quantitativo, do conteúdo de certos textos, com vista a clarificar e a interpretar os 
seus elementos constitutivos e que não são totalmente acessíveis à leitura imediata” 
(Robert e Bouillaguet, 1997:4).  
A opção pela análise de conteúdo, usando uma metodologia de carácter misto entre o 
descritivo e o interpretativo, fundamenta-se nos objetivos do estudo, com o objetivo de 
“efetuar inferências, com base numa lógica explicitada, sobre as mensagens cujas 
características foram inventariadas e sistematizadas” (Vala, 2001:104). 
O primeiro dos dois grandes objetivos da análise de conteúdo “é o de organizar os 
conteúdos de mensagens num sistema de categorias que traduzam as ideias-chave 
veiculadas pela documentação em análise” (Amado, 2009: 244). Para tal, é necessário 
começar por cingir os textos nas “unidades de sentido”, às quais se atribui um código 
correspondente ao sentido que se lhe atribui e que, concomitantemente, traduz uma das 
categorias ou subcategorias do sistema. Dito de outro modo, determinam-se as unidades de 
registo em função dos objetivos e da natureza do material (p. ex., palavras, frases, temas, 
acontecimentos), as unidades de contexto (p. ex., a questão da entrevista), as unidades de 
enumeração ou contagem (se for caso disso) e a categorização. As categorias podem ser 
construídas a priori, sendo que, neste caso, as unidades de registo irão ajustar-se nas 
categorias pré-definias; ou a posteriori, a partir de um trabalho interpretativo. Podem ser 
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completadas por subcategorias e por indicadores. Concluída a codificação, juntam-se e 
confrontam-se as unidades de registo com o mesmo código. 
O segundo grande objetivo da análise de conteúdo “é a de elaborar um texto que traduza os 
traços comuns e os traços diferentes das diversas mensagens analisadas e que, a partir daí, 
avance na interpretação e na eventual teorização” (Amado, 2009: 245). 
Ainda na esteira de Amado (2009: 245-269), tudo isto deverá ser feito no conjunto das 
seguintes fases que devem obedecer a alguma ordem e sistematicidade: 
i. Fase preliminar à categorização. 
ii. Os procedimentos de recorte, codificação e reagrupamento. 
iii. A classificação e construção do sistema de categorias. 
iv. Regras de categorização e validação interna do sistema. 
v. Apresentação e interpretação dos dados da análise. 
A análise de conteúdo apresenta-se como uma técnica adequada à análise de dados 
qualitativos, permitindo fazer inferências interpretativas dos conteúdos expressos, com 
vista à explicação e compreensão dos mesmos. 
As aplicações informáticas, existentes há mais de 30 anos, ajudam os utilizadores a 
fazerem análise qualitativa. A aplicação do computador à técnica de análise de conteúdo 
constitui-se uma ajuda de grande utilidade e permite maior rigor e processos de alta 
complexidade na investigação. No entanto, não nos iludamos com facilitismos, pois o uso 
dos programas de computador,  
“facilitando embora a execução das tarefas mais mecânicas, não exclui a necessidade de 
referenciais teóricos e de todo um conjunto de procedimentos prévios (recorte e categorização) 
numa sequência de fases pré-estabelecidas que emprestam à técnica o rigor e a profundidade 
possível, ao mesmo tempo que exigem uma total explicitação de todos os seus passos” (Amado, 
2009: 239).  
 
Para a realização do nosso trabalho, recorremos ao software WebQDA.  
 




A análise e tratamento dos dados foi realizada com recurso ao Web Qualitative Data 
Analysis (WebQDA), software para análise e tratamento de dados de natureza qualitativa. 
A tecnologia ganha, cada vez mais, novas aplicações atingindo diversos campos do saber, 
proporcionando melhorias na prestação de serviços, na qualidade de vida, no conhecimento 
e reconhecimento de novas pesquisas e propiciando formas mais práticas e confiáveis de 
validar as nossas teorias. 
O software WebQDA foi desenvolvido na Universidade de Aveiro como uma ferramenta 
destinada a auxiliar alunos, professores e investigadores para lidar com análise qualitativa 
das informações: “é um software de análise de texto, vídeo áudio e imagem, que funciona 
num ambiente colaborativo e distribuído com base na internet” (Neri de Souza, et al, 2013: 
6). Com ele, o utilizador pode interagir com o texto ou textos, interligá-los, criar 
categorias, fazer codificações e fazer filtragens, podendo questionar os dados para o 
alcance dos objetivos da investigação. 
A grande vantagem do software WebQDA é proporcionar o trabalho colaborativo, 
permitindo que pessoas, devidamente autorizadas, possam contribuir em qualquer 
momento com a investigação, pois esta encontra-se online, sendo ainda possível aceder o 
trabalho através de qualquer computador.  
Neri de Souza, et al. referem que:  
“No sistema de codificação o utilizador pode criar as dimensões, primeiro categorias depois 
indicadores, sejam elas interpretativas ou descritivas. É da interligação entre as Fontes e a 
Codificação que, através dos procedimentos disponíveis no WebQDA, o utilizador poderá 
configurar o seu projeto para que tenha os seus dados “codificados” de forma estruturada e 
interligada. No Sistema de Questionamento é disponibilizado um conjunto de ferramentas que 
ajudarão o utilizador a questionar os dados, com base na configuração” (2013: 12). 
As funcionalidades essenciais do WebQDA são questionar os dados, classificar relações e 
construir modelos.  
Segundo Miles & Huberman, “O pesquisador que não usa software para além de um 
processador de texto será prejudicada em comparação com aqueles que o fazem” (1994: 
44).  
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No WebQDA estão discriminadas três funcionalidades: as Fontes Internas, as Fontes 
Externas e as Notas. Nas Fontes Internas o utilizador insere os dados (textos, vídeos, 
imagens ou áudios). É aconselhavel que para cada tipo de ficheiro seja criada uma pasta, 
por exemplo, se existirem entrevistas, criar a pasta chamada Entrevistas (inserir todas as 
transcrições em texto ou vídeos/áudios). E assim sucessivamente. Não é aconselhável abrir 
subpastas.  
O investigador pode interagir com o trabalho, por exemplo, introduzir notas nas 
entrevistas, com observações factuais, inferências e fundamentação teórica que o apoie na 
análise. 
O sistema de codificação permite a criação e interpretação das palavras e dos dados 
disponibilizados nas Fontes. Os dados são estruturados em atributos, rótulos e códigos, 
sejam eles Nós Livres, Nós em Árvore, Descritores ou Classificações/Atributos. Estas 
funcionalidades permitem ao investigador flexibilidade e liberdade para codificar os dados 
de acordo com as questões da sua investigação. 
O Nó é o tópico aglutinador de ideias, designado e definido de acordo com a escolha do 
utilizador, sem função hierárquica, sem ligação entre si, enquanto que a codificação 
descreve os dados quanto à sua característica e contexto factuais. 
Os Nós em Árvore assim como os Nós Livres são designados para a codificação 
interpretativa. No entanto, os Nós em Árvore são hierarquizados, em Nós e Sub-Nós, de 
acordo com a profundidade desejada ou necessária, através de um sistema “ramificado”, ou 
seja, um sistema hierárquico com ligação entre os Nós. 
Os autores do WebQDA consideram os Nós em Árvore como o “Sistema Nervoso 
Central”, pois fazem a ligação entre as Fontes, a Codificação e o Questionamento, dando 
sentido interpretativo e “respostas” às questões de investigação do projeto. 
Os Descritores ou Classificações/Atributos são ferramentas de codificação descritiva, a 
diferença entre eles é que nas Classificações/Atributos é aplicado a todo o texto, enquanto 
nos Descritores são aplicadas a parte ou unidade do texto do ficheiro.  
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Após a organização e codificação dos dados, inicia-se a fase do Questionamento. Nas 
palavras de Neri de Souza et al. “questionar é a mais nobre função do investigador seja 
qual for a fase do seu trabalho, mas revela-se de crucial importância na fase de análise de 
dados e sua interpretação” (2011: 24). O WebQDA é uma ferramenta que não dá respostas 
diretas às perguntas do utilizador, mas um conjunto de indicadores que o auxilia a construir 
suas respostas. É, assim, um “validador” interno para análise. 
O WebQDA permite a contagem das palavras mais frequentes, o que facilita o trabalho 
para justificar a escolha das palavras-chave, ditar, codificar ou descodificar além de fazer a 
indicação da localização das mesmas no texto. Consequentemente, existe a Pesquisa no 
Texto, onde o utilizador pode selecionar palavras ou um conjunto de palavras. Através da 
Matriz, cruzam-se as codificações descritivas e interpretativas que apoiam a análise, com o 
intuito de responder às questões de investigação do projeto. 
 
1.4.4. O design de investigação 
Os trabalhos empíricos têm sempre, implícito ou explícito, um design de investigação. Este 
diz respeito à sequência lógica seguida no processo de investigação e estabelece a 
articulação entre os dados empíricos e as questões que nortearam o início da investigação, 
até à redação das suas conclusões. 
Yin define o design de um trabalho de investigação como  
“um plano lógico para ir daqui para lá, onde aqui pode ser definido como o conjunto inicial de 
questões a serem respondidas e lá um conjunto de conclusões (respostas) sobre essas questões. 
Entre ‘aqui’ e ‘lá’ pode ser encontrada uma série de medidas importantes, incluindo a recolha e 
análise de dados relevantes” (2010:48). 
Dada a natureza complexa dos fenómenos que se pretendia estudar no âmbito do estudo de 
caso, o design da investigação seguiu uma abordagem metodológica de natureza 
qualitativa. O estudo de caso de carácter qualitativo “procura estabelecer uma compreensão 
empática com o leitor através da descrição, às vezes uma descrição densa, transmitindo ao 
leitor a própria experiência transmitida” (Stake, 2012:54). A procura de significados 
complexos não pode ser simplesmente obtida retrospetivamente (Denzil & Lincoln, 1994), 
mas antes exige uma atenção contínua.  
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Diversos autores (Bogdan & Biklen, 1994; Bryman & Burges, 1994; Lessard-Hébert et al., 
1990; Denzil & Lincoln, 1994; Yin, 2010; Stake, 2012) destacam a perspetiva holística e a 
ênfase no processo como as principais características da investigação qualitativa.  
A institucionalização de diferentes mecanismos de avaliação tem proporcionado às escolas 
um diagnóstico das suas fragilidades e sublinhado a necessidade e urgência de estas 
implementarem medidas que se revelem eficazes e eficientes na melhoria do seu 
funcionamento e, consequentemente, dos resultados escolares dos alunos.  
Concluído o primeiro ciclo do programa AEE (2006-2011) levado a cabo pela IGE, foi 
dado início, em novembro de 2011, ao segundo ciclo deste programa, com a introdução de 
algumas alterações ao modelo, face ao que foi desenvolvido no primeiro ciclo de 
avaliação, como sejam, possibilidade de recurso, a aplicação prévia de questionários de 
satisfação à comunidade, redução de cinco para três domínios de análise, indicação do 
valor esperado dos resultados académicos, introdução de um novo nível na escala de 
classificação, auscultação das autarquias em entrevista de painel específica e a 
obrigatoriedade das escolas apresentarem um plano de melhoria na sequência da avaliação 
externa. 
A introdução do plano de melhoria pretende que a avaliação externa seja consequente e se 
traduza numa melhoria efetiva de cada escola, visando promover a apropriação dos 
resultados por parte da escola e a sua capacidade de iniciativa, devendo conter a ação que a 
escola se compromete a realizar nas áreas identificadas na avaliação externa como 
merecedoras de prioridade no esforço de melhoria.  
Nesta linha, a IGEC tem vindo crescentemente a implementar metodologias de trabalho 
que suscitam a intervenção dos atores da escola como principais autores e intérpretes de 
medidas de melhoria do desempenho da organização educativa. 
Assim, foi criada pela IGEC em 2013 a atividade de AAE, inserindo-se neste continuum de 
intervenção, centrando-se num trabalho de acompanhamento das estratégias 
implementadas por cada organização educativa, com especial enfoque nos mecanismos 
internos de coordenação e supervisão pedagógica do trabalho dos docentes. 
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Partindo da premissa assumida por Patton (2000) – a avaliação focada na utilização –
propomo-nos analisar o plano de melhoria como meio de dar resposta às recomendações da 
IGEC e a influência deste plano na apropriação dos resultados da AEE por parte da escola, 
a sua capacidade de iniciativa e o impacte da implementação do plano na melhoria da 
escola. Procuramos ainda perceber a importância que a escola atribui ao acompanhamento 
prestado pela IGEC. 
O presente trabalho de investigação desenvolveu-se em três grandes fases: 
1.ª Fase – Construção do referencial teórico, normativo e metodológico (2013, 
2014, 2015 e 2016) 
Na primeira fase construímos um corpus teórico, normativo e metodológico nuclear para 
o estudo. Detivemo-nos nas teorias e modelos de avaliação e no impacte de sistemas de 
avaliação externa de escolas. Complementarmente, desenvolvemos um quadro referencial 
normativo sobre a legislação vigente acerca do sistema de avaliação do ensino. 
2.ª Fase – Estudo Empírico (2014 e 2015) 
Atendendo aos objetivos definidos, seguimos uma metodologia de análise eminentemente 
qualitativa (Bogdan & Biklen, 1994; Denzin & Lincoln, 2005; Yin, 2010), envolvendo um 
conjunto variado de práticas e materiais interpretativos. Desenvolvemos um estudo de 
caso (Bogdan & Biklen, 1994, Stake, 2007; Yin, 2010) num agrupamento de escolas, 
situado no concelho de Aveiro, que foi objeto de intervenção cumulativa das atividades da 
IGEC : AEE (segundo ciclo) e AAE. Tendo em conta que a investigadora integrou, na 
qualidade de inspetora, as equipas que desenvolveram aquelas atividades, este estudo de 
natureza qualitativa, estudo de caso, integrou o paradigma de investigação-ação. 
Apoiados em Stake (2012), Bogdan & Biklen (1994) e Yin (2010), desenvolvemos o 
estudo de caso através de análise documental (do relatório da AEE, plano de melhoria, 
programa de acompanhamento, plano das ações de melhoria objeto de acompanhamento, 
instrumentos de monitorização das ações, relatórios intercalares e final do AAE, relatório 
de avaliação do plano de melhoria e outros documentos organizacionais) e de entrevistas 
semiestruturadas a atores privilegiados (nomeadamente aos elementos da equipa que 
elaborou o plano de melhoria, aos interlocutores do agrupamento no AAE, aos elementos 
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da equipa que elaborou o relatório de avaliação do plano de melhoria e aos elementos da 
direção). Para a construção dos guiões de entrevistas, seguimos os contributos de Bogdan 
& Biklen (1994), Stake (2007), Yin (2010) e Amado (2009). 
Recorremos à técnica de análise de conteúdo (Bardin, 1977; Bogdan & Biklen, 1994; 
Robert & Bouillaguet, 1999) com a finalidade de “efetuar inferências, com base numa 
lógica explicitada, sobre as mensagens cujas características foram inventariadas e 
sistematizadas” (Vala, 2001: 104). A análise e tratamento dos dados realizou-se com 
recurso ao Web Qualitative Data Analysis (WebQDA), software para análise e tratamento 
de dados de natureza qualitativa. Criámos pastas de Entrevistas, Relatórios da IGEC, 
Relatórios do Agrupamento e Outros Documentos e codificámos os dados de acordo com 
as nossas questões de investigação. 
 
3.ª Fase – Finalização (2014, 2015 e 2016) 
Nesta terceira e última fase, procurámos: (i) correlacionar o modelo teórico com os dados 
recolhidos; (ii) elaborar recomendações que visem o aperfeiçoamento do programa AAE, 
particularmente o seu quadro de referência e a metodologia utilizada; (iii) tomar a decisão 
mais esclarecida e (iv) melhorar a atividade AAE, designadamente as inovações que 
poderiam ser introduzidas no sentido de tornar o acompanhamento por parte da IGEC mais 
eficaz e produtivo, concluindo a escrita da tese. 
 
1.5. O contexto de estudo e os participantes 
Neste ponto, procedemos a uma descrição do contexto onde realizámos o estudo de caso, 
bem como à caracterização dos participantes nele envolvidos. 
1.5.1. O contexto de estudo  
O presente estudo de caso desenvolveu-se num agrupamento de escolas do concelho de 
Aveiro que foi sujeito cumulativamente às atividades da IGEC Avaliação Externa de 
Escolas (segundo ciclo) e AAE. 
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Este agrupamento é constituído por quatro escolas, implantadas em três freguesias do 
concelho de Aveiro, ministrando a educação pré-escolar e os 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino 
básico. Conta com uma população escolar de cerca de 800 crianças e alunos, 80 docentes e 
35 trabalhadores não docentes. Quando comparado com as outras escolas públicas do país, 
o agrupamento apresenta variáveis de contexto bastante favoráveis, embora não seja dos 
mais favorecidos. 
Assume a missão de promover nas crianças e nos jovens o sentido de responsabilidade, a 
capacidade de iniciativa e de empreendedorismo e de cooperação social, na construção dos 
seus projetos pessoais e de um mundo melhor. Procura o desenvolvimento pleno e 
harmonioso da personalidade de cada um, a defesa do saber científico, tecnológico e 
humanista, do pensamento crítico e criativo na construção de uma comunidade de 
aprendizagens plurais, de pessoas iguais em dignidade e direitos, onde a construção e 
partilha de saberes é aliada à responsabilidade, liberdade, dignidade e respeito mútuo. 
Compromete-se ainda em ajudar a aumentar as qualificações dos adultos, através de 
processos de formação, de reconhecimento ou de certificação de competências 
desenvolvidas em contextos de aprendizagens formais, não-formais e informais. 
O agrupamento insere-se num meio em que, apesar de ter ainda características rurais, conta 
já com alguma indústria de média e pequena dimensão, que oferece emprego à população. 
Constituem órgãos de direção, administração e gestão do agrupamento o Conselho Geral, o 
Diretor e o Conselho Administrativo. As estruturas intermédias de coordenação educativa e 
supervisão pedagógica são aquelas que asseguram o acompanhamento eficaz do percurso 
escolar dos alunos, na perspetiva da promoção da qualidade educativa sob orientação do 
Conselho Pedagógico e dos órgãos de administração e gestão. Organiza-se em sete 
departamentos curriculares, a saber: Departamento do Pré-escolar; Departamento do 1º 
ciclo (grupos de recrutamento 100 - 1.º ciclo e 120 - inglês); Departamento de Línguas 
(Português, Francês, Inglês); Departamento de Expressões (Educação Visual, Educação 
Tecnológica, Educação Musical e Educação Física); Departamento de Ciências Sociais e 
Humanas (História, Geografia); Departamento de Matemática e Ciências Experimentais 
(Matemática, Ciências Naturais, Ciências Físico-químicas) e Departamento de Educação 
especial. 
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O Agrupamento foi intervencionado no âmbito da AEE - 1.º ciclo em 2007, com a 
identificação de vários pontos fortes (integração social da população escolar; prevenção do 
abandono e do insucesso escolares, através da implementação de turmas de Percursos 
Curriculares Alternativos; desenvolvimento de projetos que visam a integração de alunos 
com percursos escolares alternativos; gestão das relações interpessoais que permite a 
existência de um clima favorável ao desenvolvimento pessoal e profissional; dinamismo da 
associação de pais e encarregados de educação; motivação e empenho do pessoal não 
docente; dinamização do espaço da biblioteca e captação de receitas próprias) e de algumas 
debilidades (inexistência de indicadores para a avaliação interna do sucesso académico dos 
alunos; ausência de mecanismos para o acompanhamento sistemático da prática letiva dos 
docentes; incipiente liderança pedagógica por parte das estruturas intermédias; falta de 
articulação interciclos e intradepartamental, ao nível do ensino e das aprendizagens e 
inexistência de estratégias claras e sustentáveis para atingir os objetivos delineados). De 
acordo com o modelo do programa, a avaliação incidiu sobre cinco domínios: i) Resultados 
(suficiente); ii) Prestação do serviço educativo (suficiente); iii) Organização e gestão 
escolar (bom); iv) Liderança (bom); e v) Capacidade de autorregulação e progresso do 
Agrupamento (suficiente) (IGE, 2007). Esta avaliação, em articulação com a autoavaliação 
do Agrupamento, teve como principal objetivo dotar a organização de informação 
pertinente, através de um olhar externo avalizado, com vista à promoção da melhoria da 
prestação do serviço educativo. 
Em 2011, foi sujeito ao mesmo programa de AEE - 2.º ciclo, evidenciando melhorias face à 
avaliação externa anterior, traduzidas nas classificações de “Bom” nos três domínios de 
avaliação (resultados, prestação do serviço educativo e liderança e gestão).  
“Espera-se que o processo de avaliação externa fomente e consolide a autoavaliação e resulte 
numa oportunidade de melhoria para o Agrupamento, constituindo este documento (relatório da 
avaliação externa) um instrumento de reflexão e de debate. De facto, ao identificar pontos fortes 
e áreas de melhoria, este relatório oferece elementos para a construção ou o aperfeiçoamento de 
planos de ação para a melhoria e de desenvolvimento de cada escola, em articulação com a 
administração educativa e com a comunidade em que se insere” (IGEC, 2011). 
O relatório de avaliação (IGEC, 2011), produzido pela equipa de avaliação (constituída por 
dois inspetores da IGEC e um professor do ensino superior), identifica os seguintes pontos 
fortes no desempenho do Agrupamento:  
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 A oferta educativa e a diversidade de respostas e de modalidades de apoio na 
prevenção do abandono escolar; 
 A diversidade e expressão de atividades destinadas a fomentar a participação dos 
alunos, com impacto positivo ao nível da educação para a cidadania e nas 
aprendizagens; 
 A adequação dos apoios prestados e mobilização dos meios necessários para dar 
respostas educativas às crianças e alunos com necessidades educativas especiais de 
carácter permanente; 
 O trabalho colaborativo dos docentes, com influência nas práticas de ensino e nas 
aprendizagens dos alunos; 
 A dinamização de programas e de projetos, de âmbito nacional, local e 
internacional, e o estabelecimento de parcerias com diferentes instituições públicas 
e privadas; 
 A gestão dos recursos com enfoque nas pessoas, potenciadora do desenvolvimento 
pessoal e organizacional. 
E reconhece que as áreas onde o Agrupamento deve incidir prioritariamente os seus 
esforços para a melhoria são as seguintes: 
 Os resultados escolares, tendo em vista o seu incremento global e a aproximação 
às metas definidas pelo Agrupamento; 
 A prevenção da indisciplina dos alunos em sala de aula, através do 
aprofundamento e do alargamento do plano de ação traçado; 
 As práticas de diferenciação pedagógica em sala de aula, tendo em vista o 
atendimento específico das necessidades de aprendizagem dos alunos; 
 A supervisão pedagógica em sala de aula, enquanto estratégia de desenvolvimento 
profissional e de melhoria da qualidade do ensino; 
 O modelo de autoavaliação, como processo facilitador da capacidade de 
autorregulação e de desenvolvimento de ações de melhoria. 
Face às áreas de melhoria identificadas neste 2.º ciclo de avaliação externa, o 
Agrupamento, no seu esforço para a melhoria, elaborou o Plano de Melhoria, para 
implementar no ano letivo 2012-2013. 
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PLANO DE MELHORIA 
Áreas de melhoria Ações de melhoria 
RESULTADOS ESCOLARES  
-Tratamento e análise de dados; 
- Envolvimento familiar;  
-Vivências/meio dos alunos.  
 
– Construção de um modelo comum para a análise 
dos resultados. 
- Estudo do percurso escolar dos alunos. 
- Implementação do Projeto Fénix. 
- Estabelecimento de metas de resultados. 
- Registo de presença de pais nas reuniões (de 
avaliação e outras) e nas atividades. 
- Acompanhamento e registo da realização dos 
trabalhos de casa. 
COMPORTAMENTO DE INDISCIPLINA  
 
- Levantamento e análise das ocorrências. 
- -Criação de um gabinete de Mediação Escolar. 
- Incluir no regulamento interno as medidas 
preventivas e sancionatórias a aplicar. 
- Elaborar uma grelha comum de atitudes e 
valores. 
- Uniformizar as regras de atuação em todos os 
níveis e ciclos de ensino. 
SUCESSO DOS APOIOS EDUCATIVO  
 
- Definição de um perfil de aluno para o apoio.  
- Análise da assiduidade dos alunos nos apoios.  
- Articulação entre professores titulares e de apoio 
(quando não coincidem).  
- Identificação dos fatores que possam estar 
relacionados como sucesso/insucesso dos alunos 
no apoio.  
PRÁTICAS DE DIFERENCIAÇÃO 
PEDAGÓGICA  
 
- Implementação do projeto Fénix.  
- Implementação de coadjuvações. 
- Formação aos docentes nesta área.  
ENVOLVIMENTO DOS ALUNOS NA 
ESCOLA  
 
- Responsabilização dos alunos pela realização de 
tarefas/atividades/projetos.  
- Divulgação da análise dos resultados e metas a 
alcançar a nível de escola aos alunos no início do 
ano.  
- Criação de um prémio de mérito. 
OBSERVAÇÃO INTERPARES (docentes) 
NA SALA DE AULA  
 
- Observação e análise na sala de aula interpares 
(numa perspetiva colaborativa) de forma a 
melhorar a prática pedagógica de cada docente  
- Promoção de momentos de reflexão e análise 
critica sobre as suas práticas. 
REFEIÇÕES NO REFEITÓRIO (na 
perspetiva dos alunos)  
- Verificação da alimentação no refeitório por 
docentes e pais. 
TIC NA SALA DE AULA  
 
- Formação para docentes na área de TIC na sala 
de aula.  
- Melhoria dos recursos informáticos.  
REGISTOS NO PRÉ-ESCOLAR  
 
- Reformulação do instrumento de registo comum 
das aprendizagens das crianças. 
Quadro 10 - Plano de Melhoria 
No ano letivo de 2012-2013, o Agrupamento foi sujeito à atividade AAE, do programa de 
acompanhamento, da IGEC. Esta atividade foi desenvolvida por uma equipa de dois 
inspetores, ao longo de todo o ano letivo, com três intervenções presenciais de três dias 
cada uma, e acompanhamento não presencial no ano letivo seguinte.  
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Na primeira intervenção foi definido e elaborado o Programa de Acompanhamento e, nas 
seguintes, a monitorização da implementação das ações de melhoria. 
A elaboração do Programa de Acompanhamento teve por base o Plano de Melhoria do 
Agrupamento, elaborado na sequência da última Avaliação Externa de Escolas. A seleção 
das áreas de intervenção, objeto de acompanhamento pela IGEC, foi feita pelo 
Agrupamento com a equipa inspetiva. A definição das ações estratégicas firmou-se nas 
prioridades de intervenção selecionadas, designadamente, na melhoria da educação e do 
ensino, da qualidade das aprendizagens e dos resultados escolares dos alunos. 
a) Área de intervenção – Resultados Escolares:  
Ação 1: “Observação Interpares na Sala de Aula” 
(objetivo: melhorar as práticas pedagógicas dos docentes através da observação 
interpares na sala de aula, visando a promoção do sucesso educativo das crianças e 
dos alunos); 
Ação 2: “Sistematização do Trabalho Colaborativo – Educação Pré-Escolar” 
(objetivo: sistematizar e aprofundar o trabalho colaborativo dos docentes do 
departamento da Educação Pré-Escolar – planificação e instrumentos de avaliação e 
de informação aos encarregados de educação – com vista à melhoria das 
aprendizagens das crianças). 
 
b) Área de intervenção - Comportamento e indisciplina: 
Ação 3: “Comportamento e Disciplina em Contexto de Sala de Aula” 
(objetivo: melhorar o comportamento dos alunos em sala de aula). 
 
Nos três momentos de reflexão conjunta com os interlocutores do Agrupamento, foram 
identificados e registados em Relatório Final os seguintes ganhos ao nível de cada uma 
das ações de melhoria:  
Ação 1: “Observação Interpares na Sala de Aula” 
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- Reforço do trabalho colaborativo entre docentes, especialmente ao nível 
do planeamento e da partilha de práticas pedagógicas. 
- Observação de aulas em todos os departamentos com vista à melhoria da 
qualidade da ação educativa. 
- Desenvolvimento profissional dos docentes pela identificação de aspetos 
facilitadores no processo de ensino e de aprendizagem em sala de aula. 
- Implementação de práticas reflexivas sobre as opções pedagógicas 
desenvolvidas em contexto de sala de aula. 
- Aprofundamento da articulação interdepartamental e dos conselhos de 
turma, decorrentes das conclusões obtidas nas reflexões interpares. 
 
Ação 2: “Sistematização do Trabalho Colaborativo – Educação Pré-Escolar” 
- Reforço e valorização do trabalho colaborativo na construção do 
planeamento e dos instrumentos de avaliação e na partilha de práticas 
pedagógicas. 
- Execução do planeamento comum nos jardins de infância. 
- Aplicação de instrumentos comuns de avaliação do progresso das 
aprendizagens das crianças em todo o Agrupamento. 
- Avaliação positiva por parte dos pais da ficha de avaliação das 
aprendizagens das crianças, com implicações no reforço da ligação jardim 
de infância – família.  
- Maior visibilidade e reconhecimento do trabalho pedagógico das 
educadoras de infância, com impacto na valorização deste nível de 
educação.  
 
Ação 3: “Comportamento e Disciplina em Contexto de Sala de Aula” 
- Melhoria efetiva do comportamento dos alunos, excetuando os do 6.º ano 
(sem variação face ao período homólogo do ano transato). 
- Diminuição significativa do número de ordens de saída de sala de aula. 
- Envolvimento e implicação dos alunos na obtenção das metas. 
- Atuação concertada de professores e outros profissionais dos conselhos de 
turma na procura e aplicação de soluções para os problemas identificados. 




De um modo geral, “As ações implementadas proporcionaram melhorias significativas no 
planeamento estratégico, no envolvimento efetivo dos docentes em dinâmicas de trabalho 
colaborativo, no desenvolvimento profissional pela observação de aulas e na melhoria do 
comportamento dos alunos em contexto de sala de aula. 
A atividade foi determinante para impulsionar a observação de aulas interpares direcionada 
para o processo de ensino e aprendizagem em contexto de sala de aula (prevista no plano 
de melhoria). 
O trabalho realizado deu um efetivo contributo no aprofundamento de práticas reflexivas, a 
partir dos aspetos mais bem conseguidos e dos aspetos menos bem conseguidos 
decorrentes da observação de aulas, incidindo na problematização das práticas pedagógicas 
e em alternativas no processo de ensino e aprendizagem.  
A atividade proporcionou o reforço do trabalho colaborativo e o 
desenvolvimento/valorização profissional dos docentes, tendo impacto no aprofundamento 
dos conhecimentos e na partilha de experiências” (Relatório Final do AAE).  
 
1.5.2. Os participantes no estudo 
Em qualquer investigação é fundamental que os participantes do estudo sejam aqueles que 
melhor conhecem o tópico sobre o qual incide a pesquisa, de modo a garantir a validade e 
fiabilidade da mesma e “assegurar dados suficientes para darem conta da multiplicidade 
dos aspetos do fenómeno que se quer estudar” (Coutinho, 2008:12). 
Recorremos àqueles que no Agrupamento gozam do estatuto de informante privilegiado, 
sobretudo pela natureza das funções e das tarefas que desempenham, designadamente o 
diretor e a sua equipa, os principais participantes nas atividades em estudo e os 
responsáveis pela autoavaliação do Agrupamento. 
A definição da amostra teve por base o grau de participação e responsabilidade dos 
diferentes atores escolares na AEE e no AAE. 
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Os participantes deste estudo são os docentes que participaram nas atividades de AEE (2.º 
ciclo) e de AAE desenvolvidas no Agrupamento visado, particularmente os elementos da 
equipa que elaborou o plano de melhoria, interlocutores do agrupamento na AAE, 
elementos da equipa que elaborou o relatório de avaliação do plano de melhoria e 
elementos da direção, que foram entrevistados individualmente.  
Foram realizadas entrevistas individuais, considerando os diferentes papéis e cargos que 
cada um desempenha: 1) os elementos da equipa que elaborou o plano de melhoria; 2) os 
interlocutores do agrupamento na AAE; 3) os elementos da equipa que elaborou o relatório 
de avaliação do plano de melhoria e 4) os elementos da direção.  
Em seguida, apresentamos uma breve caracterização de cada um destes participantes 
envolvidos no estudo. 
 
 
1.5.2.1. Equipa de construção do Plano de Melhoria 
 
A equipa de autoavaliação e de elaboração do plano de melhoria do Agrupamento 
(nomeada pelo diretor) é constituída por cinco docentes provenientes de todos os níveis de 
educação e ensino, um representante dos encarregados de educação e um trabalhador do 
pessoal não docente, perfazendo um total de sete elementos. Destes, a maior parte era do 
sexo feminino (7), sendo apenas 1 do sexo masculino, tal como a Figura 5 ilustra. 
 




Gráfico 1- Distribuição dos elementos da equipa por Género 
 
Os docentes envolvidos na elaboração do plano de melhoria fazem parte de vários 
departamentos curriculares, de modo a garantir a representatividade da educação pré-
escolar e dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico.  
Quanto à formação académica dos elementos desta equipa, a esmagadora maioria são 
detentores de formação superior (Gráfico 2). 
 
Gráfico 2 - Distribuição dos elementos da equipa por habilitação académica 
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Para concluir a caracterização dos elementos da equipa elaboração do plano de melhoria, 
importa ainda destacar o grau de participação dos mesmos na AEE realizada neste 
Agrupamento. Tal como se pode ver através da leitura do Gráfico 7, a maioria dos 
elementos participou diretamente na AEE na preparação e na realização, integrando os 
grupos das entrevistas de painel.  
 
 
Gráfico 3 - Distribuição dos elementos da equipa por grau de participação na AEE 
 
 
1.5.2.2. Interlocutores do Agrupamento na atividade AAE  
No que diz respeito à caracterização dos interlocutores do Agrupamento na atividade de 
AAE, estes desempenham cargos de relevância no Agrupamento, sobretudo, de 
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Gráfico 4 - Distribuição dos interlocutores por Cargo 
 
 
Em termos de distribuição dos Interlocutores por sexo, verifica-se uma maior 
predominância de interlocutores do sexo feminino, tal como se pode ver através da leitura 
da Figura 9.  
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1.5.2.3. Equipa de elaboração do relatório de avaliação do Plano de 
Melhoria 
Na elaboração do Relatório de Avaliação do Plano de Melhoria esteve envolvida uma 





Neste estudo participaram os quatro elementos da direção do Agrupamento: um diretor, 
uma subdiretora e duas adjuntas do diretor, todos docentes do quadro. 
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No que respeita à formação académica, dois dos elementos da direção possuem 
licenciatura e especialização na área das ciências da educação e os restantes apenas 
licenciatura.  
 
Gráfico 7 - Distribuição dos elementos da direção por Formação Académica 
 
Quanto à experiência no cargo, a direção cumpre o segundo mandato neste Agrupamento e 
o diretor já detinha experiência de direção noutra escola.  
 
Em conclusão, a amostra é constituída por 18 elementos assim distribuídos: sete da equipa 
de autoavaliação e elaboração do Plano de Melhoria, seis interlocutores do AAE (sendo 
que dois dos elementos pertencem à direção), três da equipa de elaboração do relatório de 
avaliação do plano de melhoria e os restantes dois elementos da direção. 
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2 2 
Formação académica da direção 
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1.6. Fiabilidade e validade do processo de investigação 
O rigor é fundamental em qualquer processo de investigação, pois, sem ele, o estudo “não 
tem valor, torna-se ficção e perde a sua utilidade” (Morse et al., 2002). 
Na investigação qualitativa, as questões da validade e fiabilidade colocam alguns 
problemas, devido à estrutura flexível e aberta da investigação e à originalidade e 
irrepetibilidade de muitos processos de pesquisa.  
Na metodologia qualitativa, a objetividade mede-se pelo grau de aproximação da 
explicação analítica do investigador com o sentido atribuído pelos atores sociais e pelo 
modo como se produz essa aproximação. Quanto maior for o grau de verosimilhança da 
explicação do pesquisador, maior é o grau de objetividade conferido ao estudo. Assim, 
torna-se essencial reunir um conjunto significativo de factos e explicitar devidamente os 
critérios metodológicos e as condições de recolha e análise das informações.  
A confiabilidade é o critério fundamental que nos permite acreditar nos resultados obtidos 
numa pesquisa de natureza interpretativa. Lincoln & Guba (1985) evidenciam cinco 
critérios que devem ser assegurados para garantir a fiabilidade e validade no processo de 
investigação: i) credibilidade; ii) transferibilidade; iii) consistência; iv) aplicabilidade e v) 
confirmabilidade. Já Bogdan & Biklen (1994) destacam o trabalho em equipa, o rigor dos 
processos e das interpretações e a tomada de consciência dos efeitos da presença do 
investigador no terreno como fatores promotores da fiabilidade dos resultados.  
A atitude de vigilância e de crítica metodológica do investigador, a par da natureza 
iterativa da investigação qualitativa, reforçam a validade deste tipo de investigação. 
Através da lógica de todo o processo de pesquisa e análise dos dados, da diversidade dos 
métodos e técnicas, da procura da convergência ou discrepância entre os dados, consegue-
se promover a objetividade do saber conquistado (Brown & Dowling, 1998).  
 
1.6.1. A triangulação dos dados 
A fiabilidade e validade de um estudo de caso podem ser asseguradas através do processo 
de triangulação: “com a triangulação dos dados, os problemas potenciais de validade do 
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constructo podem ser abordadas, porque as múltiplas fontes de evidência proporcionam 
várias avaliações do mesmo fenómeno” (Yin, 2010:144). Segundo o mesmo autor: 
“A vantagem mais importante apresentada pelo uso de fontes múltiplas de evidência é o 
desenvolvimento de linhas convergentes de investigação, um processo de triangulação e 
corroboração (…). Qualquer descoberta ou conclusão do estudo de caso é, provavelmente, mais 
convincente e acurado se for baseado em diversas fontes diferentes de informação, seguindo um 
modo corroborativo” (2010:143). 
O processo de triangulação consiste na combinação de metodologias diferentes no estudo 
de um mesmo fenómeno, podendo ser realizada de diferentes formas. Vários autores 
(Denzin, 1970; Patton, 2002) distinguem quatro tipos de triangulação: i) triangulação dos 
dados (recolha de dados através de várias estratégias); ii) triangulação do investigador (uso 
de mais do que um investigador no campo a recolher e interpretar); iii) triangulação da 
teoria (uso de mais do que uma posição teórica na interpretação dos dados) e iv) 
triangulação metodológica (uso de mais de um método para a recolha de dados).  
No âmbito do estudo de caso que realizámos, a triangulação de dados permitiu cruzar a 
informação proveniente dos diferentes participantes e da análise de diversos documentos.  
 
1.7. Considerações éticas 
As questões de natureza ética atravessam todas as fases de uma investigação, “desde a 
escolha do tema e a definição das questões de pesquisa, passando pela seleção dos 
participantes, até ao modo de acesso ao terreno, à forma de recolha dos dados, aos 
procedimentos de análise adotados, à redação do texto e à própria publicação dos 
resultados” (Lima, 2006:139). 
Em educação, as investigações obrigam a cuidados especiais na forma de abordar as 
pessoas e a realidade, exigindo que o investigador obedeça a um conjunto de aspetos de 
natureza ética ao longo de toda a investigação. No caso da investigação qualitativa, estes 
cuidados devem ser redobrados, sendo de extrema importância o perfil do investigador. 
Bogdan & Biklen afirmam que: 
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“Passar a ser um investigador qualitativo é como aprender a desempenhar qualquer outro papel 
na sociedade (professor, pai, artista, aluno universitário). Não é só preciso aprender os aspetos 
técnicos da forma como se deve proceder, como também sentir que esse papel é autêntico e que 
se ajusta a si” (1994: 122). 
A investigação qualitativa, ao fundamentar-se numa estratégia de interação com os atores 
sociais, exige uma atitude ética a fim de salvaguardar a intervenção do investigador, a 
eficácia dos processos metodológicos e a participação voluntária dos sujeitos.  
Das exigências ético-metodológicas, destacamos, pela sua importância, a autenticidade no 
retratar do real. De facto, é fundamental que a interpretação e revelação dos dados 
exprimam o mais fielmente possível o real. A exaustividade na recolha de informações, a 
flexibilidade e multiplicidade de métodos e técnicas e a triangulação na análise e 
interpretação dos dados são alguns aspetos que potenciam a veracidade do real.  
O papel do investigador na condução do processo de investigação deve revestir-se de 
preocupações sobretudo com a relação estabelecida entre o investigador e os participantes, 
de modo a poder penetrar nos universos simbólicos desses sujeitos e fazer uma leitura 
fundamentada do real. 
No entanto, ser-se investigador qualitativo não é tarefa fácil. No decorrer do processo de 
investigação emergem diversas dificuldades, das quais relevamos as que dizem respeito à 
análise e interpretação dos significados que os atores atribuem às suas ações (dimensão 
subjetiva) e ao distanciamento entre os dados e as perspetivas do investigador.  
Segundo Morse et al.: 
“É essencial que o investigador permaneça aberto, use a sensibilidade, criatividade e visão, e 
esteja disposto a abrir mão de todas as ideias que são mal suportados, independentemente da 
emoção e do potencial que, pela primeira vez, possam fornecer. São estas qualidades ou ações 
que produzem investigação social e são cruciais para a obtenção da confiabilidade e validade 
ótimas” (2002: 11). 
 
No estudo que realizámos, antes da fase de realização das entrevistas, estabelecemos um 
protocolo de investigação que permitiu clarificar as condições de participação dos 
intervenientes na investigação e assegurar a confidencialidade dos dados obtidos. Este 
protocolo assegurou o consentimento informado dos participantes e relevou a importância 
da confidencialidade dos dados recolhidos no decurso da investigação, tarefa difícil numa 
investigação de carácter qualitativo, dada a natureza pormenorizada e contextualizada das 
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evidências transcritas que servem para confirmar os resultados obtidos, mais ainda quando 
a investigação se baseia num estudo de caso, como é a investigação que realizámos, pois 
facilmente as pessoas e o contexto poderão ser identificados.  
Assim, na descrição dos acontecimentos e factos, procurámos manter um certo grau de 
ambiguidade de modo a dissimular a identidade das pessoas. 
Tratando-se de uma investigação de natureza qualitativa, procurando a compreensão e 
interpretação da realidade estudada, a postura da investigadora no contexto do estudo é um 
aspeto que merece especial relevo. De facto, as relações profissionais da investigadora com 
os atores sociais envolvidos na investigação facilitaram o processo de recolha de dados 
junto destes e foram facilitadoras da obtenção de informação. Por outro lado, houve a 
preocupação de adequar a sua relação com os sujeitos intervenientes para minimizar os 
efeitos das funções profissionais desempenhadas pela investigadora, designadamente 
através da declaração de impedimento, inviabilizando, assim, a realização de funções 
profissionais naquele Agrupamento.  
 
1.8. Limitações do estudo 
Ao longo desta investigação, deparámo-nos com algumas dificuldades e constrangimentos 
que se relacionam com a própria natureza do estudo que desenvolvemos. Esforçámo-nos 
por dar conta daquilo que os dados traduziam, evitando a sua contaminação com elementos 
subjetivos ligados a perspetivas e experiências pessoais. 
No que se refere a outras possibilidades ou alternativas ao design da investigação que 
desenvolvemos, podemos considerar que a comparação de vários estudos de caso, no 
âmbito da implementação das atividades AEE e AAE, poderia representar um contributo 
interessante para o aperfeiçoamento destes programas. Contudo, uma vez que estávamos 
interessados em compreender e aprofundar um estudo de caso específico, a nossa atenção 
centrou-se exclusivamente na avaliação dos processos e resultados da implementação do 
Plano de Melhoria no contexto deste Agrupamento.  
  































Avaliação Externa das Escolas: O Plano de Melhori 
160 
 
A AVALIAÇÃO EXTERNA DAS ESCOLAS NO AGRUPAMENTO 
 
Neste capítulo, apresentamos e discutimos os resultados do trabalho empírico que 
realizámos no âmbito da atividade AEE – 2.º ciclo, nomeadamente o Plano de Melhoria. 
 
 
A Avaliação Externa das Escolas  
 
A implementação da atividade AEE (2.º ciclo) no agrupamento em estudo (Agrupamento) 
decorreu no ano letivo de 2011-2012, tendo seguido o modelo e a metodologia previstas 
para este ciclo de avaliação.  
Neste sentido, a avaliação externa foi realizada por uma equipa constituída por dois 
inspetores da Área Territorial de Inspeção do Centro e um docente do ensino superior 
(perito externo) de uma instituição de Coimbra.  
A recolha de informação realizou-se através de análise documental (documento de 
apresentação da escola, documentos estruturantes da escola e relatório de autoavaliação), 
análise da informação estatística (perfis de escola e modelos para comparação estatística 
dos resultados académicos em escolas de contexto análogo), análise dos resultados obtidos 
nos inquéritos de satisfação (alunos, pais e trabalhadores docentes e não docentes), 
observação direta (instalações, equipamentos e ambientes educativos) e entrevistas de 
painel (12 grupos de entrevistados, representativos da comunidade educativa). Os 
diferentes tipos de dados combinam diferentes procedimentos e cruzam fontes e olhares 
que permitiram obter uma compreensão mais profunda do funcionamento do 
Agrupamento. 
Os grupos de entrevistados, cuja constituição respeitou os procedimentos estabelecidos no 
modelo, integraram um leque alargado de responsáveis e representantes, nomeadamente, 
membros do conselho geral, direção, representantes da autarquia, representantes dos pais e 
encarregados de educação nos grupos e nas turmas e representantes da associação de pais e 
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encarregados de educação, alunos, delegados de turma e representantes da associação de 
estudantes, coordenadores de departamento e responsáveis de outras estruturas de 
coordenação educativa e supervisão pedagógica, diretores de turma e respetivos 
coordenadores, serviços técnico-pedagógicos, equipa de autoavaliação, docentes sem 
cargos atribuídos e assistentes técnicos e operacionais.  
 
Para uma melhor compreensão dos dados apresentados, bem como a sua interpretação, 
apresentamos o essencial dos pontos fortes e das áreas onde o Agrupamento deve incidir 





 “A oferta educativa e a diversidade de respostas e de modalidades de apoio na prevenção do 
abandono escolar; 
 A diversidade e expressão de atividades destinadas a fomentar a participação dos alunos, com 
impacto positivo ao nível da educação para a cidadania e nas aprendizagens; 
 A adequação dos apoios prestados e mobilização dos meios necessários para dar respostas 
educativas às crianças e alunos com necessidades educativas especiais de carácter permanente; 
 O trabalho colaborativo dos docentes, com influência nas práticas de ensino e nas 
aprendizagens dos alunos; 
 A dinamização de programas e de projetos, de âmbito nacional, local e internacional, e o 
estabelecimento de parcerias com diferentes instituições públicas e privadas; 
 A gestão dos recursos com enfoque nas pessoas, potenciadora do desenvolvimento pessoal e 
organizacional”. 
 
Áreas onde o Agrupamento deve incidir prioritariamente os seus esforços para a 
melhoria:  
 “Os resultados escolares, tendo em vista o seu incremento global e a aproximação às metas 
definidas pelo Agrupamento; 
                                                          
16
 Os pontos fortes e as áreas de melhoria são transcritos do Relatório da Avaliação Externa de Escolas do 
Agrupamento, da autoria da Inspeção-Geral da Educação e Ciência (IGEC). 
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 A prevenção da indisciplina dos alunos em sala de aula, através do aprofundamento e do 
alargamento do plano de ação traçado; 
 As práticas de diferenciação pedagógica em sala de aula, tendo em vista o atendimento 
específico das necessidades de aprendizagem dos alunos; 
 A supervisão pedagógica em sala de aula, enquanto estratégia de desenvolvimento profissional 
e de melhoria da qualidade do ensino; 
 O modelo de autoavaliação, como processo facilitador da capacidade de autorregulação e de 
desenvolvimento de ações de melhoria.” 
 
1. Importância atribuída à atividade Avaliação Externa das Escolas 
(AEE)  
A AEE tem como principal objetivo contribuir para melhorar o ensino e a aprendizagem e, 
consequentemente, os resultados dos alunos; promover a ética profissional; fomentar a 
participação social na vida da escola e oferecer um melhor conhecimento público do 
trabalho das escolas. 
Os dados recolhidos permitem-nos afirmar que o Agrupamento atribuiu elevada 
importância à atividade AEE, considerando todas as fases da sua implementação: i) 
Preparação (antes da ação avaliativa); ii) Realização (durante a ação avaliativa); e iii) Pós 
realização (depois da ação avaliativa). 
“A fase de preparação impulsionou a escola para o questionamento em relação a aspetos pouco 
discutidos internamente (…) a criação de um conceito coletivo de escola e a apropriação efetiva 
do conhecimento relativo à escola (não basta conhecer a existências de relatórios, é necessários 
conhecer o conteúdo para o defender). (…) A elaboração do documento de apresentação 
envolveu toda a comunidade educativa na análise e interpretação da realidade da escola 
relativamente aos referentes, campos e domínios de análise, constantes do modelo de avaliação. 
(…) A realização incutiu, através do questionamento da equipa de avaliação, uma forte dinâmica 
reflexiva na escola e de prestação de contas à comunidade educativa e ao público em geral. (…) 
O pós-realização trouxe maior consciência das fraquezas emergentes do debate gerado 
internamente, maior reflexão sobre as áreas a melhorar e definição coletiva das prioridades, 
maior consciência de que a produção de dados deve ser feita de forma continua e sistemática, 
maior consciência sobre a necessidade de cruzar e refletir sobre os dados como um todo e não de 
forma fragmentada e isolada, e oportunidade para repensar a intencionalidade das ações 
desenvolvidas e o impacto de cada uma delas nos resultados escolares.” 
Elemento da equipa de autoavaliação, Entrevista individual 
 
“(…) muito importante (…) pudemos refletir sobre as nossas práticas, contextualizá-las, 
fundamentá-las e preparar a sua correta implementação. (…) tornou-se fulcral responsabilizar 
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todos os intervenientes, consciencializá-los para a necessidade da troca de ideias e impressões 
(…) e implementar novas práticas educativas. (…) A aplicação, na nossa escola, da AEE 
contribuiu para refletir e melhorar as práticas educativas, uma vez que foram aceites as 
recomendações e estão gradualmente a ser adotadas com naturalidade” 
Elemento da direção, Entrevista individual 
 
 
As afirmações que apresentamos acima, além de outros dados recolhidos a partir da análise 
dos documentos da escola, permitem dar conta do valor que o Agrupamento atribuiu à 
AEE e aos níveis de envolvimento por parte dos diversos grupos da comunidade educativa. 
Por recurso ao WebQDA, a análise de conteúdo, realizada ao teor das entrevistas dos 
diferentes grupos de entrevistados, permite encontrar uma tendência definida quanto ao 
grau de importância atribuída pelo Agrupamento à AEE. 
 
 
Gráfico 8 - Importância atribuída à AEE 
 
A AEE foi percecionada por todos os entrevistados como muito importante (72,7%) ou 
importante (27,3%). 
 
“A AEE foi fundamental para (…) a apropriação efetiva do conhecimento relativo à escola (…) 
incutir uma dinâmica reflexiva na escola (…) repensar a intencionalidade das ações 
desenvolvidas e o impacto de cada uma delas nos resultados escolares” 
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As alterações introduzidas no modelo de AEE – 2.º ciclo constituiram um aspeto que 
procurámos explorar nas entrevistas, dado que sabemos que o impacto da realização da 
AEE é muitas vezes determinado pelas conceções e pelo reconhecimento das virtudes do 
modelo de avaliação externa implementado. Deste modo, procurámos estabelecer, a partir 
das evidências provenientes da recolha de dados, uma análise entre as perceções dos 
entrevistados sobre o atual modelo e o nível de importância atribuído à AEE.  
Na entrevista a um dos elementos da direção, é bastante visível esse efeito provocado pelas 
alterações ao modelo de avaliação. 
 
“As alterações introduzidas nesta avaliação (2.º ciclo de avaliação), em relação à avaliação 
anterior (1.º ciclo de avaliação), trouxeram melhorias ao processo, nomeadamente no 
envolvimento de mais atores escolares (p. ex., autarcas; auscultação, através de questionários de 
satisfação, a pais, alunos, docentes e não docente) e na fase do pós-realização com a introdução 
do plano de melhoria. (…) O atual modelo, muito mais eficaz, torna a avaliação muito importante 
para o desenvolvimento da escola” 
Elemento da direção, Entrevista individual 
 
No que se refere às perceções dos atores escolares face ao atual modelo de avaliação, 
constatámos que estas tiveram influência nas expectativas e importância atribuídas à AEE. 
O Agrupamento envolveu toda a comunidade escolar na preparação, realização e pós-
realização da AEE, na linha do defendido por Pacheco: “O sistema de avaliação deve 
envolver tanto alunos, professores, pais/encarregados de educação, como elementos da 
comunidade, pois a escola tem propósitos sociais e, regularmente, deveria fornecer 
feedback sobre os resultados obtidos, em função da sua agenda de decisões” (2014: 46). Os 
elementos entrevistados no âmbito deste programa foram selecionados pelos seus pares, de 
acordo com os critérios definidos no modelo.  
A AEE – 2.º Ciclo cumpre os propósitos de melhoria, prestação de contas, compreensão e 
disseminação, preconizados por Stufflebeam (2003: 782). Segue o modelo CIPP, 
analisando o estado das coisas no momento em que se desencadeia o processo de AEE 
(Contexto), identificando as coisas que são necessárias para manter ou produzir um estado 
de coisas desejado, nomeadamente, recursos disponíveis, respostas possíveis e estratégias a 
pôr em prática para se atingirem os objetivos (Inputs “Entradas”), o que se tem de fazer 
com as entradas consideradas, ou seja, as ações postas em prática constantes do Plano de 
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Melhoria (Processos) e os resultados obtidos pelas estratégias postas em prática 
(Produto), através da atividade AAE. 
A AEE – 2.º Ciclo é um processo de “identificação, recolha e apresentação de informação 
útil e descritiva (…) com o fim de servir de guia para a tomada de decisões, para a solução 
dos problemas de prestação de contas e para promover a compreensão dos fenómenos 
envolvidos” (Stufflebeam & Shinkfield, 1993: 183). 
No âmbito da importância da avaliação externa de escolas, os dados de um relatório 
internacional da OCDE indicam que esta avaliação “tem diferentes impactos nas escolas” e 
que a natureza do feedback recebido “tem uma influência importante sobre o seu impacto 
na melhoria da escola (2013: 389).  
 
2. O relatório da AEE 
O relatório do Agrupamento, constituído por quatro capítulos – Introdução, 
Caracterização do Agrupamento, Avaliação por Domínio e Pontos Fortes e Áreas de 
Melhoria – expressa o resultado da avaliação.  
O último capítulo do relatório apresenta uma síntese dos pontos fortes e das áreas onde a 
escola deve incidir prioritariamente os seus esforços para a melhoria, apresentados sob a 
forma de asserções que expressam o que a equipa de avaliação pretendeu realçar.  
Para a análise de conteúdo destas asserções, utilizámos como categorias e subcategorias de 
análise os domínios, os campos de análise e os referentes do Quadro de Referência para a 
AEE. 
Seguindo Stake, “ a avaliação consiste sempre na determinação dos méritos e dos defeitos. 
Por vezes, é muito mais, mas a sua função essencial é a de estabelecer o mérito de algo. 
Essa é a sua primeira finalidade”(2006: 61). 
Os pontos fortes distribuem-se, em igual número, pelos três domínios de análise – 
Resultados (dois), Prestação do serviço educativo (dois) e Liderança e gestão (dois) – 
enquadrados nos seguintes campos de análise: i) Resultados académicos (um); ii) 
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Resultados sociais (um); iii) Planeamento e articulação (um); iv) Práticas de ensino (um); 
Liderança (um) e Gestão (um). Nos campos de análise Reconhecimento da comunidade, 
Monitorização e avaliação do ensino e das aprendizagens e Autoavaliação e melhoria não 
foram identificados pontos fortes.  
 
O gráfico 9 mostra a distribuição repartida dos Pontos fortes do Agrupamento. 
 
Gráfico 9 - Pontos Fortes do Agrupamento 
 
As Áreas de melhoria predominam no campo de análise Práticas de ensino (dois), do 
domínio Prestação do serviço educativo. As restantes Áreas de melhoria distribuem-se em 
igual número (um) pelos Resultados académicos (um), Resultados sociais (um), do 
domínio de análise Resultados, e Autoavaliação e melhoria (um), do domínio da Liderança 
e gestão. Não foram identificadas Áreas de melhoria nas categorias Reconhecimento da 
comunidade, Planeamento e articulação, Monitorização e avaliação do ensino e 
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Comparando os pontos fortes e as áreas de melhoria identificados em cada domínio de 
avaliação e em cada campo de análise, com base na distribuição representada nos gráficos 
9 e 10, verifica-se que o domínio Liderança e Gestão obtém melhor desempenho, 
nomeadamente nos campos de Liderança e de Gestão. Ao invés, o domínio Prestação do 
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Nos domínios Resultados e Prestação do serviço educativo, o número de asserções 
verificadas, quer em pontos fortes, quer em áreas de melhoria, é igual, embora de forma 
mais concentrada na distribuição das áreas de melhoria (Praticas de ensino) do que dos 
pontos fortes.  
A distribuição de pontos fortes e áreas de melhoria difere nos três campos de análise que 
integram o domínio Liderança e Gestão. Os campos Liderança e Gestão apresentam 
exclusivamente Pontos fortes, enquanto o campo Autoavaliação e melhoria apresenta 
exclusivamente uma Área de melhoria. No domínio Liderança e gestão os pontos fortes 
superam as áreas de melhoria.  
Cada domínio de análise é avaliado segundo uma escala de classificação de cinco níveis 
(excelente, muito bom, bom, suficiente e insuficiente), fundamentada em descritores. A 
tomada de decisão para a atribuição das classificações resulta da formulação dos juízos 
avaliativos, construídos pela equipa de avaliação com base na atribuição de um significado 
entre o referido e o referente e o grau de comparabilidade. 
 
No gráfico 11 apresentamos a classificação conferida a cada um dos três domínios.  
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A atribuição da classificação de Bom nos três domínios enquadra-se no nível predominante 
atribuído às escolas portuguesas avaliadas no mesmo ano letivo (2011-2012) nos domínios 
dos Resultados (Bom: 67,1%) e Prestação do Serviço Educativo (Bom: 59,7%) e aquém no 
domínio da Liderança e Gestão (Muito Bom: 51,1%) (IGEC, 2013: 17). 
 
No âmbito do modelo da AEE (2.º ciclo), visando conhecer os níveis de satisfação da 
comunidade educativa, foram aplicados questionários de satisfação a alunos, a pais e 
encarregados de educação e a trabalhadores docentes e não docentes. Os questionários, 
constituídos por cerca de 20 afirmações, relacionadas com diferentes aspetos do 
Agrupamento, sobre as quais os respondentes indicaram o seu grau de concordância, 
utilizando uma escala de cinco valores, que vai do Concordo totalmente (5) ao Discordo 
totalmente (1), foram aplicados a 20% do total de alunos e de 20% do total de turmas dos 
2.º e 3.º ciclos e a 40% dos alunos e turmas do 4.º ano, aos respetivos pais e encarregados 
de educação, bem como ao universo dos trabalhadores docentes e não docentes, que se 
encontravam nas diferentes escolas do Agrupamento no dia da sua aplicação. 
 
 

























Grau de satisfação Não
concordo nem discordo
Grau de satisfação Não
Responde





A comunidade escolar revela um elevado grau de satisfação em relação aos diferentes 
campos da vida do Agrupamento, expresso pelo predomínio da opção de concordância nas 
respostas dadas. Destacam-se o grupo dos pais como o mais satisfeito (81,5%) e o dos 
trabalhadores não docentes como o menos satisfeito (65%). Os alunos assinalam como 
aspetos mais positivos terem vários amigos na escola, as visitas de estudo e o 
conhecimento dos critérios de avaliação. As críticas mais insistentes vão para os pontos 
relacionados com o almoço, o uso do computador em sala de aula, a limpeza e higiene e o 
comportamento dos alunos. Por sua vez, os encarregados de educação sublinham como 
mais positivo os alunos serem incentivados a trabalhar para terem bons resultados, os bons 
amigos dos seus filhos e a disponibilidade e boa ligação à família feita pelo diretor de 
turma. Como menos favorável, apontam os serviços de refeitório e bufete. Na perspetiva 
dos docentes, os pontos com os quais se revelam mais satisfeitos prendem-se com as 
condições de higiene e limpeza, a segurança e a abertura da escola ao exterior. Por outro 
lado, apontam como menos positivo o comportamento dos alunos e o respeito que estes 
manifestam pelos trabalhadores. O pessoal não docente releva como positivo as condições 
de higiene e limpeza, a abertura da escola ao exterior e o gosto que tem em trabalhar nesta 
escola. Como menos favorável, destacam o comportamento dos alunos e a circulação da 
informação. 
 
Estes resultados estão, globalmente, em sintonia com as respostas dadas pela maioria das 
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Principais Áreas de Concordância e Discordância 
Agrupamento 
Nacional 










Tenho vários amigos 
na escola. 
As visitas de estudo 
que tenho feito 
ajudam-me a 
aprender mais e 
melhor 
Conheço os critérios 
de avaliação 
Gosto do almoço 
que é servido na 
escola. 
Uso o computador 
na sala de aula com 
alguma frequência 
Estou satisfeito com 
a higiene e a 
limpeza da escola 
Nas aulas há um 
ambiente de 
tranquilidade e de 
respeito 
Tenho vários 
amigos na escola 






Nas aulas há um 
ambiente de 
tranquilidade e de 
respeito 
As minhas 
sugestões são tidas 
em conta pelos 
professores e pela 
direção 
Estou satisfeito 
com a higiene e a 
limpeza da escola 
Pais 
O meu filho é 
incentivado a 
trabalhar para obter 
bons resultados 
O meu filho tem bons 
amigos na escola 
O diretor de turma 
do meu filho é 
disponível e faz uma 
boa ligação à família 
 
Os serviços de 
refeitório e bufete 
são bons 
O diretor de 
turma do meu 
filho é disponível e 
faz uma boa 
ligação à família 
O meu filho tem 
bons amigos na 
escola 





Os serviços de 
refeitório e bufete 
são bons 
As instalações da 
escola são boas 
A escola é segura 
Docentes 
A escola é limpa 
A escola é segura 
A escola é aberta ao 
exterior 
O comportamento 




A escola é aberta 
ao exterior 
Gosto de trabalhar 
nesta escola 
A Direção é 
disponível 
As salas de aula 
são confortáveis 
Os espaços de 
desporto e de 
recreio da escola 
são adequados 
O comportamento 
dos alunos é bom 
Não docentes 
A escola é limpa 
A escola é aberta ao 
exterior 
Gosto de trabalhar 
nesta escola 
O comportamento 
dos alunos é bom 
A informação 
circula bem na 
escola. 
A escola é limpa 
Gosto de trabalhar 
nesta escola 
A Direção é 
disponível 











Tabela 2 - AAE_Principais áreas de concordância e discordância 
 
 
A tabela 2 mostra-nos que a opinião dos pais e encarregados de educação do Agrupamento, 
tanto nas áreas de maior concordância como nas áreas de maior discordância, são 
totalmente coincidentes com os da amostra nacional. Comparativamente existe maior 
coincidência nas áreas de concordância do que nas de discordância em todos os grupos 
Avaliação Externa das Escolas: O Plano de Melhori 
172 
 
considerados. O comportamento dos alunos destaca-se como a área mais problemática quer 
no Agrupamento quer no contexto nacional, sendo mais acentuada no Agrupamento, onde 
é referida por todos os grupos à exceção dos pais 
 
Relativamente à apropriação do relatório pela comunidade educativa, na perspetiva dos 
diferentes grupos de entrevistados, o Agrupamento revê-se, globalmente, no relatório da 
AEE.  
 
“O relatório reflete bem a situação do agrupamento”. 
Elemento da direção, Entrevista individual 
 
“Na globalidade a escola revê-se no relatório (…) espelha a informação que demos com um novo 
olhar (…) as recomendações são bastante valorizadas e tidas em conta nos vários departamentos 
e grupos de trabalho.” 
Elemento da equipa de autoavaliação, Entrevista individual 
 
“De uma forma geral a escola revê-se no relatório da AEE, embora discorde de alguns aspetos 
apontados como negativos que tiveram oportunidade de serem observados apenas nos dias em 
que a equipa de avaliação esteve presente”. 
Elemento da equipa de autoavaliação, Entrevista individual 
 
Estas afirmações ilustram os resultados da análise de conteúdo, revelando que, em geral, a 
comunidade educativa reconhece que o relatório retrata a realidade do Agrupamento. No 
último excerto, podemos também observar uma perceção não consentânea com a 
metodologia da atividade ou má aplicação da mesma por parte da equipa de avaliação 
(cruzamento de dados) para a formulação dos juízos avaliativos. De facto, no cumprimento 
da metodologia definida, o relatório deverá ser elaborado com base na análise dos 
documentos fundamentais da escola, dos indicadores de sucesso académico dos alunos, dos 
resultados dos questionários de satisfação e das entrevistas. 
Outra evidência que confirma estes resultados, mostrando que o Agrupamento se revê no 
relatório, é o facto de não ter apresentado contraditório ao mesmo. 
As áreas identificadas pela AEE onde o Agrupamento deveria incidir prioritariamente os 
seus esforços para a melhoria são consideradas muito importantes (81,8%) ou importantes 
(18,2%) para o desenvolvimento da escola e merecedoras da atenção dos vários órgãos de 
administração e gestão e das estruturas de coordenação educativa e de supervisão 
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pedagógica. Estas áreas de melhoria são coincidentes com as identificadas em sede da 
autoavaliação. 
Neste sentido, a análise do relatório de autoavaliação da escola e as entrevistas realizadas 
evidenciam a coincidência existente entre as áreas de melhoria inscritas no relatório da 
AEE e as fragilidades identificadas pelo Agrupamento na sua autoavaliação. 
 
 
Gráfico 13 - Áreas de melhoria: Coincidência 
 
O gráfico 13 mostra que as áreas identificadas pela AEE onde o Agrupamento deveria 
incidir prioritariamente os seus esforços para a melhoria, são coincidentes com as 
identificadas em sede de autoavaliação. Para 45,5% dos entrevistados são totalmente 
coincidentes e, para 54,5%, bastante coincidentes. 
Estas áreas de melhorias foram consideradas na elaboração do plano de melhoria do 
Agrupamento. 
As respostas dos participantes no nosso estudo, conjugadas com a análise documental, 
evidenciam uma opinião muito positiva, generalizada, sobre o contributo do relatório na 
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resultado enquadra-se nas respostas ao inquérito realizado às escolas que naquele ano 
letivo foram objeto da AEE: “O contributo para o plano de melhoria da escola destaca-se 
com níveis de concordância de 97,6%” (IGEC, 2013: 52). 
Os dados obtidos mostram uma perspetiva de avaliação que vai ao encontro do 
preconizado por muitos dos mais conceituados teóricos da avaliação (Tyler, Cronbach, 
Stufflebeam) quando sublinham a importância da avaliação para a tomada de decisões e o 
valor da utilidade. Esta perspetiva de avaliação incorpora os conceitos fundamentais do 
modelo CIPP: Contexto, Input, Processo e Produto (Stufflebeam & Shinkfield 2000: 279). 
A avaliação, com o propósito de servir de guia para a tomada de decisões, proporcionar 
dados para a prestação de contas e promover a compreensão dos fenómenos em causa, 
inicia-se com a identificação das necessidades, a partir das quais se procede à elaboração 
do plano de ações de melhoria, centrados fundamentalmente nos processos.  
 
A divulgação e transparência de todo o processo da AEE é uma área muito valorizada pela 
IGEC, desde logo na prossecução de um dos quatro objetivos da avaliação externa: 
“Fomentar a participação na escola da comunidade educativa e da sociedade local, 
oferecendo um melhor conhecimento público da qualidade do trabalho das escolas”. 
Neste sentido, são disponibilizados na página web da IGEC os documentos de 
enquadramento e estruturantes da AEE, as listas das escolas avaliadas e em avaliação, a par 
da publicação dos textos integrais dos relatórios, dos contraditórios apresentados pelas 
escolas e das respostas das equipas de avaliação aos contraditórios.  
Em conformidade, e tendo em conta que o Agrupamento não apresentou contraditório, o 
Relatório da Avaliação Externa do Agrupamento encontra-se publicado na página web da 
IGEC.  
Este propósito da AEE segue o preconizado por Kogan (1986) quanto à prestação de 
contas à comunidade educativa, sociedade local e público em geral, bem como o de dotar a 
administração educativa de informação pertinente sobre o funcionamento das escolas. 
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1. O Plano de Melhoria  
 
A introdução do Plano de Melhoria (PM) no modelo da AEE – 2.º ciclo foi considerada 
muito positiva. O Agrupamento entendeu que a elaboração do PM tornou a avaliação 
externa mais consequente e constituiu-se como uma oportunidade de melhoria efetiva na 
prestação do serviço educativo. Permitiu a apropriação dos resultados da AEE por toda a 
comunidade escolar e constituiu-se um desafio à capacidade de iniciativa de todos os 
responsáveis, de modo a dar resposta às áreas identificadas como merecedoras de 
prioridade no esforço de melhoria. O carácter obrigatório da sua elaboração por parte das 
escolas foi entendido como elemento responsabilizador.  
A obrigatoriedade de as escolas apresentarem um plano de melhoria na sequência da 
avaliação externa fundamenta-se numa proposta do Conselho Nacional de Educação, 
inscrita no ponto 14, capítulo IV – Síntese das principais recomendações, da 
Recomendação n.º 1/2011: “Sugere -se que seja definida a obrigatoriedade de as escolas 
apresentarem um plano de melhoria na sequência da AEE” (Diário da República, 2.ª série – 
N.º 5 – 7 de janeiro de 2001: 994). O plano de melhoria visa promover a apropriação dos 
resultados por parte da escola e a sua capacidade de iniciativa.  
A escola deve inscrever no seu plano de melhoria a ação que se compromete realizar nas 
áreas identificadas na avaliação externa como merecedoras de prioridade no esforço de 
melhoria. Esse plano deve ser publicado na página Web da escola, visando o envolvimento 
alargado da comunidade escolar. 
Assim, para a elaboração do Plano de Melhoria: 
“(…) foi realizada uma ampla divulgação dos dados (…) bem como uma análise e discussão do 
relatório da avaliação externa junto da comunidade educativa. Para além das reuniões de 
departamento (…) foram realizadas reuniões (…) com os representantes dos encarregados de 
educação, assistentes operacionais, assistentes técnicos, delegados/subdelegados das turmas e 
elementos da Associação de Estudantes. Nestas reuniões (…) foram relevados os problemas 
identificados (…) e foram aplicados dois instrumentos (…):  Doc1 - GUT (Gravidade, Urgência e 
Tendência) - cuja aplicação permitiu identificar os problemas/áreas menos positivas considerados 
prioritários para intervenção; e - Doc2 – Levantamento de questões relacionadas com esses 
problemas/áreas menos positivas, de forma a auxiliar a sua definição mais precisa.  
(…) foram definidas áreas de melhoria que constituíram a base da elaboração do presente plano 
de melhoria para o Agrupamento” (Plano de Melhoria, 2012: 2 e 3). 
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Neste sentido, na sequência da realização da AEE e da análise e discussão do relatório, o 
Agrupamento elaborou o seu Plano de Melhoria (PM) onde se compromete realizar ações 
de melhoria nas áreas de: i) Resultados escolares (tratamento e análise de dados, 
envolvimento familiar e vivências/meio dos alunos); ii) Comportamento de indisciplina; 
iii) Sucesso dos apoios educativos; iv) Práticas de diferenciação pedagógica; v) 
Envolvimento dos alunos na escola; vi) Observação interpares (docentes) na sala de aula; 
vii) Refeições no refeitório (na perspetiva dos alunos) viii); Tic na sala de aula; ix) 
Registos no pré-escolar e autoavaliação (Plano de Melhoria do Agrupamento, 2012). O 
plano de melhoria encontra-se publicado na página Web do Agrupamento. 
 
 
Gráfico 14 - Áreas e ações de melhoria 
 
Na elaboração do PM, o Agrupamento considerou todas as “recomendações” constantes do 
relatório da AEE, quer as resultantes das Áreas de melhoria (Resultados académicos, 
Resultados sociais: comportamento, Práticas de ensino: apoios, diferenciação pedagógica, 
envolvimento dos alunos e Autoavaliação e melhoria), quer as identificadas no corpo do 
0 1 2 3
autoavaliação
Registos no pré-escolar
Tic na sala de aula
Refeições no refeitório
Observação interpares (docentes) na sala…
Envolvimento dos alunos na escola
Práticas de diferenciação pedagógica
Sucesso dos apoios educativos
Comportamento de indisciplina
Resultados escolares
Áreas e ações de melhoria 
Avaliação Externa das Escolas: O Plano de Melhori 
177 
 
relatório, priorizando as áreas do comportamento, dos resultados escolares, dos apoios 
educativos e do envolvimento dos alunos. 
Intencionalmente, o Agrupamento elaborou o PM, tendo em vista dar genuinamente 
resposta às “recomendações” resultantes da AEE.  
“Partindo do pressuposto que as várias medidas implicam dificuldades, procurou-se planeá-las de 
forma a serem exequíveis e conferir-lhe uma intencionalidade específica. Mais importante do que 
obter um resultado ideal é perseguir um resultado melhor. O plano de melhoria apresenta 
medidas para responder a todas as “recomendações”, mas nem todas foram consideradas 
prioritários”. 
Elemento da equipa de elaboração do PM, Entrevista individual 
 
“O alicerce para a elaboração do Plano de Melhoria baseou-se nas indicações e recomendações 
da AEE. (…) para todos os pontos fracos identificados foram indigitadas estratégias tendentes à 
sua superação”. 
Elemento da direção, Entrevista individual 
 
“Foi feito um trabalho de priorização das áreas consideradas mais importantes por toda a 
comunidade educativa, uma vez que não era possível implementar tudo de uma vez só. No 
entanto, deparámo-nos com algumas dificuldades na forma como trabalhar algumas delas. A 
escola necessitava de apoio na implementação de algumas ações”. 
Elemento da equipa de elaboração do PM, Entrevista individual 
 
Nestes excertos provenientes das entrevistas, podemos observar algumas das vantagens 
que a inclusão do PM no modelo da AEE (2.º ciclo) apresenta, nomeadamente, no que se 
refere ao confronto de opiniões e perspetivas entre os diversos participantes sobre a 
prestação do serviço educativo e a priorização das áreas de melhoria. A última frase 
apresentada no último excerto constitui um exemplo que revela a postura crítica em relação 
à implementação de algumas das ações de melhoria definidas.  
Os excertos ilustram também a intencionalidade do Agrupamento em dar resposta a todas 
as “recomendações” da AEE. 
 




Gráfico 15 - Intencionalidade na elaboração do PM 
 
A leitura do gráfico 15 evidencia a posição unânime assumida por todos os grupos de 
entrevistados (100% dos entrevistados), de que a elaboração do PM teve em vista dar 
genuinamente resposta às “recomendações” resultantes da AEE. Ao invés, nenhum dos 
entrevistados o considera uma manifestação de intencionalidades elaborado para dar 
cumprimento a uma obrigação legal.  
 
A análise do PM mostra que este documento apresenta medidas para responder a todas as 
“recomendações” da AEE, apesar da implementação das ações de melhoria se encontrarem 
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Gráfico 16 - Resposta às recomendações 
 
No seu Plano de Melhoria, o Agrupamento contemplou todas as “recomendações” da AEE 
por concordar com elas. Esta perspetiva dos entrevistados enquadra-se naturalmente na 
realidade do Agrupamento, tendo em conta que as áreas de melhoria identificadas na AEE 
são globalmente coincidentes com as da autoavaliação. 
 
A conceção e a implementação do PM foram importantes para o Agrupamento, 
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Gráfico 17 - Impacto da implementação do PM 
 
A implementação do PM teve um impacto muito positivo (54,5%) ou positivo (45,5%) na 
melhoria da qualidade do serviço educativo prestado. 
“A conceção e implementação do plano de melhoria promoveram o desenvolvimento de novas 
dinâmicas internas conducentes ao incremento da qualidade educativa, uma vez que incentiva a 
aplicação/experimentação de novas dinâmicas e a consequente melhoria da qualidade do ensino.” 
Elemento da direção, Entrevista individual 
 
“O Plano de melhoria remeteu as estruturas da escola para uma nova postura relativamente ao 
planeamento das ações a desenvolver. Quer ao nível da elaboração do novo projeto educativo, do 
plano anual de atividades e das reuniões de conselho criou-se o hábito de questionar ‘O que 
pretendemos com esta ação?’, ‘Qual o propósito subjacente?’ ” 
Elemento da equipa de avaliação do PM, Entrevista individual 
 
Como se pode ver, a opinião dos entrevistados releva a importância da conceção e 
implementação do PM no Agrupamento. O último excerto destaca a introdução de 
metodologias reflexivas nas práticas dos atores escolares que vai ao encontro do definido 
por Zeichner (1993), isto é, que a prática reflexiva é uma potencial situação de 
aprendizagem, pois permite que através desta o sujeito se torne sabedor daquilo que faz e 
de como faz. Também Sá-Chaves alude a esta questão, afirmando que “(...) não é a prática 
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A implementação do PM trouxe melhorias efetivas para o Agrupamento. 
“A elaboração do PE foi muito mais participada. Foi feito e refeito para que ficasse clara a 
intencionalidade de cada uma das ações (definidas à luz das prioridades do plano de melhoria). 
A análise de resultados escolares passou a ser um processo periódico e prático, seguindo a 
metodologia de análise cromática dos mesmos (resultados: aquém meta/próximo da meta/além 
meta), em sede de conselho pedagógico. Desta forma, evitaram-se os relatórios descritivos e 
exaustivos, passando-se para uma análise gráfica mais prática, mais compreensiva e 
possibilitadora de um enfoque coletivo nas turmas/disciplinas com piores resultados. É aí que se 
centra a discussão e a definição de estratégias para superação de dificuldades; Maior controlo e 
uniformização de procedimentos no registo de atitudes e valores, permitindo a 
professores/alunos/diretores de turma/pais ter acesso a essa informação para melhor ser regulada; 
Definição de um Plano de Ação de preparação para exames (4º, 6º e 9º anos) definindo-se 
cronologicamente ações concretas em sala de aula e de envolvimento dos pais, com vista a 
melhores resultados nos exames nacionais; A consciência aguda de que a “Diferenciação 
pedagógica” em sala de aula não é tarefa fácil, fez-nos investir numa das abordagens a esta 
questão, aumentando as turmas/grupos constituídas segundo o critério de homogeneidade relativa 
(projeto Fénix), como forma de dar uma melhor resposta educativa a todos; Foram iniciadas 
práticas, em alguns departamentos, que até então não existiam ou existiam de forma incipiente (p. 
ex., Supervisão em sala de aula entre pares, numa perspetiva de entreajuda). 
Estas iniciativas revelaram-se importantes porquanto permitiram ir desbloqueando 
constrangimentos inerente a esta prática”. 
Elemento da equipa de avaliação do PM, Entrevista individual 
 
“(…) uma partilha maior de informações e maior uniformização de critérios de atuação. Os 
docentes responsabilizaram-se mais com a experimentação e avaliação, procurando agir em 
conformidade”. 
 
Elemento da direção, Entrevista individual 
 
 “(…) foram uniformizados documentos; aprovadas várias medidas de preparação para as provas 
finais de ciclo; entrevistas a alunos do 2º e 3º ciclo e a encarregados de educação; um estudo que 
contemplou a realização de inquéritos a alunos sobre os comportamentos de indisciplina; criado 
um gabinete de mediação escolar; implementado o projeto Fénix; os alunos elegeram 
representantes; (…) elaborado e aplicado um instrumento de registo de avaliação na educação 
pré-escolar; planificação comum (trabalho cooperativo) para as três faixas etárias e em todas as 
áreas/domínios curriculares (…)”. 
Elemento da equipa de autoavaliação, Entrevista individual 
 
“A dinâmica de trabalho na escola melhorou, passando a haver mais uniformização de 
procedimentos e partilha de experiências. Passou a haver uma maior intencionalidade nos 
procedimentos. A escola percecionou a importância da concertação de definição das ações 
nomeadamente na construção de instrumentos de avaliação”. 
Elemento da direção, Entrevista individual 
 
As evidências apresentadas, ilustrativas das melhorias que a implementação do PM trouxe 
para o Agrupamento, centram-se predominantemente nos processos e na sala de aula. Esta 
opção está na linha do defendido pelas organizações internacionais que referem que as 
variáveis de escola com mais impacto nas aprendizagens dos alunos são a qualidade dos 
professores e as práticas de sala de aula. Deste modo, com base nos aspetos mais 
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salientados pelos entrevistados, é possível constatar que as práticas pedagógicas foram 
alteradas para responder às motivações e necessidades dos alunos e aos atuais desafios que 
se colocam ao ensino.  
 
O Agrupamento atribuiu grande valor às recomendações feitas no relatório da avaliação 
externa e, através da conceção de ações, em sede do Plano de Melhoria, procurou dar 
respostas a todas as áreas identificadas como merecedoras de prioridade no esforço de 
melhoria. O Plano de Melhoria, considerando as diferentes ações estrategicamente 
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O ACOMPANHAMENTO DA AÇÃO EDUCATIVA NO AGRUPAMENTO 
 
Neste capítulo, apresentamos e discutimos os resultados do trabalho empírico centrados na 
análise dos efeitos produzidos pela atividade AAE no Agrupamento, nomeadamente na 
implementação do Plano de Melhoria. 
 
1. O acompanhamento da ação educativa no Agrupamento  
O programa de Acompanhamento, da IGEC, “visa observar e acompanhar a ação educativa 
desenvolvida pelas escolas e pelos agrupamentos de escolas, de modo a obter um melhor 
conhecimento dos processos de implementação das medidas de política educativa”. (…) 
Pretendendo-se que as atividades de acompanhamento “se constituam como indutoras de 
melhores práticas de organização e funcionamento das escolas e dos agrupamentos de 
escolas e, consequentemente contribuam para a melhoria das aprendizagens e dos 
resultados escolares dos alunos” 17.  
Dentro do Programa de Acompanhamento, a IGEC desenvolve a atividade de AAE, que se 
insere num “continuum de trabalho e pretende, de algum modo, implementar uma 
metodologia diferente no trabalho com as escolas, privilegiando um caminho de 
acompanhamento próximo das estratégias implementadas por cada organização educativa, 
com especial enfoque nos mecanismos internos de coordenação e supervisão pedagógica 
do trabalho docente, fomentando e respeitando o espaço de autonomia da escola”18. 
A atividade de AAE procura promover, em cada escola, a adoção de processos de 
coordenação e supervisão que contribuam para a melhoria da qualidade e da equidade na 
prestação do serviço público de educação. 
O AAE assenta num Programa de Acompanhamento (PA) concebido especificamente para 
cada uma das escolas onde a mesma se desenvolve. 
                                                          
17 (https://www.igec.mec.pt -29-01-2015) 
18 (https://www.igec.mec.pt -29-01-2015) 
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A construção do Programa de Acompanhamento é liderada pela equipa inspetiva em 
diálogo com os responsáveis da escola, de modo a reforçar o seu comprometimento com 
este programa e o reconhecimento da sua utilidade. 
No Agrupamento em estudo, a atividade AAE desenvolveu-se no ano letivo 2012 – 2013, 
ano seguinte ao da realização da AEE – 2.ºciclo, com três intervenções (1.ª intervenção – 
fevereiro; 2.ª intervenção – abril e maio; e 3.ª intervenção – julho), por uma equipa 
constituída por dois inspetores que se manteve estável no decorrer das três intervenções 
levadas a cabo e, no ano letivo seguinte, na intervenção de continuidade não presencial 
(abril de 2014). 
Antes da primeira ida ao Agrupamento, a equipa inspetiva analisou os relatórios das 
diferentes atividades desenvolvidas pela IGEC no Agrupamento nos dois últimos anos, 
bem como os documentos estruturantes do mesmo, com especial enfoque no relatório de 
autoavaliação e no plano de melhoria.  
O quadro que se segue apresenta uma síntese das fases da realização da atividade AAE no 
agrupamento em estudo. 
Realização da atividade Objeto Calendarização 
Momento prévio Análise da documentação do 
Agrupamento 
04.02.2013 
1.ª Intervenção Conceção e formalização do 
Programa de 
Acompanhamento 
05.02.2013 a 08.02.2013 
2.ª Intervenção Implementação do Programa 
de Acompanhamento 
29.04.2013 a 02.05.2013 
3.ª Intervenção Implementação do Programa 
de Acompanhamento 




Análise da documentação 
enviada pelo Agrupamento 
sobre a continuidade das 




Quadro 11 - Realização do AAE 




A intervenção no Agrupamento foi precedida de um momento prévio de análise da 
documentação, tida como relevante para conhecer a realidade da organização a 
acompanhar.  
A 1.ª intervenção marcou o início do trabalho inspetivo no Agrupamento, tendo como 
objetivo a construção do Programa de Acompanhamento (PA).  
A equipa inspetiva, dotada de um conhecimento aprofundado sobre a vida do 
Agrupamento, iniciou a 1.ª intervenção com uma reunião com a direção onde apresentou a 
atividade, por recurso a um PowerPoint elaborado para o efeito e, em diálogo com os 
interlocutores, tendo por base os documentos do Agrupamento, identificaram as principais 
fragilidades e áreas de intervenção prioritárias: 
Principais fragilidades do Agrupamento: 
a) Resultados académicos (baixas taxas de sucesso/qualidade do sucesso). 
b) Resultados sociais (comportamentos inadequados e indisciplina). 
c) Planeamento da ação educativa na Educação Pré-Escolar (insuficiente sistematização) 
d) Envolvimento familiar (fraco acompanhamento no processo educativo). 
 
Áreas de intervenção onde o Agrupamento centrou a sua atividade: 
a) Resultados escolares. 
b) Comportamento e indisciplina. 
c) Apoios educativos e práticas de diferenciação pedagógica. 
Quadro 12 - Fragilidades e áreas de intervenção prioritárias 




A partir da identificação das áreas de intervenção onde o Agrupamento centrou a sua 
atividade, a direção identificou as áreas onde considerava útil o acompanhamento da IGEC 
e indicou interlocutores para as respetivas ações.  
                                                          
19
 As fragilidades e as áreas de intervenção onde o Agrupamento centrou a sua atividade são transcritas do 
Programa de Acompanhamento do Agrupamento. 
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A seleção das ações (já constantes do plano de melhoria do Agrupamento) teve em conta 
duas motivações; por um lado, as ações que estavam a ser implementadas com pouco 
sucesso e, por outro, aquelas que consideravam de difícil execução, nomeadamente a 
observação de aulas. 
 














Ação 1: “Observação Interpares na Sala de Aula” 
PLANEAMENTO DO 
ENSINO E DAS 
APRENDIZAGENS 
Ação 2: “Sistematização do Trabalho 
Colaborativo – Educação Pré-Escolar” 
ATUAÇÃO PEDAGÓGICA 
AO NÍVEL DOS 
COMPORTAMENTOS DOS 
ALUNOS  
Ação 3: “Comportamento e Disciplina em 
Contexto de Sala de Aula” 
Quadro 13 - Áreas de melhoria, objeto de acompanhamento 
 (Adaptado do PA) 
 
Em reuniões individuais entre a equipa inspetiva e os respetivos interlocutores das ações, 
foi desenvolvida uma reflexão conjunta nos diferentes grupos sobre a pertinência das ações 
e a importância dos procedimentos de monitorização e de avaliação.  
A conceção de cada ação de melhoria, objeto de acompanhamento por parte da IGEC, 
assentou em reuniões de trabalho e de diálogo entre a equipa inspetiva e os interlocutores 
da ação, sendo convocados os teóricos e as teorias mais importantes relativas às áreas em 
apreço e a realidade do Agrupamento.  
Estruturada numa grelha concebida para o efeito, os interlocutores, tendo por base a 
reflexão realizada com a equipa inspetiva e os seus pares, apresentam uma proposta de 
planeamento da ação, sujeita a discussão.  
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O planeamento de cada ação contempla: i) Fragilidades; ii) Objetivos (estratégicos e 
operacionais); iii) Metas (intermédias e finais); iv) Atividades; v) Responsáveis; e vi) 
Monitorização da execução. 
Nesta 1.ª intervenção, a equipa inspetiva elaborou, em articulação com os responsáveis do 
Agrupamento, o Programa de Acompanhamento, com base nas opções do Agrupamento e 
da IGEC e nos compromissos assumidos por ambas as entidades. Este documento ficou 
imediatamente no Agrupamento.  
De um modo sintético, o Programa de Acompanhamento elenca: i) Fragilidades do 
Agrupamento; ii) Áreas de intervenção em que o Agrupamento centrou a sua atividade; iii) 
Áreas de intervenção que serão objeto de acompanhamento por parte da IGEC; iv) 
Interlocutores do Programa de Acompanhamento; v) Materiais a disponibilizar em futuras 
intervenções e vi) Agendamento das intervenções seguintes.  
 
“A elaboração do Programa de Acompanhamento teve por base o Plano de Melhoria do 
Agrupamento, elaborado na sequência da última Avaliação Externa de Escolas. A seleção das 
áreas de intervenção, objeto de acompanhamento pela IGEC, foi feita pelo Agrupamento com a 
equipa inspetiva. A definição das ações estratégicas firmou-se nas prioridades de intervenção 
selecionadas, designadamente, na melhoria da educação e do ensino, da qualidade das 
aprendizagens e dos resultados escolares dos alunos” (Relatório Final, 2012: 3). 
Construído o PA, o trabalho de acompanhamento por parte da IGEC iniciou-se ainda 
durante a primeira intervenção e teve continuidade nas intervenções seguintes, as quais 
foram agendadas tendo em conta a oportunidade e a necessidade do trabalho planeado. 
Nas intervenções seguintes (2.ª e 3.ª intervenções), em reuniões de trabalho entre a equipa 
inspetiva e os interlocutores do Programa de Acompanhamento, foram realizadas reflexões 
conjuntas sobre o desenvolvimento das ações, o trabalho realizado, a operacionalização das 
ações, os resultados alcançados, os desafios e aprofundamentos a realizar. 
Estas intervenções, na sequência do que ficou estabelecido no PA e tendo como referência 
as dimensões de análise selecionadas, destinaram-se à execução do acompanhamento de 
proximidade por parte da IGEC, procurando a reflexão promovida e partilhada e a indução 
de práticas continuadas e sustentadas de melhoria.  
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No final da segunda e da terceira intervenções, a equipa inspetiva apresentou ao 
Agrupamento um relatório síntese sobre o desenvolvimento das ações, explicitando os 
seguintes aspetos: i) Apreciação do desenvolvimento das ações; ii) Identificação das 
principais melhorias conseguidas; iii) Constrangimentos surgidos e iv) Identificação de 
aspetos em que importa focalizar a intervenções.  
Após a última intervenção, a equipa inspetiva elaborou e enviou ao Agrupamento um 
relatório final onde sintetizou o trabalho efetuado ao longo do ano e identificou algumas 
áreas de continuidade e desenvolvimento. 
 
Para uma melhor compreensão dos dados apresentados, bem como a sua interpretação, 
apresentamos o essencial dos ganhos efetivos e das oportunidades de desenvolvimento, 





 “As ações implementadas proporcionaram melhorias significativas no 
planeamento estratégico, no envolvimento efetivo dos docentes em 
dinâmicas de trabalho colaborativo, no desenvolvimento profissional pela 
observação de aulas e na melhoria do comportamento dos alunos em 
contexto de sala de aula. 
 
  A atividade foi determinante para impulsionar a observação de aulas 
interpares direcionada para o processo de ensino e aprendizagem em 
contexto de sala de aula (prevista no plano de melhoria). 
 
 O trabalho realizado deu um efetivo contributo no aprofundamento de 
práticas reflexivas, a partir dos aspetos mais bem conseguidos e dos aspetos 
menos bem conseguidos decorrentes da observação de aulas, incidindo na 
                                                          
20
 Os ganhos efetivos e as oportunidades de desenvolvimento são transcritos do Relatório Final do 
Acompanhamento da Ação Educativa do Agrupamento, da autoria da Inspeção-Geral da Educação e Ciência 
(IGEC). 
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problematização das práticas pedagógicas e em alternativas no processo de 
ensino e aprendizagem.  
 
 A atividade proporcionou o reforço do trabalho colaborativo e o 
desenvolvimento/valorização profissional dos docentes, tendo impacto no 
aprofundamento dos conhecimentos e na partilha de experiências”. 
 
Oportunidades de desenvolvimento: 
“As experiências adquiridas com a implementação desta atividade fazem emergir novas 
oportunidades de desenvolvimento: 
Promover a internalização de uma cultura de planeamento estratégico como 
oportunidade de desenvolvimento futuro. 
Dar continuidade às ações que foram objeto de acompanhamento, fomentando uma 
participação mais alargada da comunidade escolar e a supervisão regular do 
trabalho dos docentes por parte dos coordenadores de departamento. 
Generalizar o processo de “Observação Interpares na Sala de Aula” como estratégia 
de supervisão facilitadora do desenvolvimento profissional e de valorização das 
experiências e práticas colaborativas para a melhoria das aprendizagens das 
crianças e dos alunos. 
Melhorar as estratégias concertadas de controlo da indisciplina, principalmente em 
contexto de sala de aula, de forma a assegurar o clima e ambientes educativos 
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2. Avaliação do Acompanhamento da Ação Educativa  
O Agrupamento exprimiu, através de resposta a um questionário, a sua opinião sobre o 
desenvolvimento da atividade.  
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Como se pode observar no gráfico 18, a apreciação efetuada pelo Agrupamento sobre a 
atividade AAE é globalmente muito positiva. Excetuando “O agendamento da atividade – 
início e intervenções subsequentes –foi apropriado ao trabalho a desenvolver pela escola” 
e a “A metodologia de trabalho seguida nesta atividade fomentou a autonomia da escola”, 
o Agrupamento posicionou-se no nível mais positivo da escala (muito importante) em 
todos os itens de resposta. 
Sobre o Programa de Acompanhamento o Agrupamento considerou muito importante (++) 
o contributo da atividade na priorização e sistematização da ação da escola, 
designadamente no trabalho pedagógico e didático com os alunos. 
Relativamente ao AAE, tendo em conta a atribuição de muito bom (++) em todos os itens 
de resposta, é evidente o valioso contributo da atividade para a ação do Agrupamento, 
nomeadamente na monitorização da ação educativa, na reflexão sobre a eficácia das 
estratégias, no trabalho colaborativo e na supervisão do trabalho dos docentes. 
No que respeita à metodologia utilizada, é a área menos valorizada pelo Agrupamento com 
a atribuição de importante (+) em dois itens de resposta e de muito importante (++) nos 
restantes. Conjugando estes dados com as observações inscritas no questionário foi 
possível constatar que o facto da atividade só se ter iniciado em fevereiro (segundo 
período) condicionou o trabalho a desenvolver. 
A eficácia da atividade é reconhecida como muito importante (++) na melhoria do 
planeamento estratégico e dos procedimentos e resultados do trabalho efetuado, a par da 
capacidade e compromisso de o Agrupamento dar continuidade, de modo autónomo, a esta 
linha de trabalho. 
Em comentário, o Agrupamento para além de reconhecer o AAE muito importante 
considera-o muito necessário. 
 
Estes resultados estão em linha com os dados nacionais (escolas objeto do AAE em 2012-
2013) em todas as áreas de resposta (IGEC, 2015). 
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3. Contributos do Acompanhamento da Ação Educativa na 
implementação do Plano de Melhoria  
 
A atividade de AAE implementou uma metodologia de trabalho inovadora pelo facto de o 
objeto da intervenção não estar definido à partida. Neste sentido, as ações de melhoria 
constantes do Programa de Acompanhamento foram selecionadas tendo por base o Plano 
de Melhoria e as opções do Agrupamento em selecionar áreas onde considerou útil o 
acompanhamento da IGEC, umas por serem de difícil execução (p. ex., observação de 
aulas) e outras por os resultados obtidos estarem aquém do pretendido (p. ex., 
comportamento e disciplina dos alunos).  
As ações constantes de cada Programa de Acompanhamento situam-se em três áreas de 
melhoria (acompanhamento do trabalho dos docentes; planeamento do ensino e das 
aprendizagens e atuação pedagógica ao nível dos comportamentos dos alunos), decorrentes 
do Plano de Melhoria elaborado com base no relatório da Avaliação Externa do 
Agrupamento.  
As entrevistas realizadas, conjugadas com a análise dos relatórios de avaliação da 
implementação do plano de melhoria e o de autoavaliação do Agrupamento, evidenciam 
uma tendência clara de valorização do AAE na implementação do PM. 
Da análise de conteúdo das entrevistas realizadas, observa-se que a atividade AAE 
contribuiu muito (81,8%) ou moderadamente (18,2%) para a implementação do Plano de 
Melhoria.  
 




Gráfico 19 - Importância do AAE na implementação do PM 
 
O desenvolvimento do AAE permitiu melhorar a forma como trabalha o Agrupamento, 
desde logo nos processos de planeamento estratégico.  
Em regra, as escolas tendem a justificar os seus insucessos com fatores externos às 
dinâmicas de trabalho da escola, não aprofundando a análise sobre os reais fundamentos 
internos dos resultados alcançados. A atividade AAE veio fomentar o reconhecimento por 
parte do Agrupamento de que não dispõe de meios para poder intervir de modo eficaz nas 
razões que dizem respeito ao aluno e ao seu contexto familiar e social, e direcionar o seu 
enfoque para os fatores sobre os quais tem possibilidades de atuação.  
A implementação de processos de planeamento estratégico no Agrupamento permitiu a 
fixação de objetivos estratégicos e operacionais com metas finais e intermédias, desafiantes 
e exequíveis, que induziram e motivaram a concretização da ação. A par da monitorização 
sistemática das ações, e com devolução de dados aos diferentes responsáveis, foi possível 
conhecer, em tempo útil, os níveis de concretização, colocando enfoque na regularidade da 
ação e na reformulação/alteração de estratégias definidas (p. ex., alteração do planeamento 
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para “situações de aprendizagem”, fundamentadas nas orientações curriculares, na 
educação pré-escolar). 
Outra área com grande impacto reconhecido por todos os docentes e pelas suas estruturas 
de coordenação e supervisão como necessária e importante é a supervisão do trabalho 
docente. De facto, a ação “Observação Interpares na Sala de Aula” (objetivo: melhorar as 
práticas pedagógicas dos docentes através da observação interpares na sala de aula, 
visando a promoção do sucesso educativo das crianças e dos alunos), constante do 
Programa de Acompanhamento, envolveu todos os docentes na reflexão sobre o 
planeamento, avaliação e observação da prática letiva e na construção de instrumentos de 
observação e de reflexão. Da análise das “reflexões” elaboradas pelos docentes, podemos 
afirmar que a observação interpares na sala de aula possibilitou uma atuação colaborativa e 
frutuosa. 
“Apesar de constar no nosso plano de melhoria, a observação interpares na sala de aula só foi 
possível com o acompanhamento da IGEC”.  
Interlocutor do AAE, Entrevista individual 
 
A afirmação que apresentamos acima, além de outros dados recolhidos, permite afirmar 
que a atividade AAE foi determinante para impulsionar a observação de aulas interpares 
direcionada para o processo de ensino e aprendizagem em contexto de sala de aula. Esta 
atividade deu um efetivo contributo no aprofundamento de práticas reflexivas, a partir dos 
aspetos mais bem conseguidos e dos aspetos menos bem conseguidos decorrentes da 
observação de aulas, incidindo na problematização das práticas pedagógicas e em 
alternativas no processo de ensino e aprendizagem. Proporcionou também o reforço do 
trabalho colaborativo e o desenvolvimento/valorização profissional dos docentes, tendo 
impacto no aprofundamento dos conhecimentos e na partilha de experiências.  
Ao nível da educação pré-escolar, a ação “Sistematização do Trabalho Colaborativo – 
Educação Pré-Escolar” (objetivo: sistematizar e aprofundar o trabalho colaborativo dos 
docentes do departamento da Educação Pré-Escolar – planificação e instrumentos de 
avaliação e de informação aos encarregados de educação – com vista à melhoria das 
aprendizagens das crianças) implementou outra forma de trabalhar.  
(…) ter os inspetores como parceiros das ações a desenvolver deu-nos segurança para inovar e 
trabalhar de forma mais reflexiva. (…) envolveu todos os elementos do agrupamento (…). A 
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planificação mensal comum, elaborada conjuntamente por todos os educadores de forma 
reflexiva (trabalho cooperativo), para as três faixas etárias e em todas as áreas/domínios 
curriculares, enriqueceu e deu intencionalidade ao trabalho desenvolvido com as crianças e 
garantiu equidade, permitindo a igualdade de oportunidades para todas as crianças do 
agrupamento. (…) a aplicação de instrumentos criados colaborativamente (por exemplo, “fichas 
de avaliação das aprendizagens e de informação para encarregados de educação) foi outra 
melhoria introduzida na nossa forma de trabalhar. (…) O AAE conferiu importância e deu 
visibilidade ao trabalho desenvolvido na educação pré-escolar”. 
Interlocutor do AAE, Entrevista individual 
A partir da citação apresentada, podemos constatar que a atividade AAE representou um 
contributo importante para a mudança na forma de trabalhar na educação pré-escolar. 
Trata-se de encarar a educação pré-escolar sob o prisma da intencionalidade na ação 
educativa e da valorização deste nível de educação. 
No que concerne ao comportamento dos alunos, a ação “Comportamento e Disciplina em 
Contexto de Sala de Aula” (objetivo: melhorar o comportamento dos alunos em sala de 
aula) introduziu objetividade e rigor ao planeamento da ação.  
“(…) proporcionou o repensar de práticas e a adoção de medidas objetivas (…) melhorou o 
comportamento dos alunos em sala de aula e também os resultados escolares nessas turmas (…)”. 
Interlocutor do AAE, Entrevista individual 
 
As ações acima referidas, constantes do Programa de Acompanhamento que se instituiu 
como um instrumento orientador de toda a atividade, proporcionaram melhorias 
significativas no planeamento estratégico, no envolvimento efetivo dos docentes em 
dinâmicas de trabalho colaborativo, no desenvolvimento profissional pela observação de 
aulas e na melhoria do comportamento dos alunos em contexto de sala de aula. 
A Interligação entre estas ações do Programa de Acompanhamento, numa perspetiva de 
funcionamento em “rede”, contribuiu para dar maior consistência e sistematicidade ao 
trabalho desenvolvido, com impacto positivo ao nível dos resultados alcançados.  
O desenvolvimento da atividade de AAE no Agrupamento conferiu-lhe apoio externo 
sobre os processos de mudança, as estratégias de ensino e aprendizagem e planificação, 
com resultados muito positivos. 
 “A atividade de AAE incentivou a escola a “abraçar” medidas, até aí, pouco trabalhadas e 
estruturadas, nomeadamente a medida “Sistematização do trabalho colaborativo no pré-escolar”, 
“observação interpares” e induziu maior objetividade na medida “Comportamento e indisciplina em 
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sala de aula”. Esta intervenção acelerou a clarificação das prioridades a tomar no plano de melhoria. 
Induziu um planeamento estratégico mais rigoroso em relação a essas prioridades. Foi importante a 
designação de um responsável por cada medida que orientasse, supervisionasse e, sobretudo, desse “a 
cara” por ela. Contribuiu para a interiorização de uma cultura crescente de reflexão sobre os processos 
de escola e processos de sala de aula quanto à sua eficácia e formas de os monitorizar.” 
Interlocutor do AAE, Entrevista individual 
 
Os resultados obtidos no presente estudo permitem afirmar que o Agrupamento atribuiu 
muita importância à atividade de AAE na implementação do plano de melhoria e 
influenciou muito o planeamento estratégico desenvolvido. 
 
 
Gráfico 20 - Influencia do AAE no planeamento estratégico 
 
O gráfico 20 mostra que a totalidade dos entrevistados considera que a atividade AAE 
influenciou muito o planeamento estratégico do Agrupamento. 
 
Os resultados da implementação do AAE mostram que a atividade influenciou o 
Agrupamento ao nível do planeamento estratégico, supervisão da prática letiva, práticas de 
ensino, trabalho colaborativo, comportamento dos alunos, elaboração de documentos e 
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“Ajudou a melhorar o planeamento estratégico contemplando todos os elementos necessários à 
implementação e análise da eficácia da medida: definição do problema, objetivos, metas, 
indicadores, atividades, calendarização e monitorização.  
Introduziu novas dinâmicas relativamente à supervisão pedagógica, não como algo com caráter 
experimentalista em curso em alguns de departamentos, mas como opção de escola generalizada 
a todos os departamentos ( 30-40% em 2012/2013 e 40-50% em 2013/2014). A metodologia 
seguida no primeiro ano baseou-se numa observação interpares de onde resultava a produção de 
uma síntese reflexiva partilhada pelo par observador/observado. Nela constavam aspetos mais 
bem conseguidos e aspetos menos bem conseguidos relativamente a duas dimensões - 
“Adequação das estratégias/recursos aos conteúdos e objetivos da aula” e “ Clima de 
aula/envolvimento dos alunos”. Esta dinâmica foi assumida pelos pares de uma forma reflexiva e 
crítica realçando aspetos da aula “que funcionam” e outros que poderiam ser melhorados. As 
asserções resultantes destas reflexões serviram de suporte à elaboração de memorandos 
apresentados em conselho pedagógico e levados à discussão nos departamentos para apropriação 
do seu conteúdo. Este debate contribuiu para reforçar o trabalho colaborativo, tornando-o mais 
reflexivo. 
Algumas ações do novo PE foram definidas com a intencionalidade de dar resposta a algumas 
questões emergentes do ciclo reflexivo induzido pela AAE.  
Tendo em conta que uma das medidas se centrou no comportamento dos alunos, os resultados 
ajudaram a tomar algumas opções, nomeadamente a passagem das aulas de 90 para 50 minutos 
de modo a reduzir a unidade de tempo exigida ao aluno para estar concentrado e atento. 
Elaboração de documentos- o espirito incutido na AAE esteve presente na elaboração do recente 
PE em que foi nomeado um responsável por cada ação e definido um planeamento estratégico 
análogo ao desenvolvido no AAE. 
 Relativamente à “observação inter-pares”, foi elaborado um novo instrumentos de registo (para 
2013/2014) em formato de checklist, com a listagem de vários aspetos a observar que permitirá 
uma observação mais focada, mas também mais “positivista” a realizar pelos/entre os pares. Cada 
um dos seguintes aspetos a observar foi desdobrado em vários descritores: Gestão da sala de aula, 
Ambiente de aprendizagem seguro e estimulante, Clareza dos objetivos da aula, Consolidação de 
conteúdos, diferenciação pedagógica e Comunicação e linguagem.  
Sobre os resultados escolares dos alunos parece prematuro inferir, para já, uma relação causa 
efeito entre estes e as medidas implementadas durante e a partir da AAE. Contudo, e tomando 
como indicadores, resultados de dois períodos homólogos, final de 3º Período 11/12 e final de 3º 
P 12/13, existem ligeiras melhorias de resultados ao nível de alunos com sucesso pleno, 
melhorias na taxas de transição, melhorias ao nível de situações de indisciplina (ordens de saída 
de sala de aula), mas não se registaram melhorias nos resultados dos exames nacionais, embora o 
9º ano registasse resultados acima da média nacional tanto a Português como a Matemática”. 
Interlocutor do AAE, Entrevista individual 
 
Este posicionamento é ilustrativo da importância que a atividade AAE assumiu na vida do 
Agrupamento e a centralidade dada ao processo de ensino e aprendizagem no esforço de 
melhoria. 
Os resultados obtidos nesta investigação estão em sintonia com os dados nacionais que 
“permitem concluir da mais-valia do contributo da atividade na priorização e 
sistematização da ação da escola, designadamente no trabalho pedagógico e didático com 
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os alunos”, sendo a “importância do acompanhamento do trabalho das escolas por parte da 
IGEC reconhecido pela totalidade das escolas” (IGEC, 2015: 21 e 23). 
 
 
4. APERFEIÇOAMENTO DO ACOMPANHAMENTO DA AÇÃO 
EDUCATIVA: Inovações que poderiam ser introduzidas no sentido 
de tornar o acompanhamento por parte da IGEC mais eficiente 
 
Nas entrevistas individuais realizadas aos diferentes grupos, procurámos conhecer a 
perspetiva de cada um dos entrevistados sobre as inovações que poderiam ser introduzidas 
no sentido de tornar o acompanhamento por parte da IGEC mais eficiente:  
 
“Criar uma zona de partilha e informação, no site da IGEC, sobre ações de melhoria 
desenvolvidas nas escolas, acompanhadas pelo IGEC, e que estejam a resultar favoravelmente”. 
 
“Divulgar e partilhar experiências com outras escolas”. 
 
“Partilhar práticas adotadas por escolas com problemas semelhantes, na plataforma da IGEC”. 
 
“Iniciar a atividade durante o 1.º período, de preferência no mês de outubro”. 
 
“Aumentar o número de dias na 1.ª intervenção, de modo a envolver toda a comunidade escolar 
na conceção das ações”. 
 
“A ação de acompanhamento por parte da IGEC pautou-se por uma metodologia colaborativa, 
(…) numa perspetiva de apoiar (…) parece-me excelente (…) mantinha-a como está”. 
Entrevistas individuais 
 
Como demonstram as opiniões dos entrevistados, são sugeridos aperfeiçoamentos ao nível 
da metodologia utilizada, designadamente quanto à data de início e tempo de duração da 
1.ª intervenção, e à divulgação e partilha das boas práticas.  
No que se refere à metodologia, a atividade já evoluiu na flexibilização da data de início, 
tendo por referência a publicação do plano de melhoria da escola. Já no que diz respeito a 
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aumentar o tempo da 1.ª intervenção (atualmente três dias) poderá constituir um aspeto de 
reflexão com vista à melhoria da atividade. 
Quanto à divulgação e partilha do trabalho realizado em cada uma das escolas, estes 
aspetos terão de ser analisados sob a perspetiva dos efeitos positivos e negativos. Sendo o 
programa de acompanhamento concebido exclusivamente para aquela escola em concreto, 
reflete os problemas e a ação estrategicamente definida para aquela realidade 
organizacional. Assim, o programa de acompanhamento é único em cada escola. Se, por 
um lado, a divulgação acrescenta transparência, reflexão e responsabilidade, por outro, 
pode ser indutor da replicação de ações em contextos e realidades diferentes. 
O último excerto apresentado constitui um exemplo da posição da maioria dos 
entrevistados. De facto, a esmagadora maioria dos elementos do Agrupamento entendeu 









A Inspeção foi, ao longo da sua história, assumindo diferentes funções de acordo com as 
orientações políticas vigentes e as atividades desenvolvidas. No atual contexto do sistema 
educativo português de progressivo reforço da autonomia das escolas enquanto 
instrumento de responsabilização e melhoria do seu trabalho, a IGEC tem vindo a 
implementar metodologias de trabalho reguladoras do sistema educativo, no total respeito 
pela autonomia da escola, com um papel nuclear de natureza avaliativa e de 
acompanhamento, visando a melhoria do desempenho da escola. São exemplo disso as 
atividades AEE (do programa de avaliação), que já vai no segundo ciclo (1.º ciclo: 2006-
2011; 2.º ciclo: 2011-2016) e AAE (do programa de acompanhamento), iniciada em 2013. 
As alterações introduzidas no segundo ciclo da AEE, nomeadamente a elaboração de um 
Plano de Melhoria por parte das escolas e o acompanhamento prestado na sua 
implementação, constituem-se como parte integrante de uma cultura de reflexão 
institucional e de reforço da sua autonomia. 
Propusemo-nos no início deste estudo perseguir o objetivo que consistia em interpretar a 
resposta das organizações escolares, através da análise documental e dos seus atores, 
relativamente às respostas que as escolas dão às recomendações da IGEC no âmbito da 
AEE, e qual o impacto do acompanhamento da IGEC na implementação do plano de 
melhoria, no desenvolvimento organizacional e na qualidade da escola.  
Neste sentido, procurámos compreender a importância que as escolas atribuem à atividade 
AEE, as respostas que dão às recomendações da IGEC, as estratégias de que se socorrem 
para dar resposta aos problemas diagnosticados e identificar os contributos da 
implementação do Plano de Melhoria para a melhoria da qualidade da escola, bem como 
as vantagens do acompanhamento da IGEC na implementação do plano de melhoria.  
Desenvolvido o estudo, foi-nos possível retirar algumas conclusões: 
 
1. A AEE é uma atividade muito importante para o desenvolvimento 
organizacional e a melhoria da prestação do serviço educativo.  
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Estes resultados estão na senda da investigação realizada. A importância da avaliação 
externa para o desenvolvimento das escolas é amplamente reconhecida pela investigação 
empírica e por diferentes organizações internacionais e nacionais (OCDE, EU, UNESCO, 
CNE). Veloso evidencia essa importância, afirmando que  
“entre os dirigentes, domina a perceção de que a avaliação externa teve impacto positivo na sua 
organização (…) impulsionou a criação de sistemas de autoavaliação na escola (…) funcionando 
o modelo de avaliação como referência, e apoiando a escola na melhoria dos indicadores para a 
próxima intervenção externa” (2013: 180).  
De facto, a investigação levada a cabo tem mostrado que a AEE é indutora de práticas de 
melhoria institucional, com impacto positivo na melhoria de resultados e da autoavaliação 
das escolas. 
A AEE – 2.º Ciclo “promove uma educação de qualidade, sobretudo através da melhoria 
de resultados, pois a noção de accountability implica a elaboração de planos pela escola, 
sob a supervisão de uma entidade externa” (Pacheco, 2014: 20). 
Na maioria dos países europeus, incluindo Portugal, a avaliação externa encontra-se 
centrada na inspeção, a qual assume a responsabilidade de controlo e de promoção da 
qualidade das escolas. 
2. Da análise documental e das entrevistas realizadas podemos inferir que: 
As áreas prioritárias de melhoria objeto de recomendação na AEE são 
maioritariamente coincidentes com as identificadas em sede de autoavaliação 
da escola. 
A AEE tem contribuído para o desenvolvimento da autoavaliação nas escolas (CNE, 2010; 
IGEC, 2012; OECD, 2013).  
“O impacto da avaliação externa das escolas tem sido, por agora, eminentemente interno, levando 
à correção de situações problemáticas detetadas. Neste contexto, o desenvolvimento dos 
processos de autoavaliação, em parte impulsionados pela avaliação externa, é extremamente 
relevante e constitui, por si só, um progresso assinalável” (CNE, 2010: 5 e 6). 
A autoavaliação das escolas tem carácter obrigatório no sistema educativo português: “a 
avaliação interna e a avaliação externa são ambas importantes, mas nenhuma delas pode 
existir por si só” (Nevo, 2007: 457).  
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No modelo da atividade AEE, a autoavaliação é muito valorizada, na medida em que este 
processo de avaliação parte da autoavaliação realizada por cada escola. Neste sentido, o 
Agrupamento em estudo conhece a sua realidade através do processo de autoavaliação, 
existindo logicamente coincidência nas áreas identificadas como prioritárias no esforço de 
melhoria.  
 
3. A introdução do Plano de Melhoria no modelo do segundo ciclo da AEE 
promove a apropriação dos resultados por parte da escola e a sua capacidade de 
iniciativa e de ação. 
A responsabilidade pela melhoria das escolas está nas próprias escolas. “Há uma maior 
expectativa de que as próprias escolas se responsabilizem pela garantia da qualidade do 
ensino, através do desenvolvimento de sistemas internos de qualidade” (Santiago, 2011: 
31).  
A elaboração do Plano de Melhoria por parte do Agrupamento promoveu a reflexão 
alargada a toda a comunidade educativa sobre os problemas identificados e as estratégias e 
ações a realizar com vista à melhoria. Fomentou a apropriação dos resultados da AEE, 
tornando-a num processo útil para o seu desenvolvimento e melhoria e impulsionou a 
capacidade de iniciativa e de ação do Agrupamento na priorização e definição das ações a 
implementar. 
 
4. O Plano de Melhoria é elaborado com vista a dar resposta às recomendações da 
IGEC no âmbito da AEE. Abrange todas as recomendações, contemplando 
diferentes ações na prossecução do desenvolvimento organizacional. 
O Agrupamento apresentou, no prazo de dois meses após a publicação do relatório da 
AEE, o seu plano de melhoria, contendo a ação que se comprometeu realizar nas áreas 
identificadas como merecedoras de melhoria. Intencionalmente, quis dar resposta a todas 
as “recomendações” resultantes da AEE, com vista à melhoria da prestação do serviço 
educativo e, consequentemente, das aprendizagens das crianças e dos alunos. 




5. A implementação do Plano de Melhoria teve um impacte positivo na melhoria 
da qualidade da prestação do serviço educativo no Agrupamento objeto de 
estudo, com evidências nos processos e em alguns resultados. 
A implementação do PM garantiu ao Agrupamento melhorias significativas 
predominantemente nos processos e na sala de aula ao nível dos comportamentos dos 
alunos e das práticas de ensino.  
Na perspetiva de Lopes e Silva a influência do professor é superior a fatores como o 
ambiente familiar do aluno, a sua origem étnica e nível sócio-económico, a sua motivação 
e potencial intelectual (2011: 9). A este propósito, os autores referem: 
“O professor faz a diferença na aprendizagem, na realização e no sucesso dos alunos. (…) É 
fundamental para o professor conhecer bem o conteúdo que ensina, conhecer os alunos e os 
processos de ensino-aprendizagem. Deve também ter ou desenvolver gosto pelo ensino – o 
aspeto artístico do seu papel que lhe deve possibilitar envolver os alunos, motivá-los para o 
conteúdo, estimulá-los, inspirá-los e ainda, e fundamentalmente, comunicar-lhes paixão pela 
aprendizagem” (Lopes e Silva, 2011: 14). 
Colaborativamente, os professores encontraram respostas às práticas adequadas de ensino. 
 
6. O AAE contribuiu muito para a implementação do Plano de Melhoria, 
sobretudo nas áreas do planeamento estratégico, do envolvimento efetivo dos 
docentes em dinâmicas de trabalho colaborativo, do desenvolvimento 
profissional pela observação de aulas e da melhoria do comportamento dos 
alunos em contexto de sala de aula.  
Muitos são os autores que têm enfatizado a importância do apoio externo no 
desenvolvimento organizacional e melhoria da prestação do serviço educativo (Lieberman, 
1986; Hopkins, 2001; Bolívar, 2012). A propósito do primeiro ciclo da AEE, Santiago 
afirma que “deve também ser assegurado o seguimento e apoio às escolas prestado 
externamente, para que essas melhorias sejam efetivamente implementadas” (2011: 44). 
Neste sentido, o AAE vem desempenhar este desiderato no segundo ciclo da AEE, 
acompanhando e apoiando as escolas na implementação do seu plano de melhoria. 
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No Agrupamento em estudo, este apoio externo por parte da IGEC revelou-se crucial na 
planificação e desenvolvimento das ações objeto de acompanhamento, constantes do 
Programa de Acompanhamento, tendo contribuído muito para a implementação do Plano 
de Melhoria do Agrupamento. 
A elaboração do Programa de Acompanhamento, seguindo a metodologia do planeamento 
estratégico, revelou-se fundamental para o sucesso das ações implementadas. Como refere 
Caldeira,  
“importa (…) apresentar estratégias coerentes, coladas à realidade em que vivem as 
organizações, capazes de serem compreendidas por todos os seus atores críticos (…) interessa 
construir indicadores que possam, de facto, monitorar as intenções estratégicas e operacionais ao 
mesmo tempo que clarificam a evolução da sua performance de forma eficaz” (2009: 36). 
As ações constantes do Programa de Acompanhamento proporcionaram melhorias 
significativas: i) no envolvimento efetivo dos docentes em dinâmicas de trabalho 
colaborativo, tanto no planeamento como na realização do ensino e das aprendizagens, 
tendo contribuído para a mudança na forma de trabalhar na educação pré-escolar; ii) no 
desenvolvimento profissional, quer pela observação de aulas, quer pelo trabalho 
colaborativo, reflexão conjunta e supervisão do trabalho docente e iii) melhoria do 
comportamento dos alunos em contexto de sala de aula, com reflexos nos resultados 
académicos. A interligação entre estas ações, numa perspetiva de funcionamento em 
“rede”, contribuiu para dar maior consistência e sistematicidade ao trabalho desenvolvido, 
com impacto positivo ao nível dos resultados alcançados. 
 
7. O trabalho realizado no âmbito do AAE deu um efetivo contributo na 
priorização e sistematização da ação da escola, designadamente no trabalho 
pedagógico e didático com os alunos, tendo influenciado muito o planeamento 
estratégico, o aprofundamento reflexivo e a prática letiva em sala de aula. 
O AAE assumiu grande importância no desenvolvimento organizacional do Agrupamento, 
contribuindo para dar centralidade ao processo de ensino e aprendizagem e à melhoria dos 
resultados. O planeamento estratégico, a priorização e sistematização do trabalho 
pedagógico e didático com os alunos, o trabalho colaborativo e reflexivo entre os docentes 
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e a supervisão da prática letiva conduziram à efetiva melhoria da prestação do serviço 
educativo do Agrupamento. 
O AAE possibilitou o desenvolvimento organizacional da escola como ação conjunta e 
exerceu a função de dinamizador da vida do Agrupamento, na linha do defendido por 
Bolívar, ou seja, “facilitando uma autorrevisão da própria realidade e a procura e 
compromisso comum na resolução de problemas (…) entre o conhecimento pedagógico 
existente e as práticas docentes (…) facilitando as mudanças nos modos de pensar e 
ensinar dos docentes” (2012: 160). Além disso, e segundo a perspetiva de Hattie, “os 
maiores efeitos sobre a aprendizagem dos alunos ocorrem quando os professores se 
tornam aprendizes do seu próprio ensino e quando os alunos se tornam professores de si 
próprios” (2009: 22). 
Este acompanhamento ao longo do tempo (AAE) procurou maximizar o potencial das 
equipas existentes no Agrupamento (p. ex., direção) e desenvolveu a liderança em outros 
professores (interlocutores das ações), partilhando capacidades.  
O modelo do AAE vai ao encontro do preconizado por Bolivar, sendo desenvolvido em 
“colaboração profissional” e “construção mútua” entre a equipa inspetiva e o 
Agrupamento, cujo objetivo principal “é a melhoria dos processos de ensino-aprendizagem 
e o desenvolvimento da escola como organização” (2012: 186). Este modelo possibilitou 
contextos de trabalho colaborativos, facilitador de diálogo, reflexão, negociação e troca de 
ideias e experiências entre os professores e entre estes e a equipa inspetiva, com o alcance 
da melhoria do trabalho do Agrupamento.  
Os resultados obtidos mostram claramente os contributos do AAE no desenvolvimento 
organizacional e na prestação do serviço educativo do Agrupamento. 
Como tivemos oportunidade de referir, o papel da Inspeção foi-se modificando ao longo 
do tempo, acompanhando o sentido das políticas educativas. A partir do momento em que 
o local começa a emergir como o centro das políticas educativas num contexto de uma 
descentralização progressiva da administração educativa e de apropriação de mais 
autonomia pelas escolas, a inspeção assume sobretudo características reguladoras do 
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sistema educativo, com um papel nuclear de natureza avaliativa e de acompanhamento, 
visando a melhoria do desempenho da escola.  
A investigação desenvolvida neste estudo mostra a importância das atividades 
desenvolvidas pela inspeção com características avaliativas (e respetivas alterações ao 
modelo da AEE no segundo ciclo) e de acompanhamento no contexto atual das políticas 
educativas, sendo que, também as escolas se mostram valorizadas com estas atividades. 
Neste estudo, procurámos também perceber que inovações poderiam ser introduzidas no 
sentido de tornar o acompanhamento por parte da IGEC mais eficiente.  
Concluímos que a atividade AAE deverá ser consolidada com a configuração atual, não 
devendo, no entanto, ser de descartar a reflexão sobre o aperfeiçoamento da ação de 
acompanhamento da IGEC na implementação do plano de melhoria no âmbito da AEE nas 
seguintes áreas: 
1. Metodologia: Data de início e tempo de duração da 1.ª intervenção; e 
2. Divulgação e partilha do trabalho realizado em cada escola. 
 
As conclusões deste estudo levantam ainda algumas recomendações para trabalhos 
de investigação futura. Seria importante conhecer o impacto das mudanças 
organizacionais e pedagógicas operadas por via do desenvolvimento da atividade 
AAE, em termos de implicações nas aprendizagens dos alunos e nos resultados 
escolares. O acompanhamento do grupo de alunos, que em 2012-2013 frequentava 
a educação pré-escolar, durante a escolaridade básica (até ao 9.º ano de 
escolaridade) representaria um contributo importante para compreender o impacto 
das mudanças introduzidas (forma de planear, trabalhar e ensinar) nos resultados 
escolares dos alunos. Seria ainda um contributo importante para eventuais 
reajustamentos e alterações à forma como a IGEC acompanha as escolas na 
implementação do seu plano de melhoria, elaborado na sequência da AEE.  
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  GUIÃO DE ENTREVISTA 









Legitimar a entre- 
vista e motivar o 
entrevistado 
 Informar o entrevistado sobre o que 
se pretende com esta entrevista: 
Contextualizar a entrevista no âmbito 
do trabalho a desenvolver; 
Explicar a importância da entrevista 
para a realização do trabalho. 
Explicar as razões da escolha do 
entrevistado; 
Assegurar o carácter confidencial da 
informação prestada. 
Informar previamente o entrevistado 
sobre a possibilidade que lhe será 








as características do 
entrevistado 
1. Qual o cargo que desempenha? 
2. Há quantos anos desempenha esse 
cargo? 
3. Porque razão julga que foi 
selecionado para o cargo? 
4. É detentor de alguma formação 
especializada? Em que área? 
5. Integra ou integrou grupos de 
trabalho, tais como: elaboração de 
documentos (p. ex., Plano de 
Melhoria), equipa de autoavaliação, 
ou outras? 
6. Qual a sua participação na Avaliação 
Externa das Escolas (AEE)? 





- Anos de serviço docente 
 
- Anos no cargo 
 
- Conceções e representações sobre a 
sua seleção para o cargo 
 
- Formação académica 
 
Participação nos grupos de trabalho 
 
- Participação na AEE 
 








Escolas (AEE)  
 
Recolher 
informação sobre a 
importância 
atribuída à 
atividade AEE da 
IGEC 
1. Qual a importância atribuída à 




- Pós realização. 
 
- Antes da ação avaliativa 
- Durante a ação avaliativa 
- Depois da ação avaliativa 
 





s da IGEC, no 




das respostas que a 
escola deu às 
recomendações da 
IGEC, no âmbito 





1. Revê-se no Relatório da AEE? 
2. Qual o valor que atribui às 
recomendações da IGEC no âmbito 
da AEE? 
3. As áreas identificadas pela AEE onde 
o Agrupamento deveria incidir 
prioritariamente os seus esforços para 
a melhoria são coincidentes com as 
identificadas em sede da 
autoavaliação?  
4. Como responderão às recomendações 
apresentadas pela IGEC? 
- Recomendações da IGEC (o 
Agrupamento revê-se no Relatório 
da AEE) 
- Valorização das recomendações 
 
- Resultados da autoavaliação da 
escola versus recomendações da 
IGEC 
 
- Respostas às recomendações 
 
 










das estratégias a 
que recorreu a 








5. O plano de melhoria, elaborado na 
sequência da AEE, tem em vista dar 
genuinamente resposta às 
recomendações da IGEC?  
 
6. O plano de melhoria apresenta 
medidas para responder a todas as 
recomendações? 
 
7. Que melhorias foram conseguidas 
com a implementação do Plano de 
Melhoria?  
 
8. A conceção e implementação do 
plano de melhoria promove o 
desenvolvimento de novas dinâmicas 
internas conducentes ao incremento 
da qualidade educativa? 
 
 
- Intencionalidade na elaboração do 
Plano de Melhoria (tem em vista dar 
resposta às recomendações ou é uma 
manifestação de intencionalidades, 
elaborado para dar cumprimento a 
uma obrigação legal) 
 
- Concordância com as 
recomendações: 
     -na elaboração do Plano de 
Melhoria:  
                  a) a escola contemplou 
todas as recomendações por 
concordar com elas; 
                  b) deixou cair algumas 
recomendações por: 
               - não concordar com elas 
               - dar prioridade às mais 
relevantes 
 
- Impacto da implementação do 










dos contributos da 
implementação do 
plano de melhoria 





9.  A implementação do plano de 
melhoria trouxe melhorias efetivas 
para a escola? Quais são as evidências 
de que isso aconteceu? 
 
 
- Resultados da implementação do 
Plano de Melhoria 
 
- Melhorias conseguidas 
 

















das vantagens do 
acompanhamento 
da IGEC na 
implementação do 








10. O acompanhamento por parte 
da IGEC, no âmbito da atividade 
Acompanhamento da Ação 
Educativa, contribuiu para a 
implementação do plano de melhoria? 
Em que se traduziu esse contributo? 
 
 
- Importância da atividade AAE 
 
- Importância do AAE na 

















11. Em que medida a intervenção 




Melhoramentos a nível de: 
- planeamento estratégico 
- supervisão da prática letiva 
- práticas de ensino 
- trabalho colaborativo 
- comportamento dos alunos 
- elaboração de documentos (p. ex., 
planeamento, avaliação) 
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to da AAE 
 
Recolher 
informação sobre o 
modo de 
aperfeiçoar a ação 
de 
acompanhamento 
da IGEC (AAE) na 
implementação do 
plano de melhoria 
no âmbito da AEE. 
 
 
12. Que inovações poderiam ser 
introduzidas no sentido de tornar o 





No que diz respeito à: 
- metodologia da atividade 
- procedimentos 
- participação/envolvimento da 
equipa inspetiva 
- número de visitas à escola 
- tempo de permanência na escola 
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Anexo 2                        IGEC-Plano Atividades 2013: Sumário 
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